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O presente livro, Covid-19, políticas públicas e susten-
tabilidade: desafios à ciência e aos recursos tecnológicos, or-
ganizado pelo professor doutor Antônio Roberto Xavier e 
pelas mestrandas Karla Renata de Aguiar Muniz e Lucineide 
de Abreu Oliveira, é mais uma obra composta por textos re-
sultados de pesquisas de docentes e discentes do Mestrado 
Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentá-
veis (Masts) da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Tais pesquisas são resul-
tados de estudos financiados por meio de bolsas estudantis 
provenientes das agências de fomento à pesquisa: da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (Funcap) e da própria instituição 
Unilab.

Esta obra compreende uma coletânea de artigos cien-
tíficos em formato de capítulos de livro que busca contem-
plar a proposta do Masts da Unilab com foco em suas duas 
linhas de pesquisa: a) Tecnologias e Desenvolvimento Sus-
tentável – voltada para a análise, compreensão e difusão de 
tecnologias com enfoque no desenvolvimento sustentado, 
sustentável e inclusivo, que, sobretudo, possam ser apro-
priadas pelas populações interessadas; e b) Sociobiodiversi-
dade e Sustentabilidade – voltada para a análise e compre-
ensão das conformações sócio-históricas relacionadas às 
temáticas da sustentabilidade e às diversas formas de apro-
priação e uso dos recursos naturais. 
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O primeiro capítulo, intitulado “Covid-19 e a pesquisa 
científica como política pública de prevenção e tratamen-
to”, de autoria de Erasto Gonçalves de Oliveira, Aiala Vieira 
Amorim e Fred Denilson Barbosa da Silva, busca identificar 
as ações governamentais e analisar os resultados obtidos e 
as respostas da ciência brasileira ao chamado governamen-
tal, de modo a compreender, através destes, de que forma 
tais conhecimentos e resultados contribuíram para o avan-
ço científico no combate à pandemia.

O segundo capítulo, intitulado “Covid-19: impactos, 
paradoxos e desafios à sustentabilidade”, de autoria de Luís 
Carlos Cavalcante Neto e Aluísio Marques da Fonseca, obje-
tiva compreender os principais impactos da pandemia de 
Covid-19 no Brasil e os principais desafios às tecnologias 
científicas e à sustentabilidade para uma melhor qualidade 
de vida para todos. É preciso superar o paradigma tradicio-
nal científico; incorporar as novas tecnologias e relacionar 
seus benefícios à ideia de desenvolvimento sustentável, uma 
vez que a cultura predatória deve ser eliminada. 

O terceiro capítulo, intitulado “Capacete elmo como 
inovação tecnológica no tratamento de pacientes com Co-
vid-19”, de autoria de Nayara Cristina Rabelo Bandeira, Je-
ferson Falcão do Amaral e Antônio Roberto Xavier, tem por 
foco proporcionar uma melhor compreensão a respeito da 
criação do capacete elmo como equipamento de saúde, as-
sim como todo o panorama que impulsionou a sua criação.

O quarto capítulo, intitulado “Uso de plantas medici-
nais na prevenção e tratamento da Covid-19 em Maputo/Mo-
çambique”, de autoria de Fáusia da Verónica Eduardo Pafo, 
Carlos Subuhana e Juliana Jales de Hollanda Celestino, tem 
como escopo avaliar o uso de plantas medicinais em Maputo 
(cidade e província) no âmbito da prevenção e tratamento da 
Covid-19.
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O quinto capítulo, intitulado “Uso de plantas medi-
cinais na prevenção e tratamento da Covid-19 no território 
do povo Kanindé de Aratuba-Ceará”, de autoria de Antonio 
Jair Martins dos Santos, Antonio Carlos Garcia de Oliveira e 
Elcimar Simão Martins, tem por finalidade compreender as 
estratégias adotadas pelo povo Kanindé de Aratuba, estado 
do Ceará, na prevenção e tratamento da Covid-19 na pers-
pectiva da sociobiodiversidade. 

O sexto capítulo, intitulado “Covid-19, sustentabilida-
de e agricultura familiar: impactos na cadeia de distribui-
ção de alimentos”, de autoria de Cilmara Talyne de Araújo 
Costa, Maria Ivanilda de Aguiar e Lucas Nunes da Luz, tem 
como objetivo avaliar as estratégias de comercialização de 
produtos agrícolas oriundos da agricultura familiar durante 
a crise gerada pela pandemia de Covid-19. 

O sétimo capítulo, intitulado “Consumo sustentável 
das principais frutas tropicais que auxiliam na prevenção 
da Covid-19: limites e possibilidades”, de autoria de Fábio 
Morais da Silva e Maria do Socorro Rufino, tem como ob-
jetivo principal pesquisar em literaturas a identificação de 
alimentos que auxiliam na saúde da população, melhorando 
o aumento da imunidade, com o alvo em fortalecer o siste-
ma imunológico de possíveis doenças e sintomas advindos 
da Covid-19.

O oitavo capítulo, intitulado “Educação a distância, 
ensino remoto emergencial e impulso tecnológico no con-
texto de Covid-19”, de autoria de Aldemiza Correia da Silva, 
Geranilde Costa e Silva e Meiriane da Silva Pinheiro, visa a 
suscitar o debate reflexivo a respeito da evolução do ensino 
a distância, do seu uso como ferramenta tecnológica no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e das políticas públicas apli-
cadas durante a pandemia para auxiliar e viabilizar o bom 
funcionamento do ensino remoto emergencial. 
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O nono capítulo, intitulado “Covid-19, educação e ne-
gacionismo científico: a rejeição de vacinação por pais/res-
ponsáveis de crianças estudantes de escolas públicas mu-
nicipais”, de autoria de Lucineide de Abreu Oliveira, Karla 
Renata de Aguiar Muniz e Antônio Roberto Xavier, busca 
compreender as razões alegadas por pais/responsáveis de 
rejeitarem a vacinação contra a Covid-19 em suas crianças 
estudantes, mesmo sabendo do perigo do vírus. 

O décimo capítulo, intitulado “Covid-19: impactos e 
desafios  ao Pibid-Biologia 2020-2022  em Unilab-Brasil”, de 
autoria de Joelma de Melo Barroso, Geranilde Costa e Sil-
va e Cláudia Ramos Carioca, tem por escopo central ana-
lisar a importância dos recursos tecnológicos como meios 
facilitadores do processo do ensino-aprendizagem, assim 
como destacar a grande importância exercida pelas Tec-
nologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) 
durante a pandemia da Covid-19 na visão dos/as estudantes 
vinculados/as ao Programa Institucional de Bolsa de Inicia-
ção à Docência (Pibid), aqui nomeados/as de pibidianos/as.

O décimo primeiro capítulo, intitulado “O uso de apli-
cativos nas aulas de Química no contexto da pandemia de 
Covid-19: desafios e superações”, de autoria de Amarildo 
Pereira da Silva, Elisangela André da Silva Costa e Alessan-
dra Alexandrino Aquino, tem por finalidade identificar, no 
cenário nacional brasileiro, pesquisas publicadas no ano de 
2021 que versem sobre o uso de aplicativos no ensino de Quí-
mica durante o período pandêmico da Covid-19.

O décimo segundo capítulo, intitulado “Empreende-
dorismo e sustentabilidade no contexto da Covid-19: inven-
ções e reinvenções”, de autoria de Leiliane Carvalho Barbosa 
Reinholez, Samira Silva Leão e Juan Carlos Alvarado Alcó-
cer, visa a identificar como o empreendedorismo e a susten-
tabilidade podem fazer a diferença na vida das pessoas, pos-
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sibilitar novos olhares a partir do empreendedorismo e da 
sustentabilidade e favorecer a mudança de vida das pessoas 
com o empreendedorismo e a sustentabilidade. 

O décimo terceiro capítulo, intitulado “Empreende-
dorismo sustentável feminino em face da crise da pandemia 
de Covid-19”, de autoria de Karla Mayara Florentino Fernan-
des, Lívia Paulia Dias Ribeiro e Juliana Geórgia Gonçalves de 
Araújo, objetiva demonstrar que, no contexto da pandemia 
de Covid-19, as mulheres precisaram reinventar-se finan-
ceira e economicamente, sendo que houve um crescente 
quantitativo de mulheres empreendedoras, bem como um 
aumento do número de movimentos liderados por mulhe-
res em prol de um desenvolvimento sustentável e de baixo 
impacto em relação à natureza. Apesar do crescimento da 
participação das mulheres no cenário de negócios, há evi-
dências de que mundialmente ainda há carência de políticas 
voltadas ao empreendedorismo feminino.

Destacamos que, embora este livro seja uma coletânea 
composta por diversas abordagens temáticas, existe um es-
copo convergente em todas as produções textuais, que são as 
práticas e epistemologias da vida no globo visando à susten-
tabilidade. Nesse sentido, as pesquisas desta obra são multi, 
poli, inter e transdisciplinares, voltadas para uma agenda 
indispensável de demandas sociais pertinentes e peculiares 
de nosso tempo, com fundamentos acadêmico-científicos 
de uma sociedade marcada pelas Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TIC), com possibilidade de conexão do local 
ao global, e vice-versa, em tempo real. 

Desse modo, convidamos todas as pessoas que tive-
rem acesso a este livro ou deste tomar conhecimento para 
se deleitarem com uma leitura de temáticas essenciais e ne-
cessárias para o presente, visando a uma sociedade ecologi-
camente equilibrada agora e no futuro. 
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Introdução

A pandemia de Covid-19 tem se mostrado devastado-
ra em seus mais diversos aspectos, desde vidas perdidas pela 
ação direta da doença até o efeito nefasto provocado pelo 
isolamento social e culminado com a grave crise financeira. 
Objetivando sair da mais grave crise sanitária do último sé-
culo, o governo tem lançado mão de políticas de incentivo 
ao desenvolvimento de tecnologias que contribuam para o 
enfrentamento da pandemia, ou seja, estimulando a ciência 
nacional a contribuir com inovações tecnológicas que obje-
tivem combater a pandemia ou atenuar seus efeitos. Dessa 
forma, busca-se, com este trabalho, identificar as ações go-
vernamentais, analisar os resultados obtidos e as respostas 
da ciência brasileira ao chamado governamental e, através 
destes, compreender de que forma esses conhecimentos e 
resultados contribuíram para o avanço científico no comba-
te à pandemia. 

Diante da atual crise sanitária e financeira vivida a 
partir do ano de 2020, os governos têm tomado as mais di-
versas decisões, buscando sempre resolver ou amenizar 
esses efeitos da pandemia. Dentre estas, destacamos aqui 
as políticas públicas voltadas para o incentivo à pesquisa 
científica e tecnologias contributivas para o combate à pan-
demia de Covid-19, descritas comparativamente a outros 



COVID-19 E A PESQUISA CIENTÍFICA COMO POLÍTICA PÚBLICA DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO 

17

cinco países no ano de 2020 (NEGRI; KOELLER, 2020). Des-
sa forma, dados do Ministério da Ciência e Tecnologia e 
Inovações (MCTI) mostram que, desde o início da situação 
pandêmica, recursos têm sido destinados para o incentivo a 
pesquisas que tenham contribuições diretas para esse com-
bate, a fim de se obter da ciência respostas propositivas, tais 
como ferramentas, processos, vacinas e técnicas inovadoras 
eficientes.

Considerando essas políticas públicas específicas e, 
muitas vezes, a ingerência governamental na escolha do des-
tino dos recursos financeiros aportados, faz-se necessário 
compreender quais respostas foram dadas do ponto de vista 
científico às provocações lançadas pelos governos. Quais re-
sultados foram obtidos? Que conhecimentos e avanços efi-
cientes foram gerados a partir desses incentivos?

Para a realização deste trabalho, foi feita uma busca 
nas páginas oficiais do Governo Federal, selecionando as 
informações de acordo com o objetivo proposto e buscando 
responder aos questionamentos levantados. 

Dessa forma, foram extraídos dados lançados a par-
tir das proposições do MCTI, contendo todos os editais que 
tinham como objetivo instigar a ciência brasileira a buscar 
respostas e soluções para o enfrentamento da Covid-19. A 
partir dos resultados desses editais, contendo os projetos 
e proposições impetrados pelas instituições participantes 
desses certames, as informações foram organizadas em pla-
nilha do Microsoft Excel 2010, recorrendo-se à ferramenta de 
“filtro” aplicada à tabela conforme as temáticas de interesse 
deste trabalho, sendo: editais que contemplassem o tipo de 
instituição (pública ou privada); projetos por estados; recur-
sos previstos X aplicados; e projetos por tipo de resultados. 
Os dados obtidos foram organizados pela sua relevância em 
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relação ao tema proposto, tendo sido feitas as ponderações e 
considerações inerentes às respostas obtidas.

A pandemia de Covid-19

O coronavírus é uma doença que afeta principalmen-
te o sistema respiratório e tem ampla capacidade de disse-
minação. O vírus foi descoberto em dezembro de 2019 na 
China, mas há evidências de que, no ano de 1937, linhagens 
dele já teriam sido identificadas (MACEDO; ORNELLAS; 
BONFIM, 2020). 

Desde seu surgimento, já foram confirmados cerca de 
seis milhões de mortes, sendo aproximadamente 600 mil 
dessas no Brasil, conforme dados da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) de 2022; além disso, geraram-se consequências 
graves para as economias mundiais. Desde então, tem se bus-
cado soluções para o enfrentamento dessa pandemia, como 
medidas restritivas, distribuição de renda emergencial e po-
líticas de incentivo à pesquisa científica com foco na Covid-19.

Diante disso, diversos pesquisadores se determina-
ram na busca de produzir vacinas, respiradores, dentre 
outras tecnologias que pudessem contribuir para o enfren-
tamento à pandemia. Vale ressaltar que essas tecnologias 
foram desenvolvidas com ajuda de financiamentos públicos 
e privados. 

O tempo decorrido entre a declaração de pandemia 
mundial da Covid-19, no dia 11 de março de 2019 pela OMS, 
e os primeiros resultados de ensaios clínicos para os pri-
meiros medicamentos com potencial para o combate a essa 
doença foi de apenas 12 dias. Essa agilidade nos resultados 
pode ser explicada pela antecipação de alguns laboratórios 
de capital privado em buscar soluções eficientes (BENAVEN-
TE; RADAELLI; SASSO, 2020).
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Políticas públicas

Políticas públicas são ações governamentais que bus-
cam a resolução de problemas comuns da sociedade. As 
ações normalmente partem por iniciativa das instituições 
constituídas burocraticamente para tal fim, a partir da ne-
cessidade ou desejo social, tendo um objetivo específico a 
ser alcançado. Trata-se, portanto, de uma iniciativa coorde-
nada que visa à realização de objetivos comuns associados 
ao enfrentamento do problema público (PEIXOTO, 2015). 

De acordo com Tude, Ferro e Santana (2010), políticas 
públicas compreendem uma série de ações tomadas pelo Es-
tado em uma determinada área, conforme estrutura gover-
namental do país, podendo ser em educação, saúde, seguran-
ça, dentre outras, de maneira discricionária ou pelo esforço 
conjunto da comunidade ou sociedade civil organizada. 

Há uma distorção ou entendimento diferente entre os 
termos “políticas públicas” e “políticas de governo”, sendo o 
primeiro um ato tomado a partir das instituições constituí-
das para tal fim, estabelecendo e alocando os recursos pú-
blicos para demandas previamente estabelecidas, conforme 
necessidade do povo, com uma importância e efeito social 
mais amplos e duradouros. Por outro lado, as políticas de 
governo partem dos mesmos princípios, porém com efeitos 
mais imediatistas, não havendo um prolongamento das suas 
atividades na sociedade. Almeida (2016, s.p., grifo nosso) tra-
ta do assunto e traz uma definição que contempla de manei-
ra exemplificativa a definição desses dois conceitos:

Políticas de governo são aquelas que o Executivo de-
cide num processo bem mais elementar de formula-
ção e implementação de determinadas medidas para 
responder às demandas colocadas na própria agenda 
política interna – pela dinâmica econômica ou polí-
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tica-parlamentar, por exemplo – ou vindas de fora, 
como resultado de eventos internacionais com impacto 
doméstico. Elas podem até envolver escolhas comple-
xas, mas pode-se dizer que o caminho entre a apre-
sentação do problema e a definição de uma política 
determinada (de governo) é bem mais curto e sim-
ples, ficando geralmente no plano administrativo, ou 
na competência dos próprios ministérios setoriais. 

O autor também traz sua visão sobre a definição de 
políticas de Estado, que, diferentemente das primeiras, são 
mais complexas do ponto de vista burocrático:

Políticas de Estado, por sua vez, são aquelas que en-
volvem as burocracias de mais de uma agência do Es-
tado, justamente, e acabam passando pelo Parlamen-
to ou por instâncias diversas de discussão, depois 
que sua tramitação dentro de uma esfera (ou mais 
de uma) da máquina do Estado envolveu estudos téc-
nicos, 363 simulações, análises de impacto horizon-
tal e vertical, efeitos econômicos ou orçamentários, 
quando não um cálculo de custo-benefício levando 
em conta a trajetória completa da política que se pre-
tende implementar. O trabalho da burocracia pode 
levar meses, bem como o eventual exame e discussão 
no Parlamento, pois Políticas de Estado, que respon-
dem efetivamente a essa designação, geralmente en-
volvem mudanças de outras normas ou disposições 
preexistentes, com incidência em setores mais am-
plos da sociedade. (ALMEIDA, 2016, s.p.).

As ações adotadas pelo Governo Federal brasileiro a 
partir do MCTI estão mais ligadas ao conceito de política 
de governo, tendo em vista que Almeida (2016), em uma das 
suas definições, pontua que as decisões podem ser tomadas 
em resposta a eventos externos, de cunho internacional 
com efeitos domésticos, como foi o caso da pandemia de 
Covid-19. Contudo, para além das inferências conceituais, 
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essas medidas, muitas vezes, mudam apenas de nomencla-
tura, mas mantêm a mesma essência e finalidade. 

As intervenções feitas por iniciativa federal têm um 
caráter mais amplo e abrangem outros ministérios, mas, 
para fins desta análise, consideraremos apenas as tomadas 
pelo MCTI, por ser um órgão que tem, dentre outros objeti-
vos, promover e incentivar o avanço científico e tecnológico 
no país. 

Essas competências e responsabilidades estão descri-
tas nos incisos I ao VIII do artigo 26A da Lei nº 13.844, de 18 
de junho de 2019, que estabelece a organização básica dos 
órgãos da presidência da república e dos ministérios, com 
destaque para os dois primeiros, em que estabelece que é 
competência do MCTI o incentivo a inovações políticas na-
cionais de pesquisa e tecnologia, coordenação, planejamen-
to, supervisão e controle das atividades da ciência nacional 
(BRASIL, 2019).

Resultados

O MCTI lançou, desde o início da pandemia de Co-
vid-19, diversas ações de combate, prevenção e inovação no 
enfrentamento do coronavírus. A primeira ação tomada foi 
em 24 de março de 2020, ou seja, 13 dias depois de a OMS 
declarar a Covid-19 como uma pandemia, quando foi lança-
da a Portaria nº 1.245 estabelecendo as prioridades para o 
desenvolvimento das ações no âmbito do MCTI. As princi-
pais prioridades contidas nela foram: o desenvolvimento de 
medicamentos, testes e vacinas, a produção de ventiladores 
pulmonares em escala e equipamento de proteção individu-
al, além de estratégias de monitoramento e sequenciamento 
de genoma do vírus em circulação no país, entre outras.
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Partindo disso, fizemos a extração das informações da 
base de dados do MCTI, selecionando apenas as ações toma-
das para o cumprimento do que determina a referida, que 
trata das estratégias e prioridades tomadas para o enfrenta-
mento da situação pandêmica que atingiu o Brasil.

Ao analisarmos os dados da Tabela 1, percebemos que, 
no ano de 2020, foram destinados 445,73 milhões de reais 
para incentivar a ciência a buscar respostas ao combate à 
pandemia, através de chamadas públicas e editais. Isso esti-
mulou a ciência brasileira a responder através de inovações 
e tecnologias de combate à situação pandêmica. Esse valor 
compreende um total de 220 projetos e 244 resultados ob-
tidos a partir de vários objetivos propostos nesses projetos. 
Esses valores representaram cerca de 73% de todo o recurso 
disponibilizado na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2020 
para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (FNDCT), ligado à Financiadora de Estudos e Proje-
tos (Finep), empresa pública administrada pelo MCTI.

Tabela 1 – Recursos previstos na LOA de 2020 para o FNDCT
  Total Contingenciado Disponibilizado

Valor R$ 4.891.707.968,00 R$ 4.281.883.010,00 R$ 
609.824.958,00

Porcenta-
gem (%) 100% 88% 12%

Fonte: Elaboração própria com dados do FNDCT 2020.

O fato de o valor destinado à pesquisa relacionada com 
a pandemia de Covid-19 ser alto em relação ao recurso dis-
ponível (73%) não significa dizer que houve uma expressa 
preocupação na política de prioridade governamental, ten-
do em vista que o valor total previsto era de R$ 4,8 bilhões, 
mas 88% desse valor foram contingenciados pelo Governo 
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Federal, restando apenas 12% para serem efetivamente exe-
cutados (Tabela 1).

Esse corte de recursos para a pesquisa e desenvolvi-
mento científico e tecnológico foi uma ação adotada desde 
o ano de 2019 pelo governo, a qual não só foi mantida, mas 
também ampliada no ano de 2020, saindo de R$ 3,3 bilhões 
em 2019 para 4,2 bilhões em 2020 (BRASIL, 2020).

Esse contingenciamento pode ser compreendido pelo 
fato de o país estar passando por severas contenções de gas-
tos, mas, considerando-se 2020 como sendo atípico, devido 
à situação pandêmica que se instalou, com efeitos nefas-
tos tanto do ponto de vista econômico quanto do ponto de 
vista das percas de vidas humanas, os recursos para pes-
quisa deveriam ser ampliados, em vez de contingenciados, 
dando mais oportunidade à ciência na busca por soluções 
que amenizassem ou solucionassem os efeitos negativos da 
pandemia.

Estudos realizados por Porsse e Pozza (2021) trazem 
um modelo de projeção dos efeitos duradouros da crise 
causados pelas mortes decorrentes da Covid-19 e mostram 
o tempo que provavelmente levaremos para nos recuperar-
mos totalmente do desastre social e sanitário causado a par-
tir de 2020. De acordo com o relatório elaborado no âmbito 
do projeto “Rede Vírus MCTI – Subrede Impactos Econômi-
cos Covid-19”, os efeitos são relevantes a longo prazo, apesar 
de pouco expressivos nos primeiros anos, prevendo uma 
inflexão da economia brasileira até 2034 e retomando uma 
trajetória ascendente a partir de 2036. Cabe ressaltar que os 
dados citados se referem a um modelo baseado nas mortes 
ocorridas em 2020 e 2021, e as projeções são feitas até 2050. 

Os recursos destinados às pesquisas de enfrentamen-
to à pandemia foram alocados conforme edital e chamadas 
públicas, sendo que cada instituição elaborou sua proposta 
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de acordo com as diretrizes dos editais lançados pelo MCTI. 
O total de projetos aprovados foi de 243, sendo 132 oriundos 
de instituições públicas e 111 da iniciativa privada (Tabela 2).

Tabela 2 – Distribuição de recursos por instituições

Institui-
ções

Quanti-
dade de 

projetos
Valor financiado Concluí-

dos
Em fase 

de en-
trega

Em anda-
mento

Públicas 132 R$ 251.106.435,06 1 3 107
Privadas 111 R$ 189.852.705,00 6 8 118
Total 243 R$ 440.959.140,06 7 11 225
Fonte: Elaboração própria com dados do MCTI.

As instituições públicas foram contempladas com 32% 
de recursos a mais que as privadas, sendo que, ao analisar-
mos mais profundamente cada proposta, percebemos que 
tanto uma quanto outra têm projetos idênticos, a exemplo 
do desenvolvimento de ventiladores pulmonares, testes de 
Covid-19, desenvolvimento de EPIs, entre outros. Vale res-
saltar que o número de projetos entregues nas instituições 
privadas foi maior, levando em consideração que a última 
atualização desses dados é de novembro de 2021 (Tabela 2).

Observa-se na Tabela 3 a distribuição de projetos por 
estado, sendo que os estados do Mato Grosso, Pará, Piauí e 
Rio Grande do Norte tiveram o menor número de projetos 
apresentados, cada um com uma proposta apenas. Por outro 
lado, os estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul figuram entre os que apresentaram o 
maior número de propostas. Vale ressaltar que os estados 
do Acre, Roraima, Rondônia, Amapá, Maranhão, Alagoas e 
Tocantins sequer aparecem na lista de proponentes. Inde-
pendentemente das peculiaridades de cada uma dessas uni-
dades federativas e de outros elementos que possam estar 
associados à disparidade do desempenho, é fato que isso 
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pode estar relacionado ao reduzido número de universida-
des presentes nesses estados. 

Tabela 3 – Projetos por estado
Estado Nº projetos Valor
MT 1 R$ 564.250,00
PA 1 R$ 3.558.566,00
PI 1 R$ 1.632.512,00
RN 1 R$ 200.627,93
MS 2 R$ 2.899.137,50
PB 2 R$ 1.064.650,00
AM 3 R$ 8.280.675,27
DF 4 R$ 10.249.535,25
ES 4 R$ 1.840.436,66
Conjugados* 5 R$ 84.275.159,55
CE 6 R$ 3.955.272,23
PE 6 R$ 3.645.781,80
BA 7 R$ 7.745.715,00
GO 7 R$ 6.511.488,00
PR 12 R$ 11.134.949,14
SC 20 R$ 26.628.087,99
RS 29 R$ 31.745.891,58
RJ 31 R$ 60.432.854,34
MG 36 R$ 44.217.860,21
SP 65 R$ 135.147.437,51
Total R$ 445.730.887,96
*Desenvolvido em mais de um estado.
Fonte: Elaboração própria com dados do MCTI.

Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) mostram uma assime-
tria de proporcionalidade ao se comparar o número de uni-
versidades existentes em cada estado e o número de propos-
tas apresentadas (Tabela 4). Observa-se que os estados que 
tiveram o menor número de projetos apresentados também 
possuem menos universidades. Assim, os estados com me-
nos propostas, com exceção do Maranhão, estão entre os 
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nove últimos colocados em número de universidades, o que 
evidencia a baixa capacidade de produção científica (em re-
lação à Covid-19) desses estados.

Da mesma forma, os que possuem um maior número 
de propostas também são os que mais têm universidades em 
seus territórios.

Tabela 4 – Universidades por estado
Posição Estado Quantidade   Posição Estado Quantidade

1º SP 583   15º MA 53
2º MG 299   16º PB 41
3º PR 163   17º PI 41
4º BA 138   18º MS 35
5º RJ 130   19º AL 30
6º PE 114   20º RO 30
7º RS 112   21º RN 28
8º GO 105   22º AM 25
9º SC 104   23º TO 24

10º CE 89   24º SE 18
11º PA 71   25º AP 15
12º ES 66   26º AC 11
13º MT 64   27º RR 8
14º DF 61 TOTAL 2.454

Fonte: Elaboração própria com dados do INEP (2020).

Destaca-se também a importância do tipo de resulta-
do esperado do investimento proposto de cada um desses 
projetos. Assim, os editais que foram laçados no período em 
questão traziam especificamente linhas de pesquisas e tipo 
de resultado esperado, ficando aberto aos proponentes lan-
çarem suas propostas de acordo com o que foi estabelecido. 
Dessa forma, a Tabela 5 demonstra que as iniciativas que 
buscaram produzir um produto novo e promover o avanço 
científico foram as que mais demandaram recursos e as que 
tiveram um maior número de projetos.
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Tabela 5 – Projetos por tipo de resultado
Tipo de resultado Nº de projetos Valor
Avanço científico 74 R$ 99.611.290,43
Certificação 3 R$ 1.469.178,70
Escalonamento da produção 6 R$ 2.255.324,00
Infraestrutura de pesquisa 15 R$ 36.702.446,00
Norma técnica 1 –
Nova técnica 3 R$ 7.732.912,00
Novas capacidades 5 R$ 3.141.694,46
Novo processo 6 R$ 8.794.713,55
Novo produto 102 R$ 174.304.371,15
Processo aprimorado 13 R$ 81.445.449,55
Produto aprimorado 13 R$ 10.273.525,12
Todos os anteriores 1 R$ 20.000.000,00
Transferência de tecnologia 1 –
Total 243  R$ 445.730.904,96 
Fonte: Elaboração própria com dados do MCTI.

Dentre o total das propostas indicadas como novo pro-
duto, tiveram 28 propostas para criação de testes rápidos, 
31 para EPIs, 19 equipamentos para Unidade de Terapia In-
tensiva (UTI), quatro para sequenciar o genoma do vírus no 
país, um medicamento chamado de “Globulina Hiperimune 
Equina Anti-SARS-CoV-2”, duas vacinas desenvolvidos pela 
Universidade de São Paulo (USP) e pela Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e, por fim, 17 ventiladores pulmonares, sen-
do a maioria destes últimos desenvolvidos por laboratórios 
privados.

Já para as cadastradas como avanço científico, desta-
ca-se o desenvolvimento de um spray nasal contendo deriva-
dos canabinoides sobre a infecção por SARS-CoV-2, da em-
presa Novageia Biotecnologia Ltda, com sede no estado do 
Rio de Janeiro, além de nove estratégias de monitoramento, 
13 medicamentos, com destaque para o uso de plasma no 
tratamento dos pacientes graves e o uso de drogas já exis-
tentes no mercado.
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O arcabouço dessas informações revela o esforço da 
ciência em atender ao chamado governamental e demons-
trar sua capacidade em contribuir com a promoção e avanço 
dos conhecimentos relativos ao combate da Covid-19, em-
bora tenha se observado um contingenciamento de recur-
sos. Segundo Negri e Koeller (2020), o contingenciamento 
da maior parte dos recursos do FNDCT dificultou a capa-
cidade brasileira de ampliar o desenvolvimento de novos 
conhecimentos.

Fazendo um comparativo dos valores investidos em 
pesquisas e desenvolvimento ao combate à Covid-19, os Es-
tados Unidos investiram cerca de US$ 6,1 bilhões, enquanto 
o Brasil investiu US$ 0,10 bilhões (NEGRI; KOELLER, 2020). 
Apesar de termos investido menos em pesquisa e desenvol-
vimento científico, o índice de vacinação no nosso país é su-
perior em quase 10% quando comparado ao dos EUA. 

Considerações finais

Tendo em vista o contingenciamento de recursos e 
a gravidade da pandemia de Covid-19 que assolou o mun-
do, causando efeitos negativos na economia e em diversos 
setores da sociedade, a ciência ficou limitada para avançar 
em pesquisas que pudessem trazer avanços nas respostas 
ao combate a essa doença. Além disso, percebe-se também 
que a produção de conhecimento através de pesquisas fi-
cou mais evidente nos estados que detinham um maior 
número de universidades, evidenciando a importância da 
ampliação do acesso à universidade para promover o avan-
ço científico. 
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Introdução

A pandemia impactou a vida social, política, econô-
mica e cultural das pessoas. Conforme o Centro de Sistema 
para Ciência e Engenharia (CSSE) da Universidade Johns 
Hopkins, nos Estados Unidos, até a presente data, em todo o 
globo, a Covid-19 já atingiu mais de 555 milhões de pessoas. 
O número de morte global já ultrapassou 6 milhões de pes-
soas. No Brasil, o total de casos ultrapassa 32 milhões de pes-
soas. O número de mortes passou de 673 mil pessoas (CSSE, 
2022). 

As causas da pandemia do coronavírus, no Brasil, en-
tre outras, foram o negacionismo científico, a distribuição 
de remédios ineficazes, a propagação de fake news, o papel 
da mídia na produção cultural, a tese da imunidade de re-
banho e a não vacinação de crianças. Segundo a Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Covid-19 (2021), contribu-
íram para o quadro pandêmico: a falta de campanhas expli-
cativas, a ausência de políticas públicas do Governo Federal, 
o apagão de dados da saúde, a falta de informação e a corrup-
ção na compra de vacinas. 

As principais consequências da pandemia, no Brasil, 
foram os impactos sociais, econômicos, políticos, científicos 
e ambientais. A postura adotada no país se exprimiu sobre-
tudo no número exponencial de mortes, na volta da fome no 
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país, no retorno da pobreza social e no dilema ético relacio-
nado às comorbidades. Diante do exposto, surgem algumas 
questões: quais os impactos da postura do governo brasilei-
ro na pandemia? Qual a importância das novas tecnologias 
para a ciência e a sustentabilidade? 

Nesse sentido, o presente capítulo objetiva compre-
ender os principais impactos da pandemia de Covid-19 no 
Brasil e os principais desafios às tecnologias científicas e à 
sustentabilidade para uma melhor qualidade de vida para 
todos. É preciso superar o paradigma tradicional científico, 
incorporar as novas tecnologias e relacionar seus benefícios 
à ideia de desenvolvimento sustentável, uma vez que a cultu-
ra predatória deve ser eliminada. 

Os procedimentos metodológicos utilizados neste 
texto consistem em ser uma pesquisa básica. A abordagem 
é do tipo qualitativa, a qual visa analisar o aspecto subjetivo 
do tema, buscando investigá-lo sob um olhar mais crítico. 
Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa explorató-
ria, pois busca explicitar o tema. O método técnico utilizado 
é o bibliográfico, através de uma revisão de literatura, pois 
recorre à base teórica de fontes secundárias e consultas a 
meio impresso e eletrônico.

Desenvolvimento

O coronavírus surgiu primeiramente na cidade de 
Wuhan, na China, em dezembro de 2019, e foi o responsá-
vel pela propagação da doença intitulada Covid-19 (LEMOS, 
2021). Após ter sido declarada como emergência de preocu-
pação internacional, no final de janeiro de 2020, a doença 
zoonótica foi considerada, em março do mesmo ano, como 
pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS).
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De acordo com a Agência Brasil (BRASIL, 2020), as pes-
soas infectadas podem transmitir o vírus por meio da tosse, 
da fala ou mesmo da respiração. Assim sendo, as medidas 
recomendadas pela OMS são lavar as mãos com água e sabão 
ou higienizá-las com álcool em gel, usar máscaras e praticar 
o distanciamento social (GAMEIRO, 2020).

Principais impactos na pandemia

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é cate-
górica e afirma que todos os seres humanos nascem livres 
e iguais em dignidade e em direitos. Ao mesmo tempo, to-
dos são dotados de razão e de consciência e devem agir uns 
para com os outros em espírito de fraternidade (RIBEIRO, 
2022). A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, des-
creve que todos são iguais perante a lei e aos direitos básicos.

Impacto social

A pandemia de Covid-19, causada pelo vírus SARS-
-CoV-2, produziu a negação de direitos básicos e vem pro-
duzindo impactos sociais, econômicos, políticos, culturais 
e históricos sem precedentes na história recente das epide-
mias. O coronavírus atingiu a camada mais pobre da popula-
ção e comprometeu as garantias mais básicas de existência. 

A pandemia expôs as desigualdades e mostrou os di-
ferentes níveis de exclusão que vive o mais pobre (DALLARI, 
2020). A fome voltou a incomodar as pessoas e o preconcei-
to revelou suas diferentes facetas. Isso ampliou a miséria, a 
marginalização e a exclusão de grande parte da população. 
Por outro lado, o Brasil dos contrastes explicita um outro 
lado da realidade. Enquanto uns padecem em virtude da 
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desigualdade socioeconômica, outros lucram com a miséria 
durante a pandemia. Em entrevista à Agência Nossa (2022), 
a diretora executiva da Oxfam Brasil, Katia Maia, afirma 
que, durante a pandemia, a maioria da população ficou mais 
pobre, enquanto um pequeno grupo ficou mais rico. Espe-
cificamente, no Brasil, as 20 pessoas mais ricas detêm mais 
riqueza que 60% da população. 

Impacto econômico

Durante a pandemia, houve um aumento, entre outras 
coisas, do preço do gás de cozinha, da cesta básica, dos deri-
vados do combustível e da energia elétrica. Ou seja, voltou a 
inflação no Brasil (ANDRADE, 2022). 

Dados revelam que, durante a pandemia, as empresas 
apresentaram uma redução significativa em seus faturamen-
tos. Foi preciso reinventar o mundo do trabalho para se ade-
quar às exigências do coronavírus. No entanto, a pandemia 
revelou o aumento do desemprego. Houve um crescimento 
significativo de pessoas sem trabalho. Aumentou o número 
de pessoas na informalidade. Registraram-se maior incidên-
cia de rescisão contratual e exorbitantes demissões. A taxa 
de desemprego só aumentou (MOREIRA; GAIER, 2021). 

Dados do Ministério da Economia (2020) apontam 
que vários setores foram afetados com a pandemia no Bra-
sil, como indústria, comércio e serviços. Dentre os serviços 
mais prejudicados, estão os pequenos negócios, como as ati-
vidades artísticas, transporte, serviços de alimentação e ou-
tros. Uma pesquisa feita revela números preocupantes em 
relação aos fatores econômicos nos grupos populacionais 
pequenos. Dados revelam que a pandemia afetou o trabalho 
de mulheres, jovens e negros (IPEA, 2021). 
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Impactos políticos

O Ministério da Saúde demorou a desenvolver medi-
das no sentido de normatizar as ações que visam controlar a 
pandemia no país. No Executivo, ações do próprio presiden-
te da república acabaram por minar qualquer tentativa de 
coordenação federativa. A falta de ação do Governo Federal 
acabou por diminuir a eficácia e a eficiência das políticas de 
combate à Covid-19.

Enquanto, porém, as nações continentais travavam 
uma verdadeira batalha contra o inimigo comum, a Covid-19, 
o Brasil, liderado pela ideologia da extrema direita, seguia o 
caminho inverso das ações e medidas que pudessem retar-
dar o contágio e a disseminação do vírus. Pesquisa publica-
da no jornal Folha de São Paulo revelou que as falas do pre-
sidente, como a minimização da pandemia e as críticas ao 
isolamento social, tiveram impacto na baixa adesão de seus 
eleitores às medidas de quarentena (CANZIAN, 2020).

O acirramento político entre União, estados e muni-
cípios reacendeu com a Medida Provisória nº 926/2020, do 
chefe do Executivo Federal, que resultou na tentativa de dis-
ciplinar assuntos de competência dessas unidades federati-
vas atribuídas pela Constituição de 1988. 

A dificuldade no combate à pandemia no Brasil foi 
acirrada através de atos antirrepublicanos que se espalha-
ram por todo o país numa tentativa de enfraquecer o Estado 
de Direito, as instituições brasileiras e a própria democracia.

Uso de remédios ineficazes

Não existe tratamento precoce definitivo contra a Co-
vid-19. Não há remédios que previnem contra a infecção ou 
desenvolvimento da doença. Esse foi o posicionamento das 
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autoridades em saúde, como, por exemplo, a OMS, a Socie-
dade Brasileira de Infectologia (SBI) e a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) até abril de 2021 (CONITEC, 
2021). 

As avaliações das autoridades de saúde são baseadas 
em fundamentações científicas em dezenas de pesquisas ao 
redor do mundo, que testaram a eficácia de remédios como 
a Cloroquina, Ivermectina e Azitromicina contra a Covid-19 
e concluíram que não têm efeito contra a doença. Assim 
sendo, esses remédios não têm eficácia contra a Covid-19 e 
só devem ser tomados sob responsabilidade médica (LIMA, 
2020). 

Mesmo assim, o Brasil seguiu tomado pela falsa ideia 
de que existia alguma fórmula mágica para o tratamento do 
vírus sem as vacinas. O chamado “Kit Covid” ou “tratamento 
precoce” foi defendido por políticos e algumas autoridades 
médicas. Segundo Marina Oliveira (2021), o Ministério da 
Saúde admitiu em documentos enviados à CPI da Covid-19 
que o chamado “Kit Covid”, amplamente defendido por Jair 
Bolsonaro, é ineficaz contra o vírus. O procedimento foi 
repetidamente propagandeado pelo próprio presidente da 
república como estratégia para a pandemia, em detrimento 
do distanciamento social, da tomada de vacina e das demais 
medidas sanitárias (ROCHA, 2021).

Negacionismo científico

Outro fator que fragilizou o combate à pandemia foi o 
negacionismo científico que travou o debate público. A lógi-
ca negacionista está fundamentada na negação da ciência, 
como fonte de saber legítimo e objetivo, da crítica pertinen-
te, das evidências empíricas, do argumento lógico e das pre-
missas de um debate público racional, havendo uma rede 
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organizada de desinformação (RATHSAM, 2021). No Brasil, o 
negacionismo é alimentado por um conservadorismo políti-
co e perpassado pelo fundamentalismo religioso.

Durante a pandemia, a ideologia mercadológica foi 
implementada nos países capitalistas de todo o mundo. A 
lógica neoliberal prevaleceu na tomada de decisões de mui-
tos países. No Brasil, foi alimentada pela extrema direita. Ou 
seja, a postura adotada pelo governo foi a favor da economia 
e contra a saúde pública e a vida das pessoas. Tal postura re-
sultou em um número significativo de mortes. Diante dessa 
realidade, deve-se perguntar: quais as razões para o nega-
cionismo? Por que o Brasil está sendo considerado o país do 
absurdo? Para além da ideologia, há aspectos psicológicos a 
considerar? 

Para Oliveira (2020), a ausência de políticas públicas 
na pandemia atingiu sobretudo os mais pobres e os movi-
mentos sociais libertários. Assim sendo, para além do ne-
gacionismo científico, existe um negacionismo social que 
ignora as universidades, despreza os direitos dos negros, 
das comunidades indígenas, dos movimentos LGBTQIA+, 
das populações de rua, das mulheres em situação de violên-
cia, etc. Portanto, na pandemia brasileira, prejudicou-se a 
garantia dos direitos humanos elementares e diminuiu-se a 
presença do Estado ao redor das pessoas. 

Fake news

O fenômeno das fake news diz respeito a um conjun-
to de informações falsas e envolve aspectos materiais e di-
gitais, além de textos, imagens, memes e sons numa escala 
industrial (KAYSER, 2020). Charaudeau (2016) lembra que a 
atuação da mentira, seja no campo político ou na vida social 
em geral, não é uma novidade. Boatos, mentiras, fofocas, ru-
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mores, estórias e notícias falsas são elementos ocorrentes 
na vida social há tempos, mobilizados sobretudo em mo-
mentos eleitorais, para angariar adesões assentadas em in-
formações enganadoras. 

Nesse sentido, as fake news são notícias que não são 
verdadeiras, mas que o público-alvo as aceita como verdade 
e as dissemina sem confirmar sua veracidade. “A sociedade 
do espetáculo, vivida no século XXI, reforça essa conduta, 
fazendo aparecer muitas notícias sensacionalistas que se 
distanciam cada vez mais da verdade” (DEODATO; SOUSA, 
2018, p. 111). 

Imunidade de rebanho

O conceito de imunidade de rebanho foi utilizado pelo 
Poder Executivo Nacional como instrumento de saúde pú-
blica voltado para combater a pandemia. A tese consistia em 
propagar o vírus através da aglomeração de pessoas e por 
meio de medicamentos ineficazes. O Ministério da Saúde 
apostou na tese da imunidade de rebanho como forma de 
imunização coletiva. 

A imunidade de rebanho consiste em atingir um pon-
to em que há quantidade suficiente de pessoas imunes ao 
vírus, o que faz com que ele deixe de circular. Infectologis-
tas e especialistas em saúde pública ressaltam, porém, que 
tal imunidade só é viável por meio da vacinação em massa 
da população. A imunidade natural deve ser precedida pela 
imunidade vacinal. Do contrário, isso significaria expor as 
pessoas a um vírus letal e infligir um grande número de 
mortes que poderiam ser evitadas.

Essa postura enfraqueceu a produção de campanhas 
educativas a favor das vacinas. Ficou conhecido em todo o 
Brasil o debate sobre o impasse de vacinar ou não as crianças. 
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Essa discussão deveria ser algo natural, assim como acontece 
na aplicação de outras vacinas. O debate, contudo, acendeu a 
polarização política e ideológica e se estendeu até outras áre-
as, como a questão jurídica, econômica, filosófica e religiosa. 
Tal debate foi marcado por transferências de responsabilida-
des por meio de consultas populares desnecessárias.

Discurso de ódio

Em plena pandemia, um outro elemento que enfra-
queceu o combate ao coronavírus foi o discurso de ódio dis-
seminado em massa. No entanto, foi no seu formato on-line 
que o discurso de ódio ganhou força. Também conhecido 
como cyberhate, o discurso de ódio on-line pode ser reprodu-
zido em diferentes formatos e plataformas e pode ser visua-
lizado em vários contextos. 

Consoante Oliveira (2022), a Polícia Federal enviou um 
relatório ao Supremo Tribunal Federal (STF) no qual aponta 
a existência de uma milícia digital que atua por meio de um 
“gabinete do ódio” presente na internet, sobretudo em redes 
sociais, com atuação também em jornais e TVs. Os princi-
pais alvos são as instituições democráticas do país e os ini-
migos políticos (NETO, 2022).

Desafios à ciência e à sustentabilidade

A partir de uma visão mais ampla, a sustentabilidade 
socioambiental ocorre quando ações sistêmicas são capazes 
de transformar modelos tecnoeconômicos cartesianos em 
resoluções que promovam realmente a qualidade de vida 
das pessoas. Isso implica ter consciência de ações presentes 
sem esquecer-se das gerações futuras. Tal postura exige que 
sejam respeitadas nossas diversidades culturais e que se po-
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tencializem nossas características regionais. A concepção 
de sustentabilidade relaciona-se com a ideia de um ambien-
te saudável, que é um direito de todos, assim como o acesso 
à renda, saúde, habitação, educação e lazer (CASAGRANDE 
JÚNIOR, 2001). 

O Brasil é um país com vocação para a sustentabilida-
de, em razão de suas reservas naturais e biodiversidade, e 
apresenta grande potencial de contribuição para as mudan-
ças climáticas. Diferentemente de países com economia ma-
dura, o Brasil possui uma infraestrutura industrial e tecno-
lógica ainda em desenvolvimento para atender às exigências 
da sustentabilidade, sem demandar muitas reconversões de 
infraestrutura (KRUGLIANSKAS; PINSKY, 2014).

As metas de redução das emissões e de adaptação dos 
países devem direcionar a transformação das sociedades, 
incluindo profundas mudanças nas matrizes energéticas, 
nos sistemas de produção e no consumo da população mun-
dial. Os desafios globais a serem enfrentados relacionam o 
equilíbrio entre desenvolvimento econômico e desenvolvi-
mento sustentável. 

O futuro da humanidade depende da relação estabe-
lecida entre a natureza e o uso pelo homem dos recursos 
naturais disponíveis. A abordagem do meio ambiente deve 
tratar das questões relativas ao meio ambiente em que vive-
mos, considerando seus elementos físicos e biológicos e os 
modos de interação homem/natureza, por meio do trabalho, 
ciência, arte e tecnologia (CUNHA, 2012).

A necessidade das informações e dos instrumentos de 
fiscalização

De acordo com o Senado Federal (2021), a CPI da Co-
vid-19 ocorreu para apurar a atuação do Governo Federal 
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no enfrentamento da pandemia da Covid-19 no Brasil, uma 
vez que houve suspeita de irregularidades e corrupção em 
relação às vacinas. Em vez de fortalecer os instrumentos de 
fiscalização, o Governo Federal blindou e aparelhou a sua 
estrutura de poder e dificultou a vigilância dos órgãos com-
petentes. O relatório final da CPI da Covid, datado de 26 de 
outubro de 2021, evidenciou a ineficiência do Estado brasi-
leiro na gestão da pandemia. 

A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) ga-
rante o acesso integral, autêntico e atualizado sobre as in-
formações, mediante dados, processos e documentos, visto 
que estes devem estar disponíveis e acessíveis a todos. Essa 
lei foi importantíssima no enfrentamento da pandemia de 
Covid-19. 

O governo brasileiro não tem divulgado cotidiana-
mente o número de mortes, casos, vacinas e testes realiza-
dos no país. A alternativa foi a criação do consórcio de veícu-
los de imprensa sobre a Covid-19. O grupo é formado por G1, 
O Globo, Extra, O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo e 
UOL (EXTRA, 2021). O consórcio foi criado no dia 8 de junho 
de 2020 em resposta à decisão do governo Jair Bolsonaro de 
restringir o acesso a dados sobre a pandemia. 

A importância das vacinas e do investimento em tecnologias 
sustentáveis

A taxa de letalidade da doença ainda não é precisa-
mente conhecida. Isso demanda agilidade, tempo e custo. 
Faz-se necessário entender melhor a doença e seus efeitos 
na população infectada. No Brasil, graças aos Institutos 
Adolfo Lutz, Fiocruz e Butantan, foram realizados estudos 
significativos sobre a pandemia, a produção de vacinas e a 
realização de ensaios clínicos. Os institutos apostaram na 
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vacinação como forma segura e eficaz de prevenir doenças 
e salvar vidas. 

As novas tecnologias também estão relacionadas aos 
equipamentos médicos de emergência, urgência, triagem, 
centro cirúrgico, recuperação e outros. Durante a pande-
mia, sentiu-se a necessidade de intensificar o investimento 
em tecnologias para propicar uma melhor qualidade de vida 
e saúde às pessoas. A construção de plataformas, o desenvol-
vimento de aplicativos, os diferentes tipos de teleorientações 
médicas e a utilização das mídias sociais foram fundamen-
tais para o combate ao vírus. Para Aquino (2021), aparelhos 
como respiradores mecânicos, bombas de infusão, monito-
ramento multiparamétrico, ventiladores pulmonares e ele-
trocardiógrafos são exemplos de equipamentos hospitalares 
essenciais na pandemia. Ainda há outros equipamentos que 
mostram a importância da tecnologia na medicina, como os 
sistemas de abastecimento de oxigênio, dispositivos de rea-
nimação, oxímetros de pulso, etc.

Na pandemia, muitos países investiram em ciências, 
incentivaram as instituições de pesquisas e multiplicaram 
os estudos em laboratório para minimizar os impactos cau-
sados pelo SARS-CoV-2. Inúmeras plataformas foram cria-
das e diferentes tecnologias implementadas para desenvol-
ver vacinas (ATENOR, 2020). 

O Brasil, embora tenha caminhado na contramão do 
desenvolvimento, na pandemia, teve algumas iniciativas na 
direção das inovações em saúde, a exemplo da implantação 
de tecnologias para atendimento pré-clínico, consulta não 
presencial, agendamento on-line, telemedicina, canais de 
chat, canais telefônicos, recrutamento e treinamento de re-
cursos humanos. 

O uso das tecnologias foi muito importante na pan-
demia. Ganharam destaque o atendimento virtual, a inteli-
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gência artificial e o cruzamento de dados. Nesse sentido, a 
tecnologia e a ciência serviram para aumentar a qualidade 
de vida das pessoas, mesmo no pico mais alto da pandemia. 
No entanto, ainda há muito o que se fazer, pois é urgente a 
necessidade de testes em pacientes, novos equipamentos 
médicos, incentivo à pesquisa, distribuição de vacina, com-
partilhamento de informações e monitoramento de ações 
voltadas para a saúde.

A valorização do Sistema Único de Saúde (SUS)

No Brasil, o SUS é o principal sistema a lidar com o 
caso. Não obstante, há inúmeros desafios a serem superados 
para mitigar o problema e proteger a população mais caren-
te. Dowbor (2020) relata que o SUS constitui o trunfo para 
proteger a todos. Ao ser universal e gratuito, com capilarida-
de organizacional, cobrindo todo o país, contribui na detec-
ção dos casos e em seu encaminhamento, no aconselhamen-
to das famílias e no resgate da coerência de ações na base, 
em contraste profundo relativamente aos embaraços na se-
ara política. Depois de tanto se falar da ineficiência do SUS 
e dos golpes em seu orçamento, sem contar com o aumento 
de propaganda dos planos privados de saúde, a ordem agora 
se inverteu, evidencia Dowbor (2020). O SUS salvou muitas 
vidas na pandemia.

Merecem igual reconhecimento e valorização os 
profissionais do SUS, principais protagonistas contra o co-
ronavírus, pois estiveram na linha de frente para tratar as 
pessoas: médicos/as, enfermeiros/as, técnicos/as de enfer-
magem, fisioterapeutas, nutricionistas, psicólogos/as, agen-
tes comunitários/as de saúde, agentes de endemias, entre 
outros/as (PACO, 2021). Porém, pouco foi realizado pelo Mi-
nistério da Saúde em relação às políticas públicas de saúde 
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durante a pandemia, como incentivo à vacina, isolamento 
social, campanhas educativas, utilização de máscaras, dis-
tribuição de equipamentos e investimento em ciência. 

Considerações finais

No Brasil, o Governo Federal, por meio do Ministério 
da Saúde, não implementou uma ação nacional articulada 
e coordenada para o controle da pandemia. O número de 
mortes segue entre os mais altos do mundo. As iniciativas 
brasileiras foram na contramão do desenvolvimento cientí-
fico, o qual, por isso mesmo, não pôde resistir a tamanhos 
impactos. 

Em nosso país, a falta de investimento em ciência, 
educação, cultura e tecnologia pode agravar os atrasos no 
combate ao vírus. A ausência de políticas públicas voltadas 
para o meio ambiente fez crescer o fenômeno do desequilí-
brio ecológico e da cultura predatória.

Foi possível perceber que a pandemia da Covid-19 in-
tensificou o debate sobre a importância das novas tecnolo-
gias na área da Saúde como instrumento transformador. Ao 
mesmo tempo, o momento propiciou refletir criticamente 
sobre a relação do homem com o meio ambiente e o legado 
para as gerações futuras. Certamente, o maior desafio a par-
tir de agora é saber relacionar crescimento econômico com 
desenvolvimento sustentável.

Há alternativas? Constatou-se que sim e que as pers-
pectivas são diversas perante os desafios, sobretudo no que 
diz respeito ao desenvolvimento das pesquisas na área de 
Saúde e da Sustentabilidade como medida essencial para a 
vida hoje. Se no passado o homem conseguiu vencer a peste 
bubônica (Ásia), a febre amarela (América do Sul), as gripes 
russa e espanhola, o ebola (África), a gripe suína (América 
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Central) e a poliomielite brasileira, por que não o coronaví-
rus? Acredita-se que o avanço das tecnologias interativas em 
Saúde é acompanhado pelas práticas concretas de desenvol-
vimento sustentável. 
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Introdução

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), os contí-
nuos surgimentos de doenças virais representam um sério 
problema para a saúde pública. Nas duas décadas anterio-
res, muitas epidemias virais específicas, como o coronaví-
rus da síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV), fo-
ram observadas (2002-2003), da mesma forma a gripe H1N1 
(2009) (KHALID et al., 2022).

Em 31 de dezembro de 2019, a Representação da OMS na 
China foi informada sobre casos de pneumonia de etiologia des-
conhecida detectada na cidade de Wuhan, província de Hubei, 
na China (WHO, 2020). Rapidamente, esses casos foram asso-
ciados ao coronavírus, pertencente a uma grande família viral 
conhecida há 60 anos por causar infecções respiratórias em hu-
manos e animais. Dessa vez tratou-se de um novo coronavírus 
identificado como causador de síndrome gripal e graves com-
plicações pulmonares, a Covid-19 (MEDEIROS, 2020).

De acordo com o princípio da comissão internacional 
na classificação do vírus, o micro-organismo provisoria-
mente conhecido 2019-nCov foi nomeado Síndrome Respi-
ratória Aguda Grave Coronavírus 2 (SARS-CoV-2). Este, por 
sua vez, não é um descendente do SARS-CoV. O nome foi es-
colhido principalmente pela semelhança das sequências de 
aminoácidos (mais de 90%) nos sete domínios. SARS-CoV-2 

about:blank


CAPACETE ELMO COMO INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
NO TRATAMENTO DE PACIENTES COM COVID-19

55

e SARS-CoV pertencem à subfamília Coronavirinae, na famí-
lia Coronaviridae, da ordem Nidovirales, e são classificados 
como espécies semelhantes à SARS, embora sejam classifi-
cadas em diferentes aglomerados (YANG et al., 2020). 

O ano de 2020 dificilmente será esquecido pelos bra-
sileiros com a chegada inesperada da pandemia anunciada 
em março desse mesmo ano. O desespero tomou conta da 
população, já que pouco se sabia a respeito de um novo ví-
rus tido como devastador e de difícil controle. Rapidamente 
a contaminação se espalhou e muitas adaptações revolucio-
nárias tiveram que ser impostas, algumas conflitantes até 
mesmo entre os órgãos regulamentadores responsáveis.

No dia 16 de março de 2020, o governador do Ceará de-
cretou situação de emergência em saúde no estado e dispôs 
sobre medidas para enfrentamento e contenção da infecção 
humana pelo novo coronavírus, conferindo à Secretaria de 
Saúde do Estado a coordenação e articulação das ações vol-
tadas ao controle da disseminação da doença (CEARÁ, 2020).

Em meio ao grande número de pessoas infectadas e 
à ausência de tratamento específico, várias nações têm en-
frentado ainda mais superlotação em seus hospitais. Com 
a confirmação de casos dessa doença no Brasil, várias deci-
sões tiveram que ser tomadas por gestores públicos e priva-
dos, a fim de minimizar os impactos para o Sistema Único de 
Saúde (SUS) (FARIAS et al., 2020). 

Diante da escassez de ventiladores mecânicos no mun-
do e da inviabilidade de produção local desse equipamento, 
Marcelo Alcântara, superintendente da Escola de Saúde Pú-
blica do Ceará (ESP/CE), sugeriu, em abril de 2021, o desenvol-
vimento de um “helmet”, adotado em outros países, que é um 
sistema de interface tipo capacete com completa vedação e 
isolamento respiratório da cabeça do paciente, o qual permi-
te a aplicação de pressão positiva na via aérea, sem intubação, 
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com segurança e conforto durante a insuficiência respirató-
ria aguda leve a grave (CEARÁ, 2021; HOLANDA et al., 2021).

Uma peculiaridade que a pandemia Covid-19 trouxe 
foi a forte evidência da necessidade de unir tecnologia e ino-
vação, educação e gestão para um cenário desafiador da as-
sistência de qualquer complexo hospitalar, público ou pri-
vado (ARNAUD et al., 2021). Esta questão abre prerrogativa 
para o seguinte questionamento: qual o impacto da inserção 
do capacete elmo na saúde da população diante da escassez 
de equipamentos respiratórios durante a pandemia?

Diante da realidade que impôs agilidade e resoluti-
vidade, o capacete elmo surge não só como uma inovação 
tecnológica durante a pandemia da Covid-19, mas também 
como a esperança de que mais vidas sejam poupadas peran-
te o caótico cenário infeccioso mundial. 

Levando em consideração o exposto, pretende-se, 
com este estudo, proporcionar uma melhor compreensão 
a respeito desse equipamento de saúde, assim como todo o 
panorama que impulsionou a sua criação. 

Metodologia

Segundo Xavier et al. (2021), a metodologia se propõe a 
deixar claro como se vai fazer a investigação, indicando ca-
minhos, raciocínios, procedimentos, técnicas, instrumen-
tos, fontes e operações cognitivas, evidenciando o manuseio 
dialético entre a teoria e a prática, e vice-versa, no processo 
de construção da pesquisa. Por sua vez, este estudo foi rea-
lizado mediante análise e coleta de materiais bibliográficos 
(fontes secundárias) disponíveis nas plataformas do Minis-
tério da Saúde (MS) e dos bancos de dados digitais Lilacs, 
Scielo e Google Acadêmico. 



CAPACETE ELMO COMO INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
NO TRATAMENTO DE PACIENTES COM COVID-19

57

No que concerne ao objetivo do problema, a escrita é 
do tipo exploratória, haja vista possibilitar uma maior fa-
miliaridade com o problema do estudo diante da busca por 
informações sobre um determinado objeto, delimitando, 
assim, um campo de trabalho e mapeando as condições de 
manifestação desse objeto (SEVERINO, 2014).

Quanto à abordagem do problema, este estudo é do tipo 
qualitativo, considerando valer-se de uma visão ampla, subjeti-
vista, que foca todo o processo e explora hipóteses/fenômenos. 

Os critérios de inclusão empregados para esta pesqui-
sa foram artigos publicados em português e inglês que abor-
daram o tema relacionado à criação e utilização do capacete 
elmo, Síndrome Respiratória Aguda Grave Coronavírus 2 
(SARS-CoV-2), Covid-19 e a relação destes com a sustentabili-
dade ambiental. Além disso, por se tratar de um assunto bas-
tante contemporâneo e pela disponibilidade bibliográfica, 
foram incluídos artigos que apresentaram as datas de publica-
ção entre 2019 e 2022. Foram excluídos artigos que fugiram da 
temática e/ou que não contemplaram o objetivo da pesquisa. 

SARS-CoV-2

A infecção pelo vírus SARS-CoV-2 causa a Covid-19, 
cujo espectro clínico varia de pacientes assintomáticos a 
quadros gripais. Embora a maioria dos pacientes apresen-
te evolução favorável, aproximadamente 15-20% necessitam 
de suporte ventilatório pelo fato de desenvolverem formas 
graves da doença, incluindo Síndrome do Desconforto Res-
piratório Agudo (SDRA) (HOLANDA et al., 2021).

 O SARS-CoV-2 tem um tropismo por células epiteliais do 
trato respiratório, sendo as principais portas de entrada as mu-
cosas nasal e bucal e o ducto lacrimal. Ao tossir ou espirrar, um 
indivíduo infectado libera gotículas de saliva e aerossóis conta-



NAYARA CRISTINA RABELO BANDEIRA • JEFERSON FALCÃO DO AMARAL
ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

58

minados com o vírus, tornando o meio em que essas partículas 
se inserem potencialmente contaminante (ZHOU et al., 2020).

Quadro 1 – Manifestações clínicas da Covid-19
Caso leve Caso mode-

rado
Caso grave Caso crítico

Sintomas 
não espe-

cíficos: 
tosse, dor 

de garganta 
ou coriza, 

seguidas ou 
não de anos-
mia, ageusia, 
diarreia, dor 
abdominal, 
febre, cala-
frios, mial-

gia, fadiga e/
ou cefaleia.

Desde sinais 
leves da doen-
ça, como tos-

se persistente 
e febre persis-

tente diária, 
até sinais de 

piora pro-
gressiva de 

outro sintoma 
relacionado 

à Covid-19 
(adinamia, 
prostração, 
hiporexia, 
diarreia), 
além da 

presença de 
pneumonia 

sem sinais ou 
sintomas de 
gravidade.

Considera-se a Síndro-
me Respiratória Aguda 
Grave (Síndrome Gripal 
que apresente dispneia/
desconforto respiratório 

ou pressão persistente 
no tórax ou saturação de 
oxigênio menor que 95% 
em ar ambiente ou colo-
ração azulada de lábios 

ou rosto). Para crianças, 
os principais sintomas 

incluem taquipneia 
(maior ou igual a 70 RPM 
para menores de 1 ano e 
maior ou igual a 50 RPM 

para crianças maiores 
que 1 ano), hipoxemia, 

desconforto respiratório, 
alteração da consciência, 
desidratação, dificuldade 
para se alimentar, lesão 

miocárdica, elevação 
de enzimas hepáticas, 

disfunção da coagulação, 
rabdomiólise, cianose 

central ou SpO2 <90-92% 
em repouso e ar ambien-
te, letargia, convulsões, 

dificuldade de alimenta-
ção/recusa alimentar.

Os principais 
sintomas são 

sepse, Síndro-
me do Descon-
forto Respira-
tório Agudo, 
insuficiência 
respiratória 

grave, disfun-
ção de múlti-
plos órgãos, 
pneumonia 

grave, necessi-
dade de suporte 

respiratório e 
internações em 

Unidades de 
Terapia Intensi-

va (UTI).

Fonte: Brasil (2022).
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Entende-se como suspeito todo paciente que apresen-
ta febre e, no mínimo, um dos sinais ou sintomas respirató-
rios: tosse, taquipneia, coriza, congestão nasal ou conjunti-
val, disfagia, odinofagia. Considera-se caso suspeito também 
para Covid-19 o paciente que possui histórico de viagem para 
algum país com transmissão sustentada ou área com trans-
missão local e/ou se teve contato próximo com caso suspeito 
ou confirmado para Covid-19 nos últimos 14 dias anteriores 
ao aparecimento dos sinais ou sintomas (BRASIL, 2020).

Em um estudo realizado por Bezerra et al. (2020), os 
autores abordam que é fundamental pontuar que, para ha-
ver a confirmação laboratorial da doença, é necessária a 
realização da coleta e testagem de amostra apropriadas de 
pacientes enquadrados como casos suspeitos de Covid-19. 
Nesse contexto, o teste por transcriptase reversa “real time 
– polymerase chain reaction” (RT-PCR) ainda é o método pre-
dominantemente utilizado para diagnosticar Covid-19. 

Até o início de 2022, ainda não se tinha comprovação 
científica a respeito de um tratamento específico para tra-
tar a Covid-19, e sim os sinais e sintomas manifestados por 
cada paciente. Somente no dia 1º de abril desse mesmo ano, 
o Ministério da Saúde aprovou a incorporação do primeiro 
medicamento para o tratamento dessa patologia no SUS. A 
decisão foi publicada por meio da Portaria nº 34/2022, as-
sinada pela Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos 
Estratégicos (SCTIE) no Diário Oficial da União. O medica-
mento Baricitinib será disponibilizado para tratamento de 
pacientes adultos hospitalizados que necessitam de oxigê-
nio por máscara ou cateter nasal (BRASIL, 2022).

O Baricitinib é um medicamento que atua sobre o sis-
tema imune, auxiliando no processo de recuperação 
de quadros inflamatórios. De forma mais específica, 
ele diminui a ação da interleucina-6 (IL-6), substân-
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cia ligada à ocorrência de reações inflamatórias ge-
radas por diversas doenças e se apresenta com níveis 
elevados em casos mais graves da doença. (BRASIL, 
2022, s.p.). 

Superlotação dos serviços de saúde durante a Covid-19

A pandemia provocada pela Covid-19 desencadeou uma 
grave crise mundial nos sistemas de saúde, evidenciada pela 
superlotação nos serviços de urgência e alta demanda para as 
UTIs, sendo que a maioria dos municípios já padecia com a 
carência de leitos nas UTIs, cuja distribuição, em grande par-
te, concentrava-se nas capitais e áreas metropolitanas, e mais 
ainda com a fragilidade da Rede de Urgência e Emergência 
(RUE) nas regiões e macrorregiões de saúde. Dessa forma, para 
responder à grande demanda de pessoas com Covid-19, houve 
intensa mobilização dos gestores de saúde para a implemen-
tação de leitos em hospitais existentes ou em estruturação de 
novos estabelecimentos (SHIMAZAKI, 2021). 

Segundo Holanda et al. (2021), vários fatores tornaram 
o enfrentamento da Covid-19 bastante desafiador, dentre 
eles, o fato de o número de leitos de UTIs disponíveis duran-
te o início da pandemia ser menor do que o número total de 
pacientes infectados que necessitaram de ventilação não 
invasiva. Nesse contexto, ocorreu um colapso da indústria 
mundial de ventiladores mecânicos frente à necessidade 
crescente de seu uso. Dentro do espectro de apresentações 
da Covid-19, a SDRA moderada a grave apresenta as maio-
res taxas de morbidade e mortalidade e é também o quadro 
mais desafiador quanto ao manejo do suporte ventilatório.

Diante do cenário caótico e da escassez de recursos, 
em abril de 2020, Marcelo Alcântara, superintendente da 
ESP/CE, participou de uma reunião na Fundação Cearense 
de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Fun-
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cap), na qual se tinha como ponto de partida a produção pró-
pria de um respirador mecânico. A capacidade local não foi 
questionada, mas o tempo era um entrave. A produção de 
ventiladores mecânicos teria de sair do papel o mais rápi-
do possível. Foi aí que, diante da inviabilidade da produção 
desse equipamento, o respectivo superintendente sugeriu a 
produção de um “helmet” que era adotado em outros países, 
entendido como um sistema de interface tipo capacete com 
completa vedação e isolamento respiratório da cabeça do 
paciente (CEARÁ, 2021). 

Capacete elmo: aspectos conceituais 

Nas guerras antigas e medievais, elmo era uma prote-
ção, espécie de capacete, que protegia a cabeça de soldados 
envolvidos nas batalhas. Em 2021, na luta contra a Covid-19, 
elmo é o nome de um capacete de respiração assistida – fru-
to de pesquisa e inovação no Ceará (CEARÁ, 2021).

Uma força-tarefa multidisciplinar se uniu visando ao 
desenvolvimento de um dispositivo desse tipo, que até então 
não era produzido no Brasil. Logo se estabeleceu uma par-
ceria público-privada sob a coordenação da ESP/CE Paulo 
Marcelo Martins Rodrigues, envolvendo agências de fomen-
to à pesquisa, universidades e setores da indústria do estado 
do Ceará para desenvolver um novo dispositivo, denomina-
do Elmo 1.0, em tempo recorde (três meses) (CEARÁ, 2021; 
HOLANDA et al., 2021).

Elmo, portanto, é uma tecnologia genuinamente cea-
rense, não invasiva e segura para profissionais da saúde e pa-
cientes, resultante de uma parceria entre ESP/CE, Funcap, 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial / Federação 
das Indústrias do Estado do Ceará (Senai / FIEC), Univer-
sidade Federal do Ceará (UFC) e Universidade de Fortaleza 
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(Unifor), que avançaram no desenvolvimento de um protóti-
po e sistema de acessórios capaz de prover a pressurização 
da via aérea por meio de uma interface tipo capacete, que foi 
denominada de Sistema Elmo (MOREIRA et al., 2021).

Após elaboração do projeto do Sistema Elmo, o proje-
to seguiu as seguintes etapas – foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da ESP/CE e à câmara de inovação 
da Funcap. Foi igualmente publicado para conhecimento 
internacional no ClinicalTrials.gov e depois aprovado na 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep). Após isso, 
foi desenhado e convertido em protótipos (nove ao todo) no 
Instituto Senai de Tecnologia em Eletrometalmecânica. Os 
primeiros testes de usabilidade foram feitos entre os pró-
prios pesquisadores e voluntários em laboratório. Somente 
após essa fase, partiu-se para um ensaio clínico prospectivo 
de viabilidade, que foi executado no Hospital Leonardo da 
Vinci, hospital exclusivamente destinado ao atendimento de 
pacientes com Covid-19 (HOLANDA, 2021). 

O Elmo 1.0 permite a aplicação de pressão positiva 
(CPAP) por meio da oferta de fluxo de mistura de gases de 
oxigênio e ar comprimido com menor risco de dispersão vi-
ral durante sua utilização, sem necessitar de ventilador me-
cânico ou mesmo energia elétrica. Pode ser aplicado fora da 
UTI e com o potencial de prevenir em até 50% a necessidade 
de intubações em pacientes com Insuficiência Respiratória 
Aguda (IRpA) hipoxêmica (não hiopercápnica) moderada a 
grave, procedimento a ser realizado por uma equipe devida-
mente treinada (CEARÁ, 2021).

O dispositivo foi patenteado no Brasil – BR 20 2020 
014212 2; Anvisa no 82072609001 – para o uso em âmbito na-
cional, considerando o aumento de casos no nosso estado e 
demais regiões do país (CEARÁ, 2021). 
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O ELMO 1.0 é composto por uma cápsula transpa-
rente em PVC atóxico autoclavável, com altura de 
270 mm, diâmetro de 290 mm e um selo em silicone 
aplicado ao pescoço, preso a uma base rígida injeta-
da em polipropileno. As entradas para a insuflação 
e exalação direcionam o gás para dentro e para fora 
do ELMO 1.0, através de orifícios feitos na parte pos-
terosuperior (inspiratório) e na parte contralateral 
anteroinferior (expiratório). O silicone que envolve 
o pescoço é marcado com medidas que apresentam 
comprimentos de circunferências variadas, per-
mitindo seu uso em diversos pacientes. Por ser não 
invasivo, evitar vazamentos e dispersão de gotículas, 
assim como ofertar níveis de CPAP até 10-15 cmH2O, 
o ELMO 1.0 apresenta uma série de atributos que o 
tornam especialmente interessante para uso em pa-
cientes com COVID-19 que requerem oxigenoterapia. 
(HOLANDA et al., 2021, p. 1).

Figura 1 – Elmo 1.0

Fonte: https://soubh.uai.com.br/noticias/variedades/hospitais-de-
-bh-vao-receber-capacetes-elmo-para-combate-a-pandemia

	
Dentre as várias vantagens do capacete, também se 

destaca o fato de que o gás carbônico não é expelido no am-
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biente, não havendo contaminação, assim o aparelho garante 
maior segurança aos profissionais de saúde (CEARÁ, 2021).

Em um esforço sem paralelo na história, cerca de 1.614 
profissionais de saúde foram treinados entre março e abril 
de 2021 sobre o manejo correto do Elmo 1.0, por meio da téc-
nica de simulação realística pela ESP/CE. Cerca de 10.000 
elmos foram produzidos e distribuídos pelo país nos pri-
meiros meses de 2021. Estima-se que tenham sido usados 
em 40.000 pacientes (HOLANDA, 2021).

Atualmente o Elmo 1.0 está em processo de incor-
poração ao SUS. Segundo o médico pneumointensivista e 
idealizador do dispositivo, Marcelo Alcântara, esse equipa-
mento pode apoiar qualquer paciente adulto com insufici-
ência respiratória hipoxêmica, ou seja, alguma condição que 
causa lesão no pulmão e piora a mecânica respiratória. Por-
tanto, não serve apenas para a Covid-19, mas também para 
tratar pneumonias bacterianas e virais ou até mesmo a tu-
berculose (BRASIL, 2022). 

Considerações finais
	
A pandemia da Covid-19 que assolou o mundo desde 

dezembro de 2019 acentua a responsabilidade científica, 
mobilizando pesquisadores à procura de soluções para sal-
var vidas. Aos poucos, as soluções vêm aparecendo, dentre 
outras, através de inovações tecnológicas que se fizeram ne-
cessárias diante da escassez de recursos já existentes. 

Vários fatores tornaram o enfrentamento da Covid-19 
bastante desafiador, de imediato o número de pacientes que 
necessitavam de ventilação mecânica tornou-se imensura-
velmente maior do que o ofertado nas UTIs. Nesse contexto, 
ocorreu um colapso da indústria mundial frente à necessi-
dade crescente de seu uso.
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Diante da dificuldade de ventiladores mecânicos, o 
Brasil, em particular o estado do Ceará, vem se destacando 
mundialmente até os dias de hoje, devido à criação de um 
dispositivo respiratório capaz de diminuir em mais de 50% 
as internações em UTIs, o qual salvou aproximadamente 40 
mil vidas no Brasil durante a pandemia de Covid-19 (BRASIL, 
2022).

É importante destacar mais uma vez a necessidade de 
unir tecnologia e inovação, assim como incentivo por parte 
dos gestores públicos aos pesquisadores e profissionais de 
saúde na busca incessante por melhorias assistenciais, de 
modo que a população não seja penalizada por divergências 
políticas que estagnam o país. Sendo assim, novas práticas, 
como a capacidade de trabalho em equipe, a transparência 
e o compartilhamento de saberes, estruturas, processos e 
recursos e redes colaborativas, necessitam ser fortalecidas 
(HOLANDA, 2021).

O Brasil sofre com a Covid-19, mas sofre muito mais 
por não investir pesadamente em educação, ciência e tecno-
logia. É disso que nós precisamos. Um país rico é um país 
que tem cientistas, que faz inovação (CEARÁ, 2021). 
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Introdução

Nos últimos anos, o resgate e a preservação das plan-
tas medicinais vêm ganhando nichos maiores nas prate-
leiras científicas, isso pode ser atribuído ao alto índice de 
procura e consumo de produtos naturais, saudáveis e orgâ-
nicos. Outro fator que pode ser atribuído a essa procura é 
a má e precária cadeia de abastecimento e distribuição de 
medicamentos no sistema de saúde público.

Desde os primórdios, os seres humanos sempre ob-
tiveram os seus remédios na natureza. A partir das plan-
tas que obtinha na natureza, o homem já buscava formas 
e maneiras diferentes que o ajudassem a aliviar suas dores 
ou para curar-lhe os males, ou seja, as plantas medicinais 
foram os primeiros recursos terapêuticos utilizados pelos 
povos para curar suas doenças e aliviar alguns sofrimen-
tos. Conde et al. (2012) afirmam que o conhecimento das 
propriedades das plantas e dos seus usos é a base de muitos 
sistemas de saúde tradicionais e vem aduzindo contributos 
preciosos na descoberta de princípios ativos e no desenvol-
vimento de fármacos. 

Silva (2014), trabalhando com plantas medicinais em 
Guiné-Bissau, afirma que a África é um dos locais onde mais 
se utiliza a medicina tradicional, devido à grande biodiversi-
dade existente nas florestas nativas tropicais e nas savanas, 
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proporcionando, dessa forma, ambientes únicos com uma 
grande variedade de plantas com fins medicinais, sem falar 
dos alimentos à base de plantas.

Em Moçambique existem mais de cinco mil espécies 
de plantas, dentre as quais apenas cerca de 700 espécies são 
utilizadas para fins medicinais, a exemplo de eucalipto, gen-
gibre, cacana, boldo (mbozana), beijo-da-mulata, matapa, 
pata-de-elefante, entre outras. Essas plantas, na maioria das 
vezes, são cultivadas e algumas crescem de forma espontâ-
nea. Por muito tempo, o uso de plantas medicinais no país 
era bastante difundido em zonas rurais e tradicionais, onde 
a população não tinha acesso a medicamentos convencio-
nais nem acesso ao posto médico, porém essa prática, na 
sua maioria, era associada ao curandeirismo ou à medicina 
tradicional.

Em março de 2020, após o primeiro caso de SARS-CoV-2 
(vírus da família dos coronavírus que, ao infectar humanos, 
causa uma doença chamada Covid-19) ser confirmado, a 
população entrava num colapso de desespero em busca de 
tratamentos naturais e alternativos que pudessem prevenir 
a pandemia. Sem indicação, sem conhecimentos científicos 
na sua maioria, as plantas medicinais ganhavam uma outra 
dimensão para a população, pois ninguém mais as associa-
va ao curandeirismo, afinal todos as buscavam para tentar 
se precaver. Em Moçambique, de 2020 para cá, as plantas 
medicinais com potencial terapêutico para tratar a Covid-19 
têm sido uma das fontes de obtenção de medicamentos mais 
utilizadas e acreditadas pela população local.

Após o surto e surgimento de mais casos de Covid-19 
em Moçambique, diariamente o governo, as empresas e as 
organizações da sociedade civil emitiram um conjunto de 
alertas para prevenção e combate da doença, porque um 
número considerável da populacão achava que se travava de 
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uma doença considerada como da elite e/ou dos “ricos”, que 
só famílias de alto status socioeconômico e político seriam 
contaminadas, o que fez com que a populacão de baixa ren-
da (camponeses e funcionários que auferem salários baixos), 
na sua maioria, usasse apenas as plantas medicinais e saísse 
à rua, sem ter em conta que se tratava de uma doença grave e 
altamente contagiosa causada por um vírus (SARS-CoV-2) da 
família coronavírus, a qual rapidamente se propagou e afe-
tou simultaneamente um grande número de indivíduos em 
pouco espaço de tempo, ameaçando a população mundial. 
De outro lado, o Instituto Nacional de Saúde de Moçambi-
que buscava fundos e apoios internacionais para fomentar a 
pesquisa em relação ao uso de plantas nativas ou medicinais 
com potencial terapêutico para tratar a Covid-19.

Nhamona e Manjate (2020), em suas abordagens sobre 
“[...] o provérbio e a retórica da prevenção contra a Covid-19”, 
acreditam que o fato de Moçambique ser um país multilín-
gue, com uma população de cerca de 27.909.798, dos quais 
apenas 37,7% falam português e os demais dominam línguas 
de matriz Bantu (62,25%) de diversos grupos étnicos, os pro-
vérbios e contos publicitários espalhados em todo o país em 
diferentes línguas foram de grande importância no alerta e 
combate à Covid-19.

A pesquisa que resultou na elaboração deste traba-
lho teve como objetivo avaliar o uso de plantas medicinais 
em Maputo (cidade e província), no âmbito da prevenção e 
tratamento da Covid-19. Metodologicamente, para facilitar 
a coleta de dados durante a pesquisa, foi elaborado um ques-
tionário, que foi aplicado a uma amostra de 20 moradores 
de diferentes bairros de Maputo, Moçambique, durante o 
período de dois meses (abril e maio de 2022). O questionário 
contou com 13 questões semiabertas de fácil compreensão 
que abordavam sobre as plantas medicinais usadas duran-
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te a pandemia da Covid-19. Trata-se de uma pesquisa com 
abordagens quantitativa e qualitativa.

Plantas medicinais e medicina tradicional

De acordo com Almeida (2011), a origem do conheci-
mento do homem sobre as virtudes das plantas confunde-se 
com sua própria história. A autora acredita que surgiu à me-
dida que tentava suprir suas necessidades básicas, através 
das casualidades, tentativas e observações, conjunto de fa-
tores que constituem o empirismo. Almeida (2011) argumen-
ta que o homem primitivo dependia fundamentalmente da 
natureza para a sua sobrevivência e utilizou-se principal-
mente das plantas medicinais para curar-se. No decorrer 
de sua evolução, surgiram novas terapias (ALMEIDA, 2011; 
SILVA, 2009). Durante esse processo, segundo Silva (2009), 
os povos primitivos fizeram a identificação das espécies que 
curavam, as partes dos vegetais adequados ao uso medici-
nal, assim como “[...] a época mais indicada para a colheita” 
(LÉVI-STRAUSS, 1989 apud SILVA, 2009, p. 31).

A noção básica do entendimento de substâncias res-
ponsáveis pela atividade farmacológica e a resposta tera-
pêutica como potencial característico de uma certa espécie 
vegetal é creditada a Paracelso (ALMEIDA, 2011). Em 1809, 
foram descritos os primeiros trabalhos sobre os efeitos tó-
xicos de Strychnos em animais de laboratório. Contudo, se-
gundo Almeida (2011), é atribuído a Claude Bernard o mérito 
de estudar, através de ensaios de laboratório com animais, a 
atividade de plantas indicadas empiricamente para fins me-
dicinais e usadas na medicina popular, definindo sua forma 
de ação sistêmica. Nessas análises experimentais, começa-
ram-se a testar substâncias bioativas, isoladas de extratos 
vegetais, iniciando uma nova visão de aplicação terapêutica. 
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Sendo assim, pode-se sugerir que etnomedicina, far-
macologia e química de produtos naturais caminham juntas 
desde o início do século XIX, tendo, através do desenvolvi-
mento científico, sofrido diferenciações e especializações a 
partir de uma ciência única, a “matéria médica”. Dessa for-
ma, adquiriram características próprias. Hoje os pesquisa-
dores de áreas afins procuram valorizar as ações multidisci-
plinares e multiprofissionais como prioridade para o estudo 
científico na busca racional de princípios bioativos (ALMEI-
DA, 2011; SILVA, 2009; VASCONCELOS, 2020).

Silva (2014, p. 20) afirma que a grande biodiversida-
de que existe nas florestas tropicais, nas savanas africanas 
e nos seus ambientes únicos deu às culturas nativas uma 
grande variedade de plantas, tendo como consequência “[...] 
um conhecimento riquíssimo sobre o uso das plantas para 
fins medicinais”. Apesar dessa riqueza, ao contrário dos ou-
tros continentes, este não contribui muito para o comércio 
global dos produtos naturais, devido principalmente à falta 
de qualidade dos produtos vendidos pelos negociantes, dos 
limitados apoios à investigação e da desvalorização do valor 
da matéria-prima na região. Como exemplos de algumas 
plantas medicinais africanas, temos a babosa (Aloe vera), 
a unha do diabo (Harpagophytum procumbens), o rooibos 
(Aspalathus linearis), a malagueta (Aframomum melegueta), 
o gengibre-africano (Mondia whitei) e a cânfora (Cinnamo-
mum camphora) (SIMON et al., 2007 apud ABDULLAHI, 2011; 
SILVA, 2014).

A África tropical e subtropical possui entre 40.000 
e 45.000 espécies de plantas com um potencial para o seu 
desenvolvimento, das quais apenas 5.000 espécies são usa-
das medicinalmente (VAN WYK, 2008 apud VIRGÍLIO, 2013). 
Como a maioria dos países africanos situados nas regiões 
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tropicais e subtropicais, Moçambique tem uma rica his-
tória de uso de plantas medicinais. Das cerca de 5.500 es-
pécies de plantas (BANDEIRA et al., 2001 apud VIRGÍLIO, 
2013), apenas 15% do total são usadas para fins medicinais 
e desempenham um papel fundamental nos cuidados bá-
sicos de saúde (KROG et al., 2006 apud VIRGÍLIO, 2013). Na 
contemporaneidade:

[...] existem pesquisas relacionadas com a avaliação 
da atividade farmacológica e fitoquímica de algumas 
plantas, como são os casos de trabalhos de Luo et al. 
(2013) e Mujovo et al. (2008) que já isolaram alguns 
compostos bioativos a partir de plantas medicinais 
moçambicanas. Entretanto, muitas referências ape-
nas focalizam os aspectos etnobotânicos, como são 
os casos de trabalhos de Verzar e Petri (1987), Jansen 
e Mendes (1983, 1990, 1991), Bandeira et al. (2001), 
Jansen et al. (2001), Ribeiro et al. (2010), Bruschi et al. 
(2011), só para citar alguns exemplos. (VIRIATO, 2013, 
p. 2).

Segundo Muchaia e Nanvonamuquitxo (2021), atual-
mente a etnobotânica tornou-se mais expressiva na me-
dicina, principalmente em regiões menos desenvolvidas. 
Embora a medicina moderna esteja bem desenvolvida na 
maior parte do mundo, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) reconhece que grande parte da população dos paí-
ses em desenvolvimento, como é o caso da África, depende 
da medicina tradicional para sua atenção primária, tendo 
em vista que 80% dessa população utilizam práticas tradi-
cionais  nos seus cuidados básicos de saúde e 85% usam 
plantas medicinais ou preparações dessas. Desde então, 
a OMS tem expressado a sua posição a respeito da neces-
sidade de valorizar a utilização de plantas medicinais no 
âmbito sanitário e na atenção básica à saúde (SOUZA et al., 
2013).
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A medicina na África tem ainda muito o cunho dos 
curandeiros tradicionais, que aplicam tratamentos ao do-
ente de forma holística, tentando primeiro juntar o equilí-
brio social e emocional com base em regras e relações com 
a comunidade e só depois tratar os sintomas, sempre com o 
auxílio das plantas medicinais, que são prescritas para esses 
fins (GURIB-FAKIM, 2005; INDJAI; CATARINO; MOURÃO, 
2010).

De acordo com a OMS, a medicina tradicional é o con-
junto de conhecimentos e práticas, explicáveis ou não, usado 
no diagnóstico, prevenção ou eliminação de doenças físicas, 
mentais e sociais, baseado exclusivamente em experiências 
e observações passadas e transmitidas de geração para gera-
ção oralmente ou por escrito. Comprovado cientificamente 
ou não, em diversos lugares do mundo o método faz parte da 
manutenção da saúde, da prevenção, do diagnóstico, da me-
lhoria ou do tratamento de doenças físicas e mentais (AGOS-
TINHO; SILVA, 2012; INDJAI; CATARINO; MOURÃO, 2010).

A Medicina Tradicional Africana (MTA) é herança, 
cultura e futuro do povo deste continente. Na ver-
dade, apesar dos grandes desenvolvimentos tec-
nológicos e científicos verificados na segunda me-
tade do séc. XX, na África ainda existem pessoas 
que nascem, crescem e morrem dentro da sua me-
dicina tradicional. As razões dessas ocorrências: 
estão estritamente ligadas ao grau de desenvolvi-
mento deste continente; à baixa autoestima na va-
lorização do seu conhecimento (sensível proprie-
dade intelectual do conhecimento tradicional); à 
descaracterização científica dos procedimentos 
e tratamentos tradicionais; bem como à fácil sub-
missão do que vem de fora do país, como sendo 
baseado em comprovações científicas. (AGOSTI-
NHO; SILVA, 2012, p. 1).
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Consoante Chissano e Munguambe (2014), a utiliza-
ção de plantas para o tratamento de doenças tem recebido 
incentivo da OMS, particularmente em Moçambique, onde 
as plantas medicinais são utilizadas pela população nas suas 
necessidades básicas de saúde, em função da facilidade de 
acesso, do baixo custo e da automedicação, o que reduz o 
custo do serviço de saúde. Nota-se bastante uso de plantas 
medicinais para tratamento de várias enfermidades, dado 
que a população acredita que o seu uso tem trazido resulta-
dos palpáveis.

De acordo com Agostinho e Silva (2012), as políticas 
nacionais de saúde não integram as medicinas tradicionais 
africanas, por se considerar que elas estejam vinculadas a 
“superstições” e “charlatanismo”, resultantes de compreen-
sões e modelos históricos que demonizaram qualquer práti-
ca relativa à cura dos males dos corpos humanos. Entretan-
to, em 2001 os chefes de Estados e Governos da Organização 
da Unidade Africana (OUA) declararam em Lusaka, Zâmbia, 
o período de 2001-2010 como sendo a “Década de Desen-
volvimento da Medicina Tradicional Africana”. Em 2003, a 
União Africana (UA) se reuniu em Maputo e criou o dia da 
“Medicina Tradicional Africana”, a ser celebrado anualmen-
te em todos os países da região africana no dia 31 de agosto 
(AGOSTINHO; SILVA, 2012).

Em Moçambique, as pesquisas relacionadas com plan-
tas medicinais começaram a apresentar maior expressão 
nos anos 1970, com a criação do Gabinete de Investigação da 
Medicina Tradicional no Ministério da Saúde (Misau), e nas 
décadas de 1980 e 1990, com a criação da Associação de Mé-
dicos Tradicionais de Moçambique (Ametramo). Seguindo 
as recomendações da OMS, em 2004, o governo de Moçam-
bique aprovou a Política Nacional de Medicina Tradicional 
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e, em 2008, criou o Centro de Investigação e Desenvolvimen-
to em Etnobotânica (CIDE), com a finalidade de expandir os 
cuidados de saúde e garantir o acesso seguro, racional e sus-
tentável às plantas medicinais (AGOSTINHO; SILVA, 2012; 
CONDE et al., 2014).

SARS-CoV-2 (Covid-19) e seus impactos em Moçambique

A Covid-19 é uma doença infecciosa causada pelo coro-
navírus SARS-CoV-2 e tem como principais sintomas febre, 
cansaço e tosse seca. Em 31 de dezembro de 2019, a OMS foi 
informada de casos de pneumonia de etiologia microbiana 
desconhecida associados à cidade de Wuhan, província de 
Hubei, China. Posteriormente a OMS anunciou que um novo 
coronavírus havia sido detectado em amostras obtidas des-
ses pacientes. Desde então, a epidemia escalou e se dissemi-
nou pelo mundo com rapidez, e a OMS declarou emergência 
de saúde pública de importância internacional pela primei-
ra vez em 30 de janeiro de 2020 e formalmente a existência 
de uma pandemia em 11 de março de 2020.

Em 22 de março de 2020, confirmou-se o primeiro 
caso de Covid-19 em Moçambique, tratando-se de um ho-
mem de mais de 60 anos de idade que havia viajado ao Reino 
Unido. Mais tarde, o governo de Moçambique anunciou que 
a mulher do primeiro infectado havia sido diagnosticada 
com Covid-19.

Segundo Betho et al. (2021), o impacto da Covid-19 
teve início em Moçambique algum tempo antes da chegada 
do próprio vírus. Enquanto a Europa, a Ásia e a América 
reportavam já números crescentes de casos de Covid-19 
no primeiro trimestre de 2020, Moçambique mantinha-se 
livre da doença e inicialmente implementou uma série de 
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medidas de combate ao vírus numa tentativa de impedir 
a sua entrada no país. Os autores citados afirmam que o 
governo de Moçambique evitou, desde o começo, reagir à 
pandemia da Covid-19 com um confinamento total. Em vez 
disso, decidiu declarar o estado de emergência, com efeitos 
desde o dia 1º de abril de 2020, o qual foi substituído pelo 
estado de calamidade em 7 de setembro. Ambos os estados 
abrangem medidas restritivas destinadas a prevenir a pro-
pagação da Covid-19, sendo que a circulação de pessoas não 
foi inteiramente proibida, mas meramente reduzida. Não 
obstante, “[...] a Covid-19 e as medidas do estado de emer-
gência tiveram claramente um impacto severo na econo-
mia” (BETHO et al., 2021, p. 3).

A economia moçambicana perdeu um total de 3,6% de 
crescimento em 2020 e o emprego total diminuiu 1,9% em 
comparação com um cenário sem Covid-19. A porção prin-
cipal dessa perda, segundo Betho et al. (2021), foi impulsio-
nada por via externa, decorrendo da redução da procura de 
produtos moçambicanos pelo resto do mundo. Os sectores 
económicos mais fortemente afetados foram os do comér-
cio, alojamento e mineração. Contudo, a simulação feita 
pelos autores citados sugere que, entre os fatores de produ-
ção, o capital e a mão de obra urbana sofreram um impacto 
maior do que a mão de obra rural.

O sector agrícola sofreu um impacto muito menor, o 
que contribuiu para que o impacto nas áreas rurais fosse 
menor. Betho et al. (2021) observam que, tendo em conta a 
importância significativa do sector agrícola para o valor 
acrescentado e a subsistência na economia moçambicana, 
tal facto foi, naquelas circunstâncias, uma ajuda para mui-
tos agregados familiares com baixos rendimentos. Todavia,

[...] o resultado de o capital e a mão-de-obra [sic] ur-
bana serem afectados de modo mais severo do que a 
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mão-de-obra [sic] rural, deve ter-se sempre presente 
que mesmo uma perda menor pode fazer uma gran-
de diferença para a subsistência e os incentivos das 
pessoas pobres e vulneráveis. Os agregados familia-
res que vivam abaixo do limiar da pobreza assumirão 
com maior probabilidade o risco de ficarem infecta-
dos com a Covid-19 se tal for necessário para prover 
às suas necessidades básicas. Consequentemente, 
poderão arriscar não só as próprias vidas, como po-
tencialmente tornarem-se agentes de transmissão 
da doença, agravando a pandemia. (BETHO et al., 
2021, p. 8).

Os resultados da pesquisa de Betho et al. (2021) reve-
lam que as pessoas com níveis de escolaridade mais eleva-
dos sofreram maiores perdas do que as pessoas com níveis 
de escolaridade mais baixos. Esse resultado foi, segundo 
os autores, impulsionado pelo facto de se pressupor que a 
agricultura foi afetada somente de modo indireto. Os auto-
res citados também reconhecem que a Covid-19 e o estado 
de emergência daí resultante afetaram o lado da oferta em 
todos os sectores em Moçambique (indústria, investimen-
tos, exportações, entre outros). Por outro lado, o consumo 
dos agregados familiares em áreas rurais e urbanas foi afe-
tado pela Covid-19 sobretudo por via de uma redução do 
rendimento disponível. A produção mais baixa reduziu a 
necessidade de emprego e, por isso, o rendimento. Betho et 
al. (2021) pressupõem que esse efeito seja mais forte nas áre-
as urbanas, onde, ao abrigo das regras de distanciamento, 
a densidade populacional dita uma restrição da circulação 
proporcionalmente mais elevada do que nas espaçosas áreas 
rurais.

De acordo com dados do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (2020), para dez milhões de crianças mo-
çambicanas que já viviam algum tipo de pobreza, a Covid-19 
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significou uma pobreza mais extrema e prolongada e a nega-
ção dos seus direitos fundamentais. Quanto mais tempo as 
escolas estivessem fechadas, maior seria a perda de tempo 
de aprendizagem e maiores seriam as probabilidades de as 
crianças, especialmente as raparigas (moças), não regressa-
rem à sala de aula após a reabertura escolar. Vale destacar 
que a insegurança alimentar e económica e a suspensão es-
colar prolongada podem ter exacerbado as tendências para 
uniões prematuras de crianças como formas de lidar com 
a situação e mecanismos de proteção. As plantas que antes 
serviam para enriquecer o cardápio passaram a ter uma 
nova utilidade na cura e prevenção da Covid-19. Vale notar 
que em Moçambique, desde cedo, muitas raparigas (moças) 
são ensinadas a usar e plantar as plantas medicinais. Isso faz 
com que as mulheres, em especial as raparigas (moças), se-
jam responsáveis pela coleta, manejo e preparo das plantas, 
sejam elas medicinais ou alimentícias.

Resultados e discussão

Para a pesquisa, 20 pessoas responderam às pergun-
tas sobre as plantas medicinais de forma aleatória (Quadro 
1). Cabe salientar que todos os que responderam ao questio-
nário conheciam as plantas citadas em suas línguas mater-
nas (Changana e Ronga). Com os resultados obtidos através 
das entrevistas, pode-se observar ou afirmar que o uso de 
plantas medicinais sempre esteve presente nas comunida-
des, desde os tempos remotos até os atuais, prova concreta 
disso foi no âmbito da luta contra a Covid-19, em que mais de 
80% da população recorreram às plantas medicinais como a 
principal fonte de prevenção.
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Quadro 1 – Plantas medicinais citadas nas entrevistas pelos 
20 moradores de Maputo (cidade e província)

Família Nome popu-
lar Nome científico Número de 

citações
Asphodela-

ceae Babosa Aloe vera 01

Apocyna-
ceae

Beijo-da-mu-
lata Catharanthus roseus 08

Cucurbita-
ceae Cacana Momordica balsamina 03

Asteraceae Camomila Matricaria chamomilla 01
Myrtaceae Eucalipto Eucalyptus 14
Zingibera-

ceae Gengibre Zingiber officinale 06

Monimiacea Mbozana Peumus boldus 06
Moringa-

ceae Moringa Moringa oleífera 03

Lamiaceae Menta/Hor-
telã Mentha 02

Lauracea Folhas de 
abacate Persea americana 01

Plantagina-
cea Tanchagem Plantago major 01

Poaceae Txambalakate Cymbopogon citratu 02
Zygophylla-

ceae
Tribulus ter-

restris Tribulus terrestres 01

Não identifi-
cado Tlantla-nganti Não identificado –

Asteraceae Palha kufa Brachylaena discolor 01
Fonte: Elaboração própria (2022).

Como respostas, foram citadas 15 espécies que mais 
foram usadas durante a pandemia (Covid-19), das quais ape-
nas uma não foi identificada, provavelmente pelo fato de ter 
sido citada em língua local, mesmo tendo sido consultado o 
caderno da missão botânico em Moçambique transcrito por 
Conde et al. (2014), em que consta a maioria das espécies do 
país. Resultado similar foi encontrado por Fançony (2021) 
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trabalhando com etnobotânica sobre plantas medicinais na 
localidade do Jombel I – Conda, Cuanza Sul, Angola.

Os dados de que dispomos apontam para a faixa etária 
de nossos entrevistados, que varia de 24 a 50 anos. Dentre os 
20 entrevistados, 12 eram do sexo feminino (58%) e oito do 
sexo masculino (42%). Vale destacar que o número de mulhe-
res que respondeu foi elevado, isso pode ser explicado pelo 
fato de as mulheres, desde cedo, serem ensinadas a usar e 
plantar as plantas medicinais naquela região do país, por 
isso acabam tendo mais conhecimento das plantas quando 
comparadas com os homens. Autores como Leite (2015), Ó, 
Silva e Leite (2016) e Vieira (2007) também tiveram resulta-
do similar e afirmam que as mulheres são mais cuidadosas, 
principalmente pelo fato de a maioria cuidar dos seus lares, 
tendo a facilidade de cultivar as plantas medicinais nos seus 
quintais ou lares, as quais acabam sendo incumbidas como 
as principais responsáveis pelo manuseio de receitas casei-
ras para curar e prevenir doenças.

Diferentes usos e finalidades das plantas medicinais 
durante a Covid-19 em Moçambique

Ao responderem ao questionário, os 20 entrevistados 
trataram sobre os diferentes usos e finalidades das plantas 
medicinais durante o período da Covid-19. Desse total, 12 
(55%) afirmaram que haviam usado as plantas medicinas 
como medicamentos para o aumento da própria imunidade 
e de sua família durante o pico da Covid-19, enquanto quatro 
(20%) afirmaram que haviam usado as plantas medicinais 
para aliviar as dores e os sintomas da Covid-19, já três (15%) 
disseram que haviam sido curadas da Covid-19 pelo uso de 
plantas medicinais e os dois (5%) restantes afirmaram que 
sempre haviam usado plantas medicinais antes mesmo da 
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pandemia, demanda que aumentou por parte dessa popula-
ção com a pandemia.

	
Figura 1 – Percentagem de diferentes usos e finalidades de 
plantas medicinais no âmbito da Covid-19 em Maputo

Fonte: Elaboração própria (2022).

Esse resultado foi observado pelos entrevistados após 
o uso das plantas medicinais, alguns com sintomas e outros 
com casos confirmados. Vale ressaltar que esse resultado 
não tem nenhuma comprovação científica, porém há estu-
dos que estão sendo feitos pelo Instituto Nacional de Saúde 
de Moçambique, que lançou um projeto de pesquisa tendo 
como finalidade investigar plantas nativas com potencial te-
rapêutico para tratar a Covid-19.

Em tese, os resultados da Tabela 1 e da Figura 1 mos-
traram que durante a pandemia as plantas medicinais fo-
ram bastante usadas. Entre as citadas, observou-se que o 
eucalipto foi a planta mais usada, tendo sido citado 15 vezes 
e tendo os entrevistados descrito como era usado. Explica-
ram que o eucalipto era usado como uma infusão, sendo as 
folhas a parte usada, que eram fervidas, com as quais faziam 
bafo (inalação); as folhas eram colocadas num recipiente e 
inaladas, cobrindo-se com mantas. Atualmente as árvores 
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de eucalipto apresentam défice de folhas, devido à alta pro-
cura dessa planta em Maputo. Antes da pandemia, existia a 
crença de que a inalação com vapor de eucalipto poderia ser 
um bom remédio caseiro para aliviar e curar doenças res-
piratórias, como asma, bronquite, gripes, resfriados e sinu-
site. A segunda planta medicinal mais citada foi o beijo-da-
-mulata, que já era muito usado antes da pandemia, tendo o 
seu uso durante a pandemia sido indicado para o aumento 
da imunidade junto com o gengibre e a mbozana – plantas 
essas que foram citadas seis vezes –, as quais eram ingeri-
das como chás e xaropes três vezes ao dia. As restantes, que 
foram citadas uma, duas, três e quatro vezes, auxiliavam no 
aumento da imunidade e de uma possível cura.

Considerações finais

A pesquisa que resultou na elaboração deste trabalho 
teve como objetivo avaliar o uso de plantas medicinais em 
Maputo (cidade e província), no âmbito da prevenção e tra-
tamento da Covid-19. O questionário sobre o uso de plantas 
medicinais foi respondido por 20 pessoas, que já conheciam 
as plantas citadas em suas línguas maternas (Changana e 
Ronga). O número de mulheres de todas as faixas etárias 
que respondeu ao questionário foi elevado, o que pode ser 
explicado pelo fato de as mulheres, desde cedo, serem ensi-
nadas a usar e plantar as plantas medicinais naquela região 
do país, o que faz com que acabem tendo mais conhecimen-
tos sobre as plantas quando comparadas com os homens.

No geral, os dados analisados mostraram que durante a 
pandemia as plantas medicinais foram bastante usadas. Entre 
as citadas, observou-se que o eucalipto foi a planta mais usada. 
Os resultados obtidos através das entrevistas nos habilitam a 
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afirmar que o uso de plantas medicinais em Moçambique, em 
especial em Maputo (cidade e província), sempre esteve pre-
sente nas comunidades desde os tempos mais remotos até os 
dias atuais. No âmbito da luta contra a Covid-19, cada esforço 
fazia diferença, visto que mais de 80% da população recorre-
ram ao uso de plantas medicinais e fitoterápicos (produtos ob-
tidos de plantas medicinais ou de seus derivados) como prin-
cipais fontes de prevenção e tratamento dessa doença. 
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Introdução 

No início do ano de 2020, o mundo já entrava em aler-
ta para os casos de um vírus com fácil propagação, com ca-
sos na Ásia e nos países europeus, um novo coronavírus (Co-
vid-19), denominado SARS-CoV-2. Em fevereiro do mesmo 
ano, o Brasil registrou o primeiro caso, ocorrendo a morte 
da primeira pessoa no mês subsequente.

No estado do Ceará, houve a publicação do Decreto 
nº 33.510, de 16 de março de 2020, preceituando situação 
de emergência em saúde e dispondo sobre medidas para 
enfrentamento e contenção da infecção humana pelo novo 
coronavírus.

A Covid-19 veio alertar e mostrar ao mundo o quão vul-
neráveis e frágeis são os seres humanos, provocando na so-
ciedade uma profunda reflexão, mostrando as deficiências 
como sociedade e o despreparo dos governantes. A pande-
mia não invadiu apenas os corpos das pessoas, mas também 
tomou conta de todas as mídias e redes sociais em qualquer 
lugar do mundo, possibilitando que os mal-intencionados 
se utilizassem das mídias e redes sociais para propagar in-
fodemia (pandemia de informação) e expor muitas pessoas 
ao vírus, mesmo aquelas que ainda procuravam se proteger.

Nesse contexto, já havia uma recorrente preocupação 
na comunidade indígena do povo Kanindé de Aratuba, Cea-
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rá (CE), sobre o tema e a necessidade de ações preventivas e 
cuidados, seguindo as recomendações das organizações de 
saúde. 

As ações preventivas e os cuidados necessários foram 
tomados a fim de inibir o contágio, porém a comunidade não 
ficou ilesa, sendo acometida pelo coronavírus. Assim, bus-
camos compreender as estratégias e os cuidados adotados 
pela comunidade indígena Kanindé de Aratuba-CE na bus-
ca pelo bem-estar a partir dos conhecimentos tradicionais 
e empíricos à luz do enfrentamento dos desafios em decor-
rência da atual pandemia do novo coronavírus. 

As atividades escolares foram os primeiros indicado-
res da importância dos cuidados preventivos, em especial o 
isolamento social, necessário para conter o avanço e a dis-
seminação do vírus. Uma das primeiras medidas que afeta-
ram diretamente a comunidade foi a publicação do Decreto 
nº 33.936, de 17 de fevereiro de 2021, que prorroga o isola-
mento social e estabelece medidas preventivas direcionadas 
a evitar a disseminação da Covid-19, no estado do Ceará, e 
dá outras providências, suspendendo as aulas presenciais, 
colocando a comunidade escolar em alerta e irradiando as 
discussões e seriedade do tema para todas as famílias que, 
direta ou indiretamente, têm parentes estudando na aldeia. 

O trabalho é relevante na perspectiva de apresentar 
estratégias de cuidados em saúde e bem-estar a partir dos 
conhecimentos tradicionais de uma comunidade tradicio-
nal no enfrentamento do novo coronavírus. 

O texto tem como objetivo compreender as estratégias 
adotadas pelo povo Kanindé na prevenção e tratamento da 
Covid-19 na perspectiva da sociobiodiversidade. A pesquisa 
foi realizada na comunidade indígena do povo Kanindé, no 
município de Aratuba-CE, situada a aproximadamente 120 
quilômetros da capital do estado, Fortaleza-CE.
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Este estudo foi realizado a partir de uma abordagem 
qualitativa, com a realização de entrevistas, contando com a 
participação de cacique, pajé e lideranças do movimento in-
dígena com conhecimento do tema e jovens lideranças que 
já incitam conhecimento sobre o tema. 

As plantas medicinais, breve contexto histórico 

De acordo com Cunha (2003), o esforço do homem em 
adquirir o conhecimento sobre o potencial curativo e tóxico 
das plantas medicinais está presente em todas as épocas e 
civilizações. Isso demonstra o aspecto histórico e atemporal 
do uso, aproveitamento e registro sobre o poder terapêutico 
das plantas medicinais ao longo da história humana. Povos 
do Oriente ao Ocidente sempre se esforçaram em conhecer, 
registrar e estruturar os constituintes ativos dos produtos 
das plantas dotados de propriedades medicinais. 

Muitos dos medicamentos prescritos por médicos 
de Coimbra eram constituídos por fórmulas extraídas de 
plantas que provinham da cultura popular do Brasil. Em-
bora discriminados, esses conhecimentos emanavam da in-
tuição e do convívio com a natureza durante séculos pelos 
pajés e curandeiros. Conhecimentos desprezados, muitas 
vezes, pelos colonizadores em seus discursos teóricos, que, 
se tivessem sido colocados em prática, teriam contribuído 
para a construção da ciência farmacêutica atual ocidental 
(CALAÇA, 2002).

Os povos indígenas foram os primeiros habitantes des-
te imenso território brasileiro, celeiro de uma das maiores 
biodiversidades do mundo. E é devido a essa relação natural 
direta dos indígenas com a natureza que eles se tornaram 
conhecedores das plantas e de como cultivá-las e manipulá-
-las de variadas formas. 
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Para o povo Kanindé, não é diferente:

[...] na questão do uso terapêutico das plantas, esses 
saberes e práticas estão intrinsecamente relaciona-
dos aos territórios bem como a seus recursos natu-
rais, possibilitando um desenvolvimento sustentá-
vel, a reprodução sociocultural e econômica desses 
povos. (SOUSA, 2019, p. 14).

A biodiversidade é utilizada de forma sustentável 
pela população indígena em vários aspectos do seu cotidia-
no para além dos usos de plantas medicinais, bem como na 
construção de moradias, vestiários, pinturas, artesanatos e 
tratamentos de doenças do corpo físico e da alma, tema des-
te trabalho. 

Políticas públicas relacionadas à regulamentação de 
plantas medicinais e fitoterápicos

O conhecimento popular tradicional relacionado ao uso 
de plantas medicinais decorre de milênios. O território brasi-
leiro é possuidor de vasto conhecimento histórico na manipu-
lação das plantas medicinais e seu uso e tratamento primário 
de saúde da população e todos esses saberes foram adquiridos 
de forma empírica, transmitidos de geração para geração. 

Contudo, o saber popular no uso de plantas medici-
nais foi decaindo: 

[...] a partir da década de 1940 do século passado, a 
utilização de plantas medicinais foi deixada de lado, 
e a medicina alopática ganhou lugar no mercado far-
macêutico, devido aos avanços obtidos pela síntese 
química de fármacos e do grande desenvolvimento 
das indústrias farmacêuticas, incentivado pelo capi-
talismo econômico. (MATSUCHITA, H.; MATSUCHI-
TA, A., 2015, p. 81).
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Isso se deu devido ao avanço da medicina moderna 
e ao desenvolvimento de novas tecnologias na fabricação 
pela indústria farmacêutica de medicamentos sintéticos e 
a constantes questionamentos conflitantes entre medicina 
convencional e medicina popular. 

A medicina convencional busca desvalorizar o saber 
popular relacionado à manipulação e ao tratamento com 
medicamentos de plantas medicinais, com foco na ausência 
de comprovações científicas quanto ao uso e eficiência nos 
tratamentos de saúde da população. 

Em decorrência de constantes pressões exercidas a 
respeito dos fatos elencados, sancionou-se pelo presidente 
da república, Luiz Inácio Lula da Silva, o Decreto nº 5.813, 
de 22 de junho de 2006, que trata da Política Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) e dá outras 
providências.

A PNPMF foi formulada tendo por objetivo geral: 
[...] garantir à população brasileira o acesso seguro e 
o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 
promovendo o uso sustentável da biodiversidade, o 
desenvolvimento da cadeia produtiva e da indústria 
nacional. (BRASIL, 2016, p. 25).

A referida política almeja ainda a expansão das opções 
de tratamento para usuários com acesso garantido a plantas 
medicinais, ervas e serviços relacionados à fitoterapia, se-
gurança, eficácia e qualidade, em termos de integridade dos 
cuidados de saúde, tendo em conta o conhecimento tradi-
cional sobre plantas medicinais, estabelecendo um quadro 
regulamentar para a produção, distribuição e uso de plantas 
medicinais e fitoterapia. 

O Decreto nº 10.087, de 5 de novembro de 2019, trou-
xe mudanças sobre a PNPMF, mas não trouxe a regulamen-
tação que busque o desenvolvimento de ações que valori-
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zem o conhecimento cultural e tradicional sobre plantas 
medicinais. 

As ações que incentivam a pesquisa, o desenvolvimen-
to tecnológico e a inovação em plantas e ervas medicinais, 
através das diferentes etapas da cadeia produtiva, do desen-
volvimento sustentável das plantas medicinais e da cadeia 
da indústria de fitoterapia, são importantes ferramentas 
que podem contribuir com o desenvolvimento da indústria 
farmacêutica nacional e com as comunidades tradicionais e 
seu desenvolvimento sustentável. O exposto contribui com 
a perspectiva do desenvolvimento das comunidades tradi-
cionais, com o uso de plantas medicinais e fitoterápicos, a 
partir do uso sustentável e da biodiversidade, devendo ser 
compartilhado com todos.

Comunidade indígena Kanindé

O povo Kanindé de Aratuba-CE, como toda nação in-
dígena, enfrentou todas as formas de violências utilizadas 
pelo colonizador na tentativa de extinguir essas populações 
do Brasil. Os Kanindé resistiram bravamente, os quais, de-
pois de muitas lutas e peregrinações por muitas localidades, 
se tornaram exemplo de resistência e determinação, conse-
guindo se estabelecer em Aratuba-CE. 

Para Santos (2022, p. 30), indígena do povo Kanindé, as: 

[...] rotas percorridas devido às grandes secas e à ex-
pulsão dos territórios pelos grandes fazendeiros e 
proprietários de gado [...] fazendo com que se situas-
sem no município de Aratuba por volta de 1915. 

A ideia acima conflui com o pensamento de Xavier e 
Vasconcelos (2018), ao relatarem a trajetória do povo Kanin-
dé nos sertões de Quixeramobim, Quixadá e Canindé, origi-
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nalmente vindos de Mombaça, ocupada por descendentes e 
remanescentes do povo Kanindé. 

A comunidade tradicional do povo Kanindé é deten-
tora de vasto conhecimento da biodiversidade do território 
em que se encontra inserida. Ao longo do tempo, essa comu-
nidade desenvolveu grande afinidade com a flora local. Esse 
conhecimento sobre as plantas medicinais faz parte da ali-
mentação e uso no tratamento primário de saúde e auxilia 
como meio de sobrevivência dessa comunidade.

Conforme Sousa (2019), considerando o conhecimen-
to desse povo relacionado ao manuseio e uso de plantas com 
fins terapêuticos, observou-se um íntimo relacionamento 
dos Kanindé no trato com as plantas e percebeu-se a valo-
rização da medicina tradicional popular e grande potencial 
medicinal das plantas, motivando a comunidade na criação 
do centro de medicina tradicional. Os saberes sobre as plan-
tas do referido centro de medicina se encontram alinhados 
com as disciplinas da escola indígena Manuel Francisco dos 
Santos, e essa educação curricular promove a disseminação 
dos saberes tradicionais do povo indígena para as gerações 
futuras.

	
Tecnologia social e sustentabilidade como ferramenta de 
combate à Covid-19 

O processo de pesquisa contou com a participação de 
“troncos velhos1” e jovens lideranças que atuaram de forma 
direta no processo de planejamento e atuação da comuni-
dade frente aos desafios de enfrentamento à pandemia em 
curso, como o cacique, o pajé, outras lideranças e jovens que 

1	 Pessoas anciãs da comunidade detentoras de conhecimentos e experiências 
de vida várias, atuando como guardiãs da memória e da tradição indígena 
Kanindé.
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atuam no processo de articulação do movimento indígena, 
além de profissionais da saúde e da educação.

Para Werneck e Carvalho (2020), o conhecimento 
científico insuficiente sobre o novo coronavírus, sua rápida 
disseminação e a capacidade de matar populações vulnerá-
veis levaram à incerteza sobre as melhores estratégias para 
lidar com a pandemia em diferentes partes do mundo.

As questões relacionadas aos cuidados preventivos, 
na visão do pajé Maciel (SOUZA, 2022), estão associadas às 
orientações da equipe de saúde. Sabe-se que a pandemia 
trouxe desafios para toda a comunidade, pois não se sabiam 
quais desfechos teria a pandemia no seu início. 

As orientações iniciais decorreram para o isolamento 
social, com orientações dos cuidados preventivos. Para a li-
derança Suzenalson Kanindé (SANTOS, 2022), inicialmente 
foi orientado que os mais velhos ficassem em casa, cumprin-
do as medidas de proteção e prevenção, assim: 

[...] quando uma pessoa precisava de alguma coisa e 
precisava sair, foi orientado que os mais novos saíssem 
para resolver os problemas da casa, na busca de dimi-
nuir os riscos de contaminação.

Na visão de Reginaldo Kanindé (SANTOS, F., 2022), um 
dos maiores desafios no enfrentamento à pandemia foi o iso-
lamento social, por se tratar de uma comunidade indígena: 

[...] durante o isolamento, principalmente para nós, 
e para mim, como indígena, é algo fora do contexto, é 
algo fora do normal, porque a gente tem o costume de 
sair, de viver comunitariamente, de viver em contato na 
escola, com os alunos, com os familiares. 

Isso teve impactos significativos nas relações comuni-
tárias e culturais, em especial nas comunidades indígenas. 

Para Nilton Kanindé (SANTOS, N., 2022), uma estraté-
gia importante adotada:
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[...] foram os cuidados preventivos para não contami-
nação, como não adentrar em suas residências com 
roupas quando se deslocavam para outras áreas, uti-
lização de álcool para desinfetar os produtos antes de 
acondicioná-los nas residências. 

Outra estratégia foi a realização coletiva do mapea-
mento dos casos confirmados, com foco na identificação a 
partir dos núcleos familiares. Em seguida, as famílias no en-
torno eram notificadas para se resguardarem em isolamen-
to social e terem cuidados para a diminuição dos riscos de 
contaminação de outras pessoas.

Ainda, para Nilton Kanindé (SANTOS, N., 2022), foram 
realizadas campanhas de conscientização:

[...] inicialmente foram criadas vinhetas para informar 
a comunidade indígena; ficou muito tempo no rádio, de-
pois produzimos vídeos disponibilizados no YouTube e 
cards, que foram amplamente divulgados nas redes so-
ciais e nos grupos de WhatsApp. 

A utilização de máscaras, seguindo a orientação dos 
órgãos de saúde, foi amplamente divulgada, inclusive entre 
os profissionais que atuam na comunidade, com distribui-
ção de máscaras e cuidados e orientações.

Para a liderança Cícero Pereira (SANTOS, C., 2022): 

[...] uma coisa que trouxe preocupação foi os paren-
tes não aldeados que vieram visitar seus parentes. O 
medo era aumentar a contaminação, mas cada família 
respeitou o isolamento e não ficaram visitando outras 
famílias. 

Esse fenômeno foi recorrente durante a pandemia, 
devido ao isolamento prolongado, às atividades domiciliares 
e à perda de emprego. 

Inicialmente foi montado um comitê integrador, com 
a articulação entre equipes de educação, saúde e movimen-
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tos indígenas. Entre as ações adotadas pela comunidade, 
houve a distribuição de alimentos (kits) com mantimentos 
da cesta básica, que foi uma estratégia importante durante 
a pandemia, considerando que uma das ações de combate 
e prevenção é o isolamento social, e alguns pais de famí-
lia não podiam trabalhar nos mesmos moldes anteriores à 
pandemia.

A segurança alimentar é essencial. Salgado (2007) 
aponta que as informações sobre segurança alimentar e nu-
tricional nas sociedades indígenas são escassas e dispersas. 
Nessas sociedades, não apenas as crises de abastecimento 
de alimentos e a subutilização dos alimentos disponíveis 
devem ser consideradas, mas também outros fatores mais 
profundos que merecem uma análise cuidadosa de suas 
consequências prejudiciais à saúde. Esses determinantes da 
insegurança alimentar são históricos, sociais, econômicos e 
ambientais.

Não há como separar nenhuma dessas dimensões. Os 
recursos alimentares tradicionais, sejam na natureza ou 
provenientes de sistemas de produção equilibrados, deixa-
ram de ser parte integrante da sobrevivência indígena para 
ser uma mercadoria necessária para a expansão do capital 
nacional. Ao mudar a economia, também foram impostas 
novas condições territoriais, e a divisão da terra nem sem-
pre satisfez a subsistência tradicional.

A distribuição de alimentos configurou-se como uma 
importante ação nos cuidados com a comunidade indígena 
do povo Kanindé, na busca de melhoria da imunidade e con-
sequentemente de atenuação dos efeitos da doença, caso o 
indígena fosse contaminado. 
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Estratégias alternativas de saúde, experiências de 
Etnociência 

Entre as estratégias de cuidados em saúde durante a 
pandemia, houve cuidados especiais para os “troncos ve-
lhos”, com medo da perda da memória, e para as crianças, 
que são o futuro do povo Kanindé. 

Na fala da liderança Cícero Kanindé (SANTOS, C., 
2022), os usos de remédios caseiros preventivamente, no 
tratamento ou na recuperação, tiveram a maior importância 
no combate aos efeitos do coronavírus durante a pandemia: 

[...] o que serviu mesmo foi o chá que a gente tomou. De-
pois disso, a gente não deixou de tomar sempre o chá, 
não. Eu acho que a gente deve continuar tomando o chá, 
porque evita muito as doenças; que a gente fica tratado. 

As ações foram orientadas pela equipe organizada 
para as ações de combate à pandemia, com articulação pela 
coordenação de estratégia de saúde, formada pela equipe 
de saúde, educação e lideranças do povo Kanindé. Entre as 
ações, houve a indicação de uso de medicamentos alterna-
tivos, com a atuação dos agentes comunitários de saúde na 
indicação de utilização de remédios caseiros: “[...] através 
da experiência da agente de saúde também; ela é filha de uma 
curandeira, curava a comunidade com remédio tradicional” 
(SANTOS, C., 2022).

Entre os remédios da medicina tradicional, os que fo-
ram mais recomendados nas fases mais agudas da pande-
mia foram os xaropes de angico, jatobá, alfavaca-malvarisco 
e melador de cebola, com foco no combate à tosse, um dos 
sintomas de quem contrai Covid-19. 
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Considerações finais

As ações coordenadas pela comunidade através dos 
núcleos de estratégia em saúde foram uma importante ação 
para a prevenção e combate à pandemia da Covid-19. Estra-
tégias foram adotadas para a divulgação das ações nos meios 
de comunicação, como rádio, com a produção de vinhetas, 
plataformas de vídeos e redes sociais, por meio de cards, 
podcasts, vídeos no YouTube, buscando informar e cons-
cientizar a comunidade da seriedade da doença e como ela 
poderia afetar a população local. 

Um dos desafios encontrados foi o ingresso de pessoas 
e indígenas não aldeados no território, comprometendo os 
grupos de controle organizados e monitorados pela equipe 
de saúde, necessitando de outras ações de prevenção para 
diminuir a propagação da doença no território, assim como 
as atividades do entorno, nos limites do território, como a 
distribuição de mercadorias, entre outras situações que 
promoviam a contaminação.

As ações de acolhimento e distribuição de kits sanitá-
rios (máscaras e sabonete) para os alunos, na fase posterior 
ao isolamento social, foram necessárias e adotadas em todo 
o território do Ceará. As cestas básicas foram uma importan-
te ação que contribuiu para mitigar os efeitos secundários 
da pandemia, propiciar segurança alimentar e nutricional e 
melhorar a condição de higienização física, o que contribuiu 
para o bem-estar e saúde da população, melhorando a imu-
nidade dos moradores.

Em todas as etapas do processo dentro das fases da 
doença, a comunidade optou por seguir os protocolos sani-
tários de saúde, como o isolamento social (aulas remotas), 
utilização de equipamentos de proteção, atendimentos de 
saúde e educação, utilização de máscaras e álcool em gel, 
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bem como estratégias de isolamento, dada a conveniência 
das etapas vivenciadas durante a pandemia. Tais medidas 
contribuíram para reduzir os efeitos dos contaminados e os 
casos de internamento e falecimento de indígenas Kanindé; 
apenas um indígena faleceu por coronavírus.

A utilização de remédios caseiros, em especial o uso 
de plantas medicinais, preventivamente ou no tratamento, 
foi outra ação significativa nos cuidados pessoais ofertados 
pela comunidade, com uso de chás, lambedores e inalações.

No mundo todo – e na comunidade Kanindé de Ara-
tuba-CE –, foi grande a batalha dos profissionais das áreas 
da Saúde e da Educação, que se esforçaram e lutaram brava-
mente no enfrentamento à Covid-19 na tentativa de ajudar 
a preservar vidas. Infelizmente, por ser uma doença desco-
nhecida para todos, vários desses profissionais no planeta 
perderam suas vidas. Tomara que tudo isso não tenha sido 
em vão, pois a Covid-19 veio para expor a necessidade cada 
vez maior de políticas públicas e maior investimentos em 
pesquisas, valorização dos conhecimentos tradicionais, 
equipamentos modernos com formação e capacitação dos 
profissionais, para que, caso surjam outros momentos difí-
ceis como este, estejamos preparados para preservar o bem 
considerado mais importante deste mundo, a vida. 
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Introdução

“Sustentabilidade” deriva do latim “sustentare”. O 
termo busca descrever a capacidade de sustentação ou 
conservação de um processo ou sistema. Em agricultura, a 
maioria das abordagens no tema tem foco na produção agrí-
cola orientada por parâmetros de conservação dos recursos 
naturais do planeta e a forma de utilização destes pela so-
ciedade. É necessário lembrar, contudo, que o tripé da sus-
tentabilidade engloba, além dos campos social e ambiental, 
o campo de natureza econômica, diretamente relacionado à 
produção, distribuição e consumo de bens e serviços.

Nas últimas décadas, principalmente após o estabele-
cimento das metas de desenvolvimento sustentável, têm se 
intensificado as buscas por meios de produção que se uti-
lizem de métodos menos agressivos ao meio ambiente. O 
modelo agrícola convencional, baseado no uso intensivo da 
terra e de pacotes tecnológicos arrojados, continua em fran-
ca expansão, contudo tem se deparado com estratégias de 
impacto no cenário produtivo mundial, como, por exemplo, 
as diversas correntes de consumo consciente e movimentos 
como veganismo, slow food, entre outros. 

Localmente, quer seja no interior do Nordeste ou nas 
periferias dos grandes centros urbanos, estratégias como a 
agroecologia têm questionado fortemente os impactos so-
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ciais e ambientais da utilização descomprometida dos re-
cursos naturais e seus efeitos associados, tais quais a conta-
minação do solo, ar e água, a redução da fertilidade do solo, o 
desmatamento, a erosão, a perda da biodiversidade e sobre-
tudo os riscos à saúde humana. 

No entanto, como já foi mencionado, um dos pilares 
da sustentabilidade é a economia. E, nesse sentido, nos úl-
timos anos tem-se assistido a diversas estratégias de socioe-
conomia e bioeconomia, fiéis na balança da sustentabilida-
de, uma vez que visam promover a inclusão de cidadãos no 
processo econômico. Nesse ponto, é sempre bom ressaltar 
que o Brasil ainda não possui uma lei de economia solidária, 
e todos os pontos que buscam fortificar o pilar econômico 
da sustentabilidade esbarram na falta de regulamentação e/
ou na regulação excessiva dada por legislações que não con-
sideram os sujeitos e os processos produtivos que primam 
pelo social, o ambiental e o econômico.

A pandemia da Covid-19 trouxe consigo efeitos que 
afetam as estruturas socioeconômicas a nível global. Os im-
pactos são estimados em números exorbitantes tanto com 
a perda de vidas como com o desemprego (BID, 2020). Com 
o surgimento do vírus SARS-CoV-2, enfatizaram-se os de-
bates sobre como a humanidade está preparada para lidar 
com grandes eventos sanitários que impactam diretamente 
as relações socioambientais (SILVA et al., 2020). A priori,  a 
primeira medida adotada em vários países para o controle 
da disseminação do vírus foi a realização do isolamento so-
cial, o qual impactou a produção, em consequência disso, a 
renda e, por fim, o consumo. 

Diz-se que, em tempos de crise, o tecido social é refei-
to, contudo é difícil imaginar novas relações de poder, diga-
mos, relações libertadoras, quando há supressão de renda 
na parte mais economicamente exposta da população. Sa-
be-se que, durante a pandemia, a renda dos mais ricos au-
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mentou, enquanto os mais pobres acumularam perdas. No 
Brasil, 42 bilionários tiveram um aumento de US$ 34 bilhões 
em suas riquezas, enquanto houve o fechamento de 600 mil 
micros, pequenas e médias empresas, o que resultou em 13 
milhões de brasileiros desempregados (OXFAM, 2020).

Durante a pandemia, o Brasil voltou ao mapa da fome, 
segundo a Rede Penssan (2021). Nos dados levantados na pes-
quisa Inquérito nacional sobre insegurança alimentar no con-
texto da pandemia da Covid-19 no Brasil, o número de pessoas 
em situação de insegurança alimentar grave em 2018  sal-
tou de 10,3 milhões para 19,1 milhões em 2020. No período 
pandêmico, quase nove milhões de brasileiros e brasileiras 
passaram a conviver com a fome diariamente. Essa informa-
ção é complexa e não pode ser analisada sem auxílio de uma 
gama de informações e contextos que permitam discutir um 
país continental como o Brasil. 

Em relação à produção e à distribuição de alimentos, 
faz-se necessário buscar um entendimento acerca do con-
texto produtivo, do financiamento da produção, da oferta de 
produtos, da demanda e das relações de consumo frente a 
uma crise de calamidade. Sem acesso a pacotes tecnológicos 
para cultivar a terra, considerando o baixo nível de escolari-
dade dos agricultores familiares e a ausência de programas 
de estímulo à produção, as famílias rurais entraram em um 
período amplo de escassez, com consequente aumento da 
pobreza (BASTOS; MATTOS; SANTOS, 2018). 

Em resumo, dada a constatação da vulnerabilidade 
das famílias, inclusive as famílias rurais ante a crise de ca-
lamidade, pode-se perguntar: quais mecanismos da rede de 
sustentabilidade não se mostraram eficazes para manter 
o  status quo de segurança alimentar para essas famílias? É 
possível enumerar os pontos de colisão que promovem e/ou 
acentuam as desigualdades no campo. 



COVID-19, SUSTENTABILIDADE E AGRICULTURA FAMILIAR: 
IMPACTOS NA CADEIA DE DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS

109

Considerando os eixos da sustentabilidade, este tra-
balho busca avaliar as estratégias de comercialização de 
produtos agrícolas oriundos da agricultura familiar duran-
te a crise gerada pela pandemia da Covid-19. Para análises, 
utilizaremos uma abordagem qualitativa, sendo a pesquisa 
de natureza básica, com objetivos de cunho exploratório, de-
senvolvidos através de revisão bibliográfica.

	
A perspectiva do financiamento para a produção da 
agricultura familiar

Sabemos que a agricultura é uma das mais antigas ati-
vidades desenvolvidas pela humanidade. Para Lima, Silva e 
Iwata (2019), a agricultura é compreendida como a atividade 
econômica responsável pela produção de alimentos que, ao 
longo da história, ocupou áreas de solos férteis, como os va-
les de rios, e que mais tarde viria a desenvolver técnicas que 
tornaram os solos mais produtivos, objetivando o aumento 
de sua produtividade.

Ao longo dos anos, principalmente na era pós-revolu-
ção verde, os pacotes tecnológicos de cultivo evoluíram lar-
gamente, contudo, de acesso limitado pelo poder aquisitivo 
e sua utilização controlada por profissionais capacitados, 
acabou-se por criar uma zona de umbral sobre os processos 
de produção agrícola. Se hoje falamos em agricultura empre-
sarial, agrobusiness e agricultura familiar, decerto há imenso 
nível de pormenores em cada uma destas, mas também um 
hiato na compreensão da intercalação entre estas. 

No Brasil, a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, defi-
ne agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele 
que pratica atividades no meio rural, cuja área do imóvel não 
exceda quatro módulos fiscais, cuja mão de obra predomi-
nante seja da família, que os rendimentos sejam oriundos 
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dessas atividades (BRASIL, 2006). Fora do enquadramento 
desse dispositivo legal, têm-se todos os demais empreendi-
mentos rurais brasileiros, como os grandes produtores e os 
pequenos e médios agricultores e pecuaristas que possuem 
grandes extensões de terras agricultáveis ou limite de renda 
superior.

No Brasil, dados do censo agropecuário mostram que 
77% dos estabelecimentos agropecuários são classificados 
como pertencentes à agricultura familiar. Estes respondem 
pela ocupação de apenas 23% da área cultivada no país. Os 
estabelecimentos da agricultura familiar perfazem 23% do 
valor total da produção dos estabelecimentos agropecuários 
(IBGE, 2017). 

A agricultura familiar é responsável por parte da pro-
dução de alimentos que são consumidos diariamente pela 
população, mas, apesar de sua importância, a agricultura 
familiar enfrenta inúmeras dificuldades. Seu desenvolvi-
mento é limitado devido ao desprovimento de terras, ausên-
cia ou deficiência na assistência técnica, ausência ou poucas 
políticas públicas voltadas ao segmento, baixa disponibili-
dade de recursos financeiros, dentre outras. Segundo Souza 
et al. (2011), uma consequência dessas limitações é a relativa 
dificuldade desse segmento em alcançar o padrão tecnológi-
co vigente, necessário ao alcance de maior competitividade.

Como alternativa para mitigar parte desses efeitos, 
são necessários a oferta e o acesso a créditos em condições 
especiais e em consonância com as especificidades desse 
segmento. Nessa perspectiva, um marco importante que 
ocorreu na esfera das políticas públicas voltadas ao meio ru-
ral foi a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf).

O Pronaf destina-se a estimular a geração de renda e 
melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do finan-
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ciamento de atividades e serviços rurais agropecuários e 
não agropecuários desenvolvidos em estabelecimento rural 
ou em áreas comunitárias próximas (BACEN, 2021).

A fim de contemplar as principais necessidades que 
se fazem pertinentes ao desenvolvimento das atividades dos 
agricultores familiares, o Pronaf dispõe de várias linhas de 
crédito que se dividem entre custeio, investimento, indus-
trialização e integralização de Cotas - Parte. Dentre as linhas 
de crédito existentes, podem-se citar: Pronaf mais Alimen-
to, Pronaf Agroindústria, Pronaf Jovem, Pronaf Mulher, 
Pronaf Agroecologia, Pronaf Semiárido, Pronaf Floresta, 
dentre outras. 

Para acessar o programa, o agricultor deverá seguir 
algumas regras estabelecidas pelo Pronaf, sendo a primei-
ra delas se enquadrar como beneficiário do programa. Para 
isso, é necessária a obtenção da Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP), emitida por órgãos autorizados, como em-
presas estaduais de assistência técnica e extensão rural e 
sindicatos rurais e de trabalhadores rurais (DIAS; TACCONI 
NETO, 2018).

O acesso a essa política pública permite o melhor de-
sempenho dos agricultores, seja no âmbito social e/ou pro-
dutivo. No município de São Felipe, na Bahia, os agriculto-
res que acessaram o Pronaf e tiveram assistência técnica a 
partir dessa política pública aumentaram a sua produção, 
bem como puderam adquirir áreas de terra destinadas ao 
plantio, o que proporcionou a melhoria de vida na zona ru-
ral (JESUS, 2017).

Dias e Tacconi Neto (2018) relatam que, no assenta-
mento Vingt Rosado, em Mossoró, no Rio Grande do Norte, 
o Pronaf A/C, destinado ao custeio de atividades agrope-
cuárias e de beneficiamento ou industrialização, alcançou 
a marca de 100% em acesso entre os assentados. O recurso 
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adquirido foi aplicado em reforma de casas e construção de 
estruturas como currais.

É nítido que o acesso a crédito rural voltado ao seg-
mento da agricultura familiar gera inúmeros avanços a essa 
atividade e a quem as desempenha. Para que tais avanços 
sejam ainda mais frequentes, é necessário o fortalecimento 
dessa política pública, bem como a garantia de sua efetivida-
de em períodos de crise, como a promovida pela pandemia 
da Covid-19.

Comercialização: o caminho da porteira à mesa

Tão importante quanto os produtos agropecuários é 
o caminho que estes percorrem até a mesa do consumidor. 
Para Freitas (2021), os produtos podem seguir por vários ca-
minhos, a exemplo de venda direta por meio de feiras livres 
ou por meio de canais mais longos, como agroindústrias, 
atacados, supermercados, mercadinhos, dentre outros. 

Configurado como um canal de comercialização, o 
mercado institucional possui expressiva utilização por par-
te dos produtores agropecuários, especialmente os produto-
res familiares, em que parte do que é produzido na proprie-
dade é vendido para o governo por meio das chamadas do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

No Brasil, o principal sistema das cadeias longas de 
comercialização é o Sistema de Abastecimento Atacadista 
no Brasil: Centrais de Abastecimento Alimentar (Ceasa), 
constituído por 57 entrepostos atacadistas, situados em 
21 estados brasileiros, pertencentes a 35 pessoas jurídicas 
(CASTELLANO, 2012). Apesar de toda a organização do sis-
tema Ceasa, pequenos produtores conseguem acessar o sis-
tema de oferta de produtos tanto de forma individual quan-
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to se agregando a pequenos grupos de produtores, reunidos 
especificamente para esse fim. 

O sistema Ceasa pode ser considerado uma rede de lo-
gística complexa, composta por um conjunto de agentes que 
disponibilizam de entrepostos e capacidade de transporte 
de grande porte, o que possibilita a reunião dos produtos a 
nível nacional, facilitando a distribuição por meio dos mais 
variados canais de comercialização, em centros urbanos e 
mercados regionais (CASTELLANO, 2012). 

Apesar da intensa utilização das cadeias longas e da alta 
margem de lucro agregado, a diversidade das redes alimenta-
res alternativas incentiva os circuitos curtos de comercializa-
ção (feiras do produtor, entrega de cestas, pequenas lojas de 
produtores, venda nas propriedades ligadas ao agroturismo, 
venda institucional para alimentação escolar, entre outras 
formas de venda direta) (DAROLT et al., 2016). Nas cadeias 
longas de comercialização, os lucros são concentrados nas 
mãos dos atravessadores e dos grandes atacadistas; o contrá-
rio acontece nas cadeias curtas de comercialização, em que a 
maior parte dos lucros alcançados destina-se aos produtores.

As cadeias curtas de comercialização vêm sendo o 
principal meio para aquisição de produtos diretamente dos 
produtores, proporcionando maior aproximação entre pro-
dutor e consumidor, além de passar segurança ao consumi-
dor quanto à procedência do alimento vindo de um cultivo 
tradicional, com valorização dos saberes e do trabalho das 
famílias camponesas.

Segundo Darolt et al. (2016), os circuitos curtos podem 
ser resumidos da seguinte forma: venda direta – 1. “cara a 
cara”, em que a confiança está na relação interpessoal; 2. 
“proximidade espacial”, em que se inclui o que é produzido 
e distribuído em uma região reconhecida por seus consumi-
dores; e 3. “espacialmente estendido”, em que a confiança 
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estabelecida é transmitida por um processo de garantia da 
qualidade (certificação).

A exemplo de circuitos curtos de comercialização, as 
feiras livres são os canais de vendas mais difundidos no Bra-
sil, sendo um ambiente educativo, de lazer, o qual promove a 
interação entre agricultores, comerciantes e consumidores.

	
Momentos de crise e novos modelos de comercialização

É notável que a crise gerada pela Covid-19 não se res-
tringe apenas à dimensão sanitária, seus reflexos são ainda 
mais abrangentes, visto que seu potencial nocivo se estende 
à esfera econômica, à produção, à distribuição e ao acesso 
aos alimentos. Nesse contexto, segundo Breitenbach (2021), 
os problemas gerados afetam dois importantes elos das ca-
deias produtivas de alimento: agricultores familiares e con-
sumidores de baixa renda.

Para evitar a disseminação do vírus, foram adotadas 
medidas sanitárias que acarretaram restrições significativas 
de acesso a inúmeros canais de comercialização, fechamento 
ou suspensão de feiras da agricultura familiar, suspensão das 
atividades escolares e das compras via PNAE. Não obstante a 
isso, passados os primeiros 120 dias de isolamento, notou-se, 
de maneira crescente, um movimento de cunho individual/
pessoal de valorização das redes locais e regionais de pro-
dução, comercialização e consumo de alimentos (CASSOL; 
VARGAS; CANEVER, 2020). Essas estratégias foram funda-
mentais para a manutenção da segurança alimentar e nutri-
cional das populações rurais, urbanas e periurbanas. 

Como estratégia governamental de enfrentamento 
aos impactos gerados pela Covid-19, os mercados institu-
cionais PNAE e PAA passaram por algumas modificações 
excepcionalmente por decorrência do período pandêmico. 
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Essas mudanças levaram à aquisição de produtos da agricul-
tura familiar para a distribuição a populações vulneráveis e 
estudantes. 

Além de proporcionar uma alimentação saudável e 
diversificada aos estudantes, o PNAE configura-se como um 
dos mais importantes canais de comercialização para o es-
coamento da produção familiar, gerando emprego e renda 
localmente para milhares de famílias no meio rural (BRA-
SIL, 2020c). Em decorrência da calamidade pública, de acor-
do com a Resolução CD/FNDE nº 2/2020, em seu artigo 1º:

Art. 1º Durante o período de suspensão de aulas em 
decorrência das emergências em saúde pública de 
importância nacional e de calamidade pública causa-
das pelo novo coronavírus – Covid-19, fica autoriza-
da, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros 
alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE às famí-
lias dos estudantes, a critério do poder público local. 

A aquisição dos gêneros alimentícios se faz direta-
mente dos agricultores familiares e suas organizações, devi-
damente identificadas com as DAPs. 

Quanto ao PAA, foi assinada a Medida Provisória nº 
957/2020, que abre crédito extraordinário para ações de 
segurança alimentar e nutricional, no âmbito do enfrenta-
mento à pandemia da Covid-19 para compra de produtos da 
agricultura familiar. Tais medidas de emergência adotadas 
pelo governo foram de expressa importância na comerciali-
zação dos produtos da agricultura familiar, tendo em vista o 
quadro restrito de comércio em tempos de pandemia.

Quanto às feiras livres, muitas tiveram suas atividades 
suspensas durante a crise sanitária, embora algumas feiras 
em diferentes estados do país tenham mantido seu funcio-
namento seguindo alguns ajustes. Estas passaram a funcio-
nar em espaços abertos, como parques e praças, tendo suas 
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estruturas montadas em dias e horários específicos, além de 
adaptarem os procedimentos de comercialização de modo a 
facilitar o processo de higienização, com o objetivo de redu-
zir as chances de contaminação (PREISS, 2020). 

Com as restrições e o surgimento do novo dinamismo 
de comercialização e distribuição de alimentos, veio a ne-
cessidade de adequação à nova realidade para que os agri-
cultores familiares se mantivessem no mercado. Como al-
ternativa, evidenciou-se o uso de tecnologias da informação 
e comunicação, que tomou espaço em meio a um mercado 
de vias tradicionais, resultando em um novo desafio: a fami-
liarização dos agricultores com os recursos tecnológicos.

A internet tornou-se a principal aliada na promo-
ção de vendas de produtos através das redes sociais, como 
WhatsApp, Instagram, Facebook e plataformas especializa-
das na venda de produtos alimentícios. Coriolano e Oliveira 
(2021) afirmam que a adoção da comunicação virtual, atra-
vés do aplicativo WhatsApp como principal meio de divul-
gação de vendas, por meio do envio de mensagens individu-
ais, fotos dos produtos para os clientes consumidores locais, 
criação de grupos para divulgação de produtos da agricul-
tura familiar, tornou-se, para além de uma ferramenta de 
comercialização de produtos, um espaço de troca de saberes 
entre produtores e consumidores.

As demais redes sociais também desempenham papel 
importante na divulgação de produtos da agricultura fami-
liar, através de contas no Instagram e Facebook objetivando 
manter o contato com as pessoas que já são clientes dos pro-
dutores, bem como buscar maior alcance de novos clientes. 
Tais produtos são divulgados de acordo com a sazonalidade 
e disponibilidade deles no estabelecimento familiar, sendo 
entregues mediante agendamento por parte do cliente con-
sumidor. Esse cenário gera oportunidades para a atuação 
dos jovens filhos e filhas dos agricultores no que diz respeito 
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ao uso dos recursos digitais, a julgar suas habilidades no 
contato com pessoas por meio das redes sociais. 

Alternativas de comercialização adotadas no período 
foram a elaboração de cestas com preços fixos e a disponi-
bilização de listas de produtos ou kits que combinam um 
conjunto de alimentos específicos (frutas, grãos ou legumes, 
por exemplo) que têm sido ofertados ao público consumi-
dor, permitindo a diversificação de suas respectivas dietas, 
com entregas individuais nas residências dos consumidores 
ou em pontos de entregas preestabelecidos, como as pró-
prias feiras e mercados locais, que retomaram seu funcio-
namento. A demanda de alimentos nesse modelo de venda, 
em especial orgânicos e agroecológicos, tem um expressivo 
aumento (SCHNEIDER , 2020).

	
Considerações finais

Distintos setores empenham-se em desenvolver e apli-
car estratégias que reduzam os impactos da crise gerada pela 
Covid-19, o que nos leva a constatar as inúmeras fragilidades 
que assolam a agricultura familiar e o sistema alimentar bra-
sileiro. Ao se tratar do fluxograma da cadeia de produção e 
comercialização, as estratégias arquitetadas não devem ser 
exclusivas dos agricultores e suas organizações, mas tam-
bém da sociedade civil e das organizações de extensão rural.

Dentre os circuitos agroalimentares, em especial os 
circuitos curtos destacados no presente trabalho, estes se 
mostram ser mais que uma forma de obtenção de valores, 
dado que expressam a resistência dos agricultores familia-
res aos grandes impérios alimentares. Para Amaral et al. 
(2020), a existência desses canais indica uma reinvenção 
ainda em curso do sistema agroalimentar, que mantém seus 
esforços por (re)conectar consumidores e produtores.
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Com o surgimento do novo dinamismo de comerciali-
zação em meio à crise, Breitenbach (2021) relata que as formas 
inovadoras de comercialização usadas como estratégia emer-
gencial acabaram por expor uma fragilidade da agricultura 
familiar, que é a baixa inserção digital, esta advinda da bai-
xa escolaridade e da infraestrutura precária, em termos de 
disponibilidade de internet em áreas remotas. Acrescenta-se 
aqui o aspecto geracional. Sabe-se que muitos produtores têm 
resistências ao uso de tecnologias como o smartphone. 

Outro fator a ser ressaltado é a importância do aces-
so a linhas de crédito por meio do Pronaf ou outros progra-
mas de financiamento. Avelar e Stamm (2019) encontraram 
resultados positivos de incremento na produção quando do 
uso do Pronaf. Os autores afirmam que o programa promo-
ve o fortalecimento da agricultura familiar, contribui para 
a geração de emprego e renda nas áreas rurais e urbanas e 
melhora a qualidade de vida dos produtores familiares.

Sabendo que os sistemas agroalimentares na agricul-
tura familiar se encontram em meio a um sistema excluden-
te, que tende a fragilizar ainda mais as estruturais agrícolas 
e as famílias camponesas, o acesso a políticas públicas que 
concedem recursos financeiros seria uma alternativa para 
amenizar a competitividade existente entre a agricultura fa-
miliar e os sistemas agrícolas mais desenvolvidos. 

Sem querer esgotar o assunto, podemos elencar que 
as barreiras a serem superadas na promoção da agricultura 
familiar e comercialização podem se dividir em duas natu-
rezas, sendo a primeira de natureza produtiva e a segunda 
de natureza social. Nas razões de natureza produtiva, cita-
mos a necessidade de financiamento para a produção, assis-
tência técnica continuada e organização local da produção 
por meio de associações, cooperativas e/ou políticas locais. 
Nas razões de natureza social, citamos o acesso à internet, 
a educação digital de jovens e adultos e o estímulo/convite 
constante aos consumidores para comprarem localmente. 
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Durante a pandemia da Covid-19, pode-se perceber que 
os aspectos que mais impactaram o acesso aos alimentos pela 
parte dos consumidores foram: o “hábito” com as cadeias lon-
gas de distribuição e a falta de percepção das “redes de produ-
ção” em seu entorno. Pela parte dos agricultores, os aspectos 
que mais impactaram a produção foram: a organização do 
processo produtivo, o “hábito” com as mesmas rotas de esco-
amento e a dificuldade de adaptar-se ao cenário digital. 

A pandemia mostrou que a sustentabilidade não pode 
ser alcançada sem um esforço que percorra todo os pilares 
do tripé no que diz respeitos aos aspectos social, ambiental e 
econômico.
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Introdução

A Covid-19 é um vírus que se espalhou rapidamente 
pelo mundo, ocorrendo inicialmente na China em dezem-
bro de 2019, tendo afetado as áreas da saúde e da economia 
mundial, sendo necessário o isolamento social como única 
forma de evitar a contaminação pelo vírus. A Covid-19 pode 
causar vários tipos de enfermidades, manifestando-se em 
humanos e também em animais, afetando principalmente 
o sistema respiratório (JAYAWARDENA, N.; JAYAWARDENA, 
D., 2020). 

O número de pessoas infectadas se expande a cada dia 
e pouco se sabe sobre como tratar por meio de medicamen-
tos e vacinas um vírus que se alastra de forma rápida pelo 
mundo. No Brasil, houve o isolamento e o fechamento de es-
colas, empresas, bares e restaurantes por meio de decretos, 
conscientizando a população a ficar em casa, para não se 
contaminar com a doença. Esta foi uma forma de prevenir o 
contágio entre as pessoas que não possuíam os sintomas do 
vírus daquelas que já apresentavam algumas enfermidades.

A maneira de conter o avanço do vírus por meio do 
isolamento trouxe também sérios problemas sociais, como 
desemprego, falta de alimento na mesa de muitas famílias, 
fechamento de vários pontos comerciais e enfermidades 
psicológicas, dentre elas desespero, ansiedade, estresse e 
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medo, além do surgimento de várias doenças com aspectos 
virais similares aos da Covid-19. 

Os sintomas do vírus são muito semelhantes aos de 
uma gripe, em que o indivíduo apresenta tosse, febre, espir-
ros e dores de cabeça. Esses sintomas não se manifestam em 
todas as pessoas da mesma maneira, visto que dependem de 
uma série de fatores referentes ao portador do vírus, como 
com relação à imunidade, que é um fator de grande impor-
tância, que mantém o corpo protegido de agentes causado-
res de doenças; uma vez que esta se encontre baixa, pode-
rá comprometer o bem-estar da saúde. E uma maneira de 
deixar a imunidade em boas condições é repor os nutrientes 
através dos alimentos. 

Diante desse cenário, a humanidade buscou novos 
meios para sobreviver, principalmente na busca de alimen-
tos, como as frutas, que podem auxiliar no aumento da imu-
nidade, no intuito de se proteger de possíveis sintomas cau-
sados pelo coronavírus. As frutas são alimentos que possuem 
vitaminas de grande importância para a manutenção da saú-
de humana, prevenindo doenças cardiovasculares, envelhe-
cimento precoce, gripes e resfriados que se manifestam devi-
do à falta desses nutrientes que podem melhorar o aumento 
da imunidade. Esses alimentos, quando ingeridos de forma 
balanceada, apresentam boa eficácia para o organismo, me-
lhorando o funcionamento do corpo e apresentando bons re-
sultados em quadros patológicos (BRASIEL, 2020).

O Brasil possui uma vasta biodiversidade e uma gran-
de diversidade de plantas frutíferas, com excelente potencial 
nutricional, que apresentam propriedades anti-inflamató-
rias e antioxidantes, capazes de auxiliar em enfermidades. 
Frutas como acerola, açaí, camu-camu e caju são muito uti-
lizadas pela população para auxiliar no tratamento de enfer-
midades gripais, por serem alimentos ricos em vitamina C.
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Objetivo

Este trabalho de revisão tem como objetivo buscar em 
literaturas alimentos que auxiliam na saúde da população, 
melhorando o aumento da imunidade, com o alvo em forta-
lecer o sistema imunológico de possíveis doenças e sintomas 
advindos da Covid-19.

Métodos

Para este trabalho, realizou-se uma revisão de lite-
ratura de natureza básica exploratória por meio de artigos 
científicos publicados, em que a seleção destes foi em portu-
guês e em inglês, abordando a leitura e a interpretação de ar-
tigos científicos viabilizados na internet. Para a escolha dos 
artigos na formulação deste estudo, utilizaram-se na busca 
palavras-chave com o intuito de gerar conhecimento acer-
ca da utilização de frutas que auxiliam no fortalecimento da 
imunidade em tempos da Covid-19. Na busca das literaturas, 
utilizaram-se as seguintes palavras-chave: “frutas que auxi-
liam na imunidade”; “imunidade e Covid-19”; e “alimentos e 
imunidade”. Empregou-se o operador booliano “and”, reali-
zando formulação das palavras “frutas que auxiliam na imu-
nidade”, utilizadas com cada palavra-chave, na busca dos 
artigos científicos. As buscas foram realizadas nas bases de 
dados Google Acadêmico, SciELO e Lilacs.

Resultados e discussões 

Para manter o organismo em pleno funcionamento, 
é necessário se ter um bom hábito, por meio de alimentos 
saudáveis, de forma equilibrada, respeitando a quantidade 
necessária dos alimentos para a manutenção do sistema 
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imunológico, em que, por meio destes, ocorrerá a diminui-
ção dos riscos de enfermidades, proporcionando uma boa 
qualidade de vida e saúde em abundância (WHO, 2018).

Existem muitos meios que podem ajudar o organismo 
humano a ter uma boa imunidade, como praticar atividades 
físicas com frequência, dormir bem, ter boa convivência 
em grupos de amigos ou familiar e se alimentar bem den-
tro dos horários regulares, para que o corpo possa se nutrir 
bem e adquirir resistência nas atividades diárias. Portanto, 
o ato de se ter uma boa nutrição associado aos alimentos é 
de grande relevância, pelo fato de ajudar no funcionamento 
do organismo, no desenvolvimento do crescimento e na pre-
venção das enfermidades presentes na sociedade (BARTRI-
NA et al., 2006; WHO, 2018). 

Segundo estudos, não existem alimentos com capaci-
dade de combater ou evitar que um ser humano venha a ser 
contaminado pela Covid-19 ou outros tipos de enfermidades. 
Sabe-se, contudo, que é através dos alimentos que o organis-
mo humano absorve nutrientes suficientes para fortalecer 
e manter em equilíbrio o sistema imunológico. Muitos são 
os fatores que podem contribuir para que ocorra a queda ou 
um desequilíbrio desse sistema, comprometendo seu fun-
cionamento, como sedentarismo, insônia, má alimentação, 
distúrbios emocionais, falta de sono e uma má alimentação 
(LÓPEZ; BERMEJO, 2017). 

Importância da vitamina C na imunidade

A vitamina C é um nutriente conhecido como ácido as-
córbico e apresenta propriedades antioxidantes, que podem 
ser encontradas principalmente em frutos. Essa vitamina 
tem grande importância por proporcionar o aumento de 
anticorpos, os quais atuam no sistema imune. Esta, quando 
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administrada em quantidades adequadas, protege o sistema 
do trato respiratório de possíveis infecções e de enfermida-
des gripais. A utilização dessa vitamina em altas quantida-
des pode gerar problemas renais e alguns efeitos colaterais, 
como: náuseas, dores abdominais e tonturas. Estudos sobre 
a Covid-19 demonstram que a vitamina C pode ser um com-
plemento utilizado para tratar doenças relacionadas ao ví-
rus e fortalecer o sistema imune, principalmente quando se 
tem uma dieta balanceada em frutas ricas nesse nutriente 
(ASBRAN, 2020).

Devido ao crescimento de enfermidades em tempos 
de pandemia, surgiram também vários problemas no sis-
tema de saúde público no Brasil, como a falta de estruturas 
e equipamentos que ajudassem as pessoas debilitadas pelo 
vírus. Estudos científicos buscam meios de tentar conter 
os vários tipos de doenças que surgem na humanidade, por 
meio de alimentos. Dessa forma, as frutas, quando con-
sumidas na dieta alimentar, ajudam a proteger o corpo de 
enfermidades.

Frutas ricas em vitamina C 

Muitas são as frutas que contêm a vitamina C em di-
ferentes quantidades e podem contribuir para uma alimen-
tação saudável e de forma balanceada. O açaí (Euterpe ole-
racea), o camu-camu (Myrciaria dubia), a acerola (Malpighia 
emarginata) e o caju (Anacardium occidentale), por exemplo, 
são frutas muito utilizadas que carregam uma grande quan-
tidade de vitamina C.

O açaí é um fruto arroxeado cultivado na região Norte 
do Brasil conhecido cientificamente como o Euterpe olera-
cea, podendo sua árvore atingir de 10 a 30 metros de altura. 
O fruto vem sendo muito utilizado por consumidores em re-
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feições diárias por apresentar um alto valor calórico. A uti-
lização do açaí se dá não somente pelos valores nutricionais, 
mas, segundo populares, por possuir efeitos medicinais que 
podem evitar algumas enfermidades relacionadas à febre, 
gripes, dores no corpo e problemas gastrointestinais. Con-
forme estudos científicos, o açaí possui propriedades anti-
-inflamatórias e antioxidantes, apresentando as vitaminas 
A, C, D, E (BEM et al., 2020).

O camu-camu é um fruto que teve sua origem na 
Amazônia, pertencente à família Myrtaceae, sendo muito 
apreciado e utilizado pela população para o tratamento de 
enfermidades gripais, por apresentar propriedades medici-
nais, além de ser muito rico em vitamina C. O fruto possui 
moléculas antioxidantes, que têm como função inutilizar 
os radicais livres, que são responsáveis por causar danos à 
saúde, como o envelhecimento precoce (FUJITA et al., 2013). 

A acerola é uma planta nativa da América Central. Sua 
espécie pertence à família Malpighiaceae, com aproximada-
mente 45 espécies do fruto, sendo o Brasil um dos principais 
cultivadores desse fruto, concentrando-se cerca de 70% des-
se cultivo na região Nordeste do país, por apresentar boas 
condições climáticas para o cultivo. Essa espécie de fruto 
tem grande importância funcional em sua composição, por 
conter princípios bioativos que são de benefício para a saú-
de, principalmente no tratamento de enfermidades gripais. 
Os bioativos presentes no fruto são: ácido ascórbico e anto-
cianinas, que são compostos que possuem a função de cap-
turar radicais livres presentes no ser humano (KAHL et al., 
2011). 

O caju é um fruto produzido em grande quantidade no 
Nordeste do Brasil, pelo vasto cultivo do cajueiro na região. 
O fruto apresenta muitas propriedades de muita importân-
cia e possui uma grande quantidade de vitamina C, além de 
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poder ser utilizado de diversas formas através de sucos, sala-
das e doces, contribuindo na complementação nutricional. 
O caju possui substâncias antioxidantes capazes de preve-
nir o envelhecimento precoce, além de doenças ocasionadas 
pela baixa da imunidade do corpo humano (SHINOHARA et 
al., 2018).

 	
Tabela 1 – Informações nutricionais das frutas ricas em vi-
tamina C

Frutas Energia 
(kcal)

Carboidratos 
(g/100g)

Proteína 
(g/100g)

Fibras totais 
(g/100 g)

Açaí 60 6,5 8,1 44,2
Camu-ca-

mu 17 0,2 0,3 0,4

Acerola 33 7,7 0,9 1,5
Caju 43 10,4 0,9 1,7

Fonte: Amarante (2017), Carneiro (2016), Donadio e Zaccaro (2012) e 
Goldoni et al. (2019).

Os dados apresentados nas diferentes frutas mostram 
a importância que cada uma delas apresenta em seu poten-
cial nutricional. Segundo dados de pesquisas, a quantidade 
de vitamina C desses alimentos dependerá muito da edafo-
climática da região em que os frutos são cultivados e tam-
bém do período de maturação desses alimentos. Esses fato-
res contribuem para que a concentração de ácido ascórbico 
das frutas seja satisfatória e contribua em uma dieta saudá-
vel (MATA, 2009). 

As frutas como o açaí, camu-camu, acerola e caju 
apresentam um grande potencial não somente em vitamina 
C, mas em outras vitaminas, como mostra o Quadro 1, que 
podem auxiliar e prevenir outras enfermidades quando con-
sumidas de forma balanceada nas alimentações diárias. 

	



CONSUMO SUSTENTÁVEL DAS PRINCIPAIS FRUTAS TROPICAIS 
QUE AUXILIAM NA PREVENÇÃO DA COVID-19: LIMITES E POSSIBILIDADES

131

Quadro 1 – Informações do potencial das vitaminas presen-
tes nas frutas e prevenção de enfermidades

Frutas Vitaminas Prevenção de enfermidades

Açaí A, C, D, E

Vitamina A: essa vitamina tem grande função 
na prevenção de cegueira noturna, danos na 
fertilidade, pele seca e xeroftalmia. Vitamina C: 
tem grande importância auxiliando como defe-
sa do organismo, protegendo contra a invasão 
de vírus e bactérias e combatendo gripes e res-
friados. Vitamina D: auxilia na saúde dos ossos 
e músculos. Vitamina E: previne o envelheci-
mento precoce e problemas cardiovasculares.

Camu-ca-
mu C

Vitamina C: tem como função realizar a 
absorção de ferro, previne contra gripes e 
resfriados, melhora o aumento dos glóbulos 
brancos que atuam na defesa do organismo e 
possui ação antigripal.

Acerola A, B6, B12, C, 
D, E

Vitamina B6: tem como objetivo manter o 
funcionamento do sistema nervoso e defen-
der os neurônios. A ausência dessa vitamina 
pode causar problemas cardiovasculares e o 
envelhecimento precoce. Essa vitamina tem 
muita importância no aumento da imunida-
de, diminuindo os enjoos gestacionais.

Caju C

O caju é um fruto muito rico em vitamina C, 
que auxilia no combate de algumas doenças 
gripais, e possui sais minerais, como o ferro, 
que tem grande importância no transporte 
de oxigênio na corrente sistêmica e ajuda na 
prevenção de anemias.

Fonte: Anunciato (2011), Calder et al. (2020), Soares (2018) e Zamudio 
(2007).

A inclusão das frutas na alimentação beneficia o sis-
tema imunológico, melhorando o funcionamento do orga-
nismo, repondo os nutrientes necessários para o seu for-
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talecimento. Nestas estão presentes as vitaminas, os sais 
minerais, flavonoides e outros nutrientes que são importan-
tes na dieta alimentar para auxiliar na prevenção de doen-
ças, como diabetes e doenças virais (JASMINE, 2017).

Considerações finais 

A utilização das frutas na alimentação diária como 
fonte de nutrientes funciona como um excelente repositor 
de vitaminas e ajuda o sistema imunológico a proteger o cor-
po de possíveis doenças e sintomas da Covid-19. A grandeza 
de suplemento que esses alimentos apresentam mostra boa 
eficácia, devido à utilização deles por meio de dietas balan-
ceadas, com o intuito de reposição dos nutrientes para a ob-
tenção de melhorar o funcionamento do organismo, forta-
lecendo o sistema imune para que o ser humano possa ter 
uma vida saudável. Portanto, incluir as frutas na alimenta-
ção diária é de grande importância e auxilia na prevenção de 
algumas enfermidades presentes na sociedade. 
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Introdução

O Ensino a Distância (EaD) é uma modalidade de en-
sino que merece atenção e envolve diversas questões que 
precisam ser discutidas e sanadas. No entanto, trataremos, 
ainda que de modo breve, apenas da evolução conceitu-
al pela qual passou o EaD, desde sua versão impressa até o 
atual contexto pandêmico, pois buscamos a reflexão sobre a 
mudança de conceitos e a flexibilidade social (em relação à 
formação profissional), bem como seu uso como ferramenta 
tecnológica de ensino.

O EaD, apesar do preconceito sofrido, diminuiu bar-
reiras e possibilitou o acesso, inclusive ao Ensino Superior, 
permitindo, dessa forma, a inclusão social (por vezes, im-
possibilitada, inclusive, por questões geográficas) e apri-
moramento dos estudos e carreira profissional mediante 
o avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs), por meio do acesso à internet, seus aplicativos e fer-
ramentas digitais, possibilitando aos profissionais “[...] atu-
alizar-se devido às necessidades do mercado e ao apagão de 
mão de obra existente em vários setores e transformações 
em todos os campos do saber e da vida humana no planeta” 
(TEIXEIRA; WESCHENFELDER, 2013, p. 2).

Em meio a esse contexto pandêmico (causado pela Co-
vid-19), essas características supracitadas adquiridas pelo 
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EaD se apresentaram como possibilidade de continuidade 
do ano letivo, exigindo, portanto, adequação do modelo tra-
dicional ao distanciamento entre os indivíduos e da discipli-
na individual para manutenção das atividades estudantis, 
dando início então ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), 
nova modalidade de caráter emergente de auxílio a docen-
tes e discentes.

Desse modo, objetivamos com este estudo suscitar 
a reflexão e o debate a respeito da evolução do EaD, do seu 
uso como ferramenta tecnológica no processo de ensino-
-aprendizagem e das políticas públicas aplicadas durante a 
pandemia para auxiliar e viabilizar o bom funcionamento 
do ERE. Para tanto, utilizamos como recurso metodológico a 
pesquisa bibliográfica, por meio de materiais analisados na 
literatura referente ao tema, e artigos científicos divulgados 
no meio eletrônico. 

A redação final desta escrita com abordagem qualita-
tiva fundamenta-se nas ideias e concepções de autores como 
Alves e Sousa (2016), Lima (2015), Lopes (2010), Xavier A., Xa-
vier L. e Marinho (2017), dentre outros, que corroboram a 
ideia aqui apresentada.

Breve histórico: EaD e TICs 

A interação digital como ferramenta no auxílio à Edu-
cação dentro e, principalmente, extraclasse virou objeto de 
estudo do século XXI, pois o avanço tecnológico e o novo per-
fil de aprendentes exigem essa relação estreita de ensino e 
novas formas de acesso dinâmico ao conhecimento.

Desse modo, na atualidade, a menção ao EaD recor-
re de imediato às ferramentas digitais e ao uso da inter-
net. Contudo, a história dessa modalidade de ensino data 
de muito antes da revolução digital, quando não havia a 
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possibilidade de interação audiovisual, sendo, portanto, 
os serviços limitados à entrega e recebimento do material 
de estudo impresso (que ficaram conhecidos como cursos 
por correspondências) e, posteriormente, evoluíram para 
a oferta de aulas gravadas, inicialmente em fitas cassetes e 
depois em CD.

A Educação a Distância começou no século XV, quan-
do foi inventada a imprensa por Guttenberg na Ale-
manha. Segundo Alves (2001), a figura do mestre, 
segundo a história, era desnecessária, além das esco-
las da época resistirem durante anos ao livro escolar 
impresso. Em fins dos anos 70, começa a expansão da 
metodologia de EAD nos estabelecimentos de ensino 
no Brasil, especialmente nos grandes centros urba-
nos, São Paulo e Rio de Janeiro. (LOPES, 2010, p. 193).

Uma vez aceita pelos grandes e principais centros 
urbanos nacionais, a disseminação da nova forma de ensi-
no desprendida do/a professor/a e do espaço físico da sala 
de aula ganhava impulso e popularidade, tendo ainda auxí-
lio das novas TICs, pois, segundo Lopes (2010), nas décadas 
de 1980 e 1990, as novas tecnologias de informação traziam 
mais facilidades, com um grande número de informações e 
interações no processo de ensino-aprendizagem do EaD. 

Conforme Teixeira e Weschenfelder (2013, p. 5): 
[...] a partir do século XVIII, o meio de comunicação 
mais utilizado pelo sistema de ensino a distância foi 
o correio impresso até que o telefone, o computador, 
a internet e os e-mails o suplantaram. 

Nos meados do século XX, no Brasil, o domínio da mí-
dia comunicativa era dividido entre o rádio e a televisão, sen-
do posteriormente o rádio suplantado pelos recursos visu-
ais televisivos. Estudar a distância ganhava, então, suportes 
auditivos e visuais que já eram um prenúncio da evolução 
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digital, recurso esse experimentado, inclusive, pela escola 
pública, contando, porém, com o auxílio do/a orientador/a 
em sala de aula.

No final do século XX e início do XXI, o fenômeno 
tecnológico, digital e cultural do uso da internet marca a 
comunicação moderna. Inicialmente com o acesso via com-
putador e, em seguida, com o acesso portátil por meio de te-
lefones celulares, que avançaram em escala vertiginosa no 
que se refere à oferta de tecnologia, qualidade de imagem e 
diversidade de aplicativos e serviços, aumentando, assim, a 
inclusão e quebrando barreiras geográficas.

Apesar da trajetória e de todos os avanços, houve uma 
época em que fazer um curso não presencial causava descon-
forto devido ao preconceito e receio referentes à qualidade e 
legitimidade desse processo. Recentemente, em 2017, Xavier 
R., Xavier L. e Marinho (2017, p. 4) ainda salientam que:

A Educação a Distância (EaD) no cenário atual é um 
dos assuntos de grande visibilidade no meio educa-
cional por suas alternativas democráticas no âmbito 
do ensino-aprendizagem. Assim como acontecem 
com outros temas, a EaD, embora tenha chegado 
a esse status de intenso debate e amplas expectati-
vas, muitas vezes, não tem alcançado uma discussão 
mais profícua e significativa no tocante à sua promo-
ção e eficácia como uma política pública promissora 
e indispensável no âmbito da educação. O fato é que 
temas dessa natureza, quando alcançam um certo 
patamar de discussões sem ações e realizações con-
cretas, acabam por cair no discurso vazio ou numa 
constante abordagem improdutiva, sobretudo quan-
do se trata de uma demanda, sobretudo na esfera 
pública, que requer investimentos de recursos hu-
manos, técnicos e logísticos, como é o caso da Edu-
cação a Distância. Sem deixar de mencionar certas 
resistências e/ou preconceitos que ainda existem em 
relação à prática de EaD.
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Foi, pois, necessário grande esforço no esclarecimen-
to à população e potenciais usuários de que todo o proces-
so de EaD contava com estratégias pedagógicas pensadas e 
elaboradas para a nova modalidade com intuito de oferecer 
mais oportunidades aos/às estudantes. Assim, para dissipar 
essa aura de insegurança, fez-se necessário demonstrar que 
os cursos a distância são regulamentados de acordo com as 
leis vigentes em nosso país, que demandam grande esforço e 
dedicação do/a estudante e que garantem, inclusive, a igual-
dade na expedição de certificados sem discriminação a res-
peito da modalidade.

A legislação brasileira que regulamenta a educação a 
distância (EAD) no país está em constante processo 
de transformação desde 1996, quando foi promulga-
da a Lei 9394, de 20 de dezembro daquele ano, auto-
rizando, em seu Artigo 80, a EAD como modo de en-
sino. Desde então, das sucessivas publicações feitas 
para regulamentar a educação a distância, temos 
hoje a maior parte da base legal da EAD no Brasil pu-
blicada em 4 documentos: • A própria Lei 9394 (LDB), 
de 20 de dezembro de 1996, que dá legalização do uso 
de EAD na educação formal no Brasil. • A Portaria 
4059, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza a in-
trodução de disciplinas no modo semipresencial em 
até 20% da carga horária total de cursos superiores 
reconhecidos. • A Portaria 4361, de 29 de dezembro 
de 2004, que regulamenta o processo de credencia-
mento de instituições de ensino para o uso regular 
de EAD em seus processos. • O Decreto 5622, de 19 de 
dezembro de 2005, que regulamenta o Artigo 80 da 
LDB, definindo a política oficial de educação a dis-
tância no país. (FARIAS, 2006, p. 4).

Regulamentados e proporcionando possibilidades a 
um abrangente grupo de profissionais que não dispõem de 
tempo e facilidade de deslocamento (entre outras impossibi-
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lidades), o EaD conquistou espaço em meio à sociedade mo-
derna, ofertando mais que informações e formações, propor-
cionando inclusão social, como ressalta Lopes (2010, p. 193):

É certo que a sociedade pode ser beneficiada com a 
EAD na promoção da Inclusão Digital, porém, ela é 
uma ferramenta que tem um alcance ainda maior, 
principalmente para suprir as necessidades da 
população que não tem acesso ao ensino superior 
tradicional, seja por motivos geográficos ou indis-
ponibilidade flexível de tempo, muitas vezes tendo 
que conciliar suas várias atividades para sobrevi-
ver, prejudicando a possibilidade de adquirir novos 
conhecimentos. 

O EaD tornou-se uma ferramenta prática e flexível 
no auxílio da formação profissional contemporânea. Com o 
reconhecimento e equiparação, a modalidade a distância se 
concretiza no mercado por meio de grande adesão dos/as es-
tudantes e profissionais de diferentes áreas que buscam sua 
inclusão social por meio de aprimoramento de seus estudos, 
como visa a Constituição Federal (CF) de 1988, assegurando, 
no artigo 205, que: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho. 

O que antes era visto como acomodação e qualidade 
duvidosa, agora, para as empresas, é indicativo de valoriza-
ção, pois denota disciplina, organização e foco do profissio-
nal para alinhar seus horários e estudar por conta própria; 
engajamento e habilidades para lidar com o meio digital e 
suas ferramentas tecnológicas; além de empreendedorismo 
e olhar visionário para investir em seu futuro profissional.
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Com a situação pandêmica emergente, o ensino tra-
dicional precisou se reinventar e buscar metodologias e 
ferramentas no meio digital já conhecidas da modalidade 
a distância. O ensino, antes restrito à escola, passou a ser 
pensado como híbrido e buscar soluções para que a apren-
dizagem não fosse comprometida pela distância entre pro-
fessor/a e aluno/a, como relatam Marinho e Freitas (2020, 
p. 220): “[...] nesses tempos de isolamento social, por todo 
o Brasil, há uma orientação para que escolas públicas e pri-
vadas adotem atividades remotas em substituição às aulas 
presenciais”. E, neste contexto pandêmico, a efervescência 
das discussões sobre novas metodologias e ferramentas di-
gitais tomou importância também emergente, aumentando, 
por conseguinte, a adesão aos cursos on-line e fomentando 
as discussões sobre as melhorias para maior aproveitamen-
to dessa forma de ensino.

Com o reconhecimento, a valorização social e o adven-
to da pandemia causada pela Covid-19, esta modalidade de 
ensino passou a ser a única opção para dar continuidade aos 
estudos, amenizando os prejuízos para o ano letivo de 2020 
e meados de 2021. Nascia, então, o ERE, apoiado nas TICs, 
novas mídias digitais, plataformas, aplicativos e outras fer-
ramentas que possibilitam as mais diferentes formas de in-
teração com grande capacidade de alcance e velocidade. Al-
gumas dessas ferramentas foram especificamente utilizadas 
para auxiliar as atividades docentes e o acesso dos/as discen-
tes aos conteúdos, dinamizando e organizando os conteúdos 
curriculares vistos e, inclusive, mantendo o contato audio-
visual entre docente e discente por meio de videochamadas 
em tempo real.

Coube ao/à professor/a, de forma igualmente emer-
gente, ressignificar o processo de ensino-aprendizagem, 
bem como, uma vez privado/a de seus métodos costumeiros, 
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descobrir possibilidades para atuar no meio digital, usando 
a modalidade ERE. Como enfatiza Gentili (2020), ERE não 
é EaD; é uma tentativa de manter o contato humano e em-
pático e as atividades, sem excessos, ainda sem auxílio para 
os/as docentes, pois não há equipe especializada, matérias 
instrucionais e acesso para todos. Já no EaD, existe um es-
quema organizacional para assegurar o funcionamento do 
ensino.

Ensinar em ambientes digitais e interativos de apren-
dizagem significa: organizar situações de aprendi-
zagem, planejar e propor atividades; disponibilizar 
materiais de apoio com o uso de múltiplas mídias e 
linguagens; ter um professor que atue como media-
dor e orientador do aluno, procurando identificar 
suas representações de pensamento; fornecer infor-
mações relevantes, incentivar a busca de distintas 
fontes de informações e a realização de experimen-
tações; provocar a reflexão sobre processos e produ-
tos; favorecer a formalização de conceitos; propiciar 
a interaprendizagem e a aprendizagem significativa 
do aluno. (ALVES; SOUSA, 2016, p. 59).

As necessidades apresentadas pelo contexto pandê-
mico da Covid-19, sem dúvidas, precipitaram a evolução di-
gital do ensino e a utilização de novas ferramentas digitais 
e impuseram o formato híbrido, bem como a requalificação 
pedagógica. 

Contudo, apesar de o acesso à internet possibilitar 
a diminuição da exclusão social, principalmente no Ensi-
no Superior, agora, em meio à pandemia, falta acesso para 
alunos/as da rede pública (nos níveis Fundamental, Médio e 
Superior), aumentando a exclusão da classe menos favoreci-
da financeiramente, em consequência de políticas públicas 
ineficientes.
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As políticas públicas e o enfrentamento à Covid-19 nas 
escolas

Nos últimos tempos, o acesso ao EaD e aos meios tec-
nológicos digitais teve uma ascendência crescente, propor-
cionando a jovens e adultos à conclusão da sua escolarida-
de, enriquecendo o currículo para o mercado de trabalho. 
O EaD é, pois, uma modalidade de ensino com o objetivo de 
sanar dificuldades, pois o uso da tecnologia digital permite 
que os/as discentes possam estudar nos horários que sejam 
viáveis a cada pessoa particularmente, de acordo com suas 
necessidades, usufruindo, assim, de seu direito, pois a edu-
cação é um direito constitucional para todos desde a CF de 
1988, fortalecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996, bem como outras portarias 
e decretos, como o Decreto nº 2.494/1998 (SOUSA; PEREIRA; 
FIALHO, 2021).

Segundo Galzerano (2021), os organismos interna-
cionais estiveram à disposição para orientar o Brasil para 
as questões educacionais em tempos de pandemia através 
das instituições particulares. Nas campanhas e divulgações 
como “Todos pela Educação” (TPE), o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) em parceria com o Banco Mundial, juntos 
em seminário, buscavam fomentar e disseminar o slogan em 
defesa da ideia de que a educação básica também aconteces-
se no formato EaD.

Estamos sobrevivendo à maior pandemia mundial vi-
venciada recentemente, em que as escolas foram obrigadas 
a fechar as portas e adotar, por medida de políticas públi-
cas, o formato on-line de ensino com o apoio das tecnologias 
digitais. Apesar de as aulas serem a distância, através dos 
meios de comunicação de forma remota síncronos e assín-
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cronos, não podemos afirmar que a educação acontecia na 
modalidade EaD.

As aulas remotas aconteceram pelo imediatismo de le-
var a educação até as residências dos/as alunos/as por meio 
da tecnologia digital ou com atividades impressas, como 
extensão da sala de aula comum, devido ao distanciamento 
causado pela Covid-19, enquanto o EaD acontece de forma 
estruturada, por meio de plataformas, ambientes virtuais 
de aprendizagens (AVA), tutorias e todo um aparato legal 
como política pública educacional.

O Decreto nº 9.057/2017, em consonância com a LDBEN 
nº 9.394/1996 em seu artigo 1º, determina o EaD como moda-
lidade educacional com mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino-aprendizagem por meio dos recursos 
tecnológicos de informação e comunicação, com pessoal 
qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamen-
to, avaliação e atividades compatíveis, de acordo com as exi-
gências formais de conhecimento designadas à formação 
competente dos estudantes e profissionais da educação, de 
modo que atenda à disponibilidade de cada estudante ao 
acesso do conteúdo, sendo o EaD uma modalidade diferen-
ciada da modalidade presencial (BRASIL, 2017).

Diante do cenário pandêmico, é instituída no Bra-
sil a Política de Inovação Educação Conectada, sancionada 
pela Lei nº 14.180, de 1º de julho de 2021. Porém, podemos 
perceber que essa política já existia, presente no artigo 1º 
em consonância com a estratégia nº 7.15 do Plano Nacional 
de Educação, aprovado pela  Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014, objetivando apoiar a universalização do acesso à 
internet com velocidade satisfatória e fomentar o uso pe-
dagógico de tecnologias digitais na educação básica. Uma 
proposta de tecnologia digital que já devia estar em vigor há 
muito tempo na educação básica. O governo a protelou até 
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chegar de fato à obrigatoriedade de concretizar a ação, visto 
que, apesar de ser uma proposta de universalização, ainda 
há escolas no interior dos estados com acesso bem limitado 
ou ainda sem acesso a ela, mesmo diante do fato de o ensino 
remoto exigir o acesso à internet para que os educandos pu-
dessem ter acesso às aulas on-line síncronas ou assíncronas 
(BRASIL, 2021).

Diversas ações foram desenvolvidas no estado do Ce-
ará em tempos de pandemia, entre as quais podemos desta-
car a garantia e manutenção das aulas remotas e a distância. 
Em pronunciamento, Camilo Santana, então governador do 
Ceará, deixou em evidência que “[...] a pandemia acelerou o 
acesso de forma digital, também, na área do ensino”. Algu-
mas ações foram necessárias e urgentes para manter o aces-
so ao processo de ensino-aprendizagem dos/as discentes. 
Desse modo, realizou-se em 2020 a entrega de 338 mil chips 
de internet para estudantes da rede estadual de ensino e 
mais 345 mil chips em 2021. No interstício, contemplaram-se 
também com os chips estudantes de Instituições de Ensino 
Superior estaduais (CEARÁ, 2021).

O estado distribuiu ainda 300 mil tablets aos/às 
estudantes da 1ª série do Ensino Médio. Foram contempla-
dos/as também professores/as da rede pública estadual com 
28 mil notebooks. Durante a realização das ações, muitas fo-
ram transformadas em políticas públicas permanentes. O 
governador do Ceará enfatizou que: “[...] diante dessa pan-
demia, também compramos equipamentos de gravação e 
transmissão de videoaulas para 731 escolas e 13 Centros Cea-
renses de Idiomas” (FALCÃO, 2021, p. 1).

Corroborando Sousa, Pereira e Fialho (2021), percebe-
mos que o estado do Ceará vem desenvolvendo ações para mi-
tigar os efeitos causados pela pandemia presentes nas vivên-
cias cotidianas de estudantes e profissionais da Educação, 
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no entanto o agravamento da crise ainda se mostra como de 
caráter paliativo, não conseguindo reverter as desigualdades 
sociais, econômicas, psicológicas e educacionais. Este fato 
faz-se presente na realidade das famílias que ainda não têm 
acesso ao uso da tecnologia digital por falta de condições fi-
nanceiras, dilema que ainda não foi sanado pela ausência da 
implementação das políticas públicas, dificultando ainda a 
inserção de muitos/as jovens e adultos/as no EaD, bem como 
em outras modalidades de ensino.

Conclusão

Mediante o explanado, após acompanhar, ainda que de 
modo sucinto, o caminho e a evolução do EaD, notamos que 
essa modalidade tem uma longa e desafiadora história, nas-
cendo e se apoiando por meio de correspondências postais, 
incorporando-se aos meios audiovisuais por meio do rádio e 
da televisão, inserindo-se aos meios comercial e estudantil, 
excluídos por diversos motivos, e atingindo seu ápice com o 
advento do acesso amplo à internet, que passa a ser, então, 
o maior meio de comunicação e interação mundial, de modo 
rápido, democrático, interativo e portátil. 

De um grande leque de adjetivos que se pode abrir 
para este novo meio comunicativo, a interatividade e inclu-
são estão entre os principais e decisivos atrativos, que fa-
zem, por conseguinte, com que o EaD seja uma importante 
ferramenta para a qualificação profissional de estudantes e 
profissionais de diversas áreas.

Dessa forma, o EaD, mais que uma modalidade de en-
sino, denota-se também como possibilidade de aprimorar 
suas qualificações profissionais e recolocação no mercado 
de trabalho, abrindo novos horizontes e possibilitando a 
formação continuada, inclusive, dos/as professores/as que 
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se encontram necessitados/as de auxílio para compreende-
rem e se reinventarem frente aos novos sistemas de ensino-
-aprendizagem que se desenham na contemporaneidade.

O contexto pandêmico trouxe a urgência de dominar 
as ferramentas digitais, forçando o/a docente à inovação 
tecnológica sem assistência e com condições de trabalho 
improvisadas e experimentais, que é o caso do ERE. Dada a 
urgência, as habilidades esperadas pela sociedade moderna 
e pelo mercado de trabalho contemporâneo foram aumenta-
das e reconfiguradas. 

Por fim, notamos que se, por um lado, as urgências 
pandêmicas aguçaram as inovações nas ferramentas digi-
tais, bem como nas estratégias pedagógicas, e proporcio-
naram políticas assertivas permanentes, por outro lado, 
verificamos, em relação às políticas públicas para o enfren-
tamento à Covid-19 nas escolas, que o acesso às ferramentas 
digitais e às TICs pode aprofundar o abismo social já exis-
tente. Embora o governo estadual tenha mostrado muito 
empenho para o enfrentamento dos obstáculos, as políticas 
públicas não conseguiram sanar as dificuldades impostas 
pela pandemia. 
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Introdução

Ao final do ano de 2019, o mundo enfrenta a descober-
ta do vírus SARS-CoV-2, popularizando-se posteriormente 
como novo coronavírus ou Covid-19, a síndrome aguda res-
piratória grave SARS-CoV. Portanto, somente em março do 
ano seguinte, a Organização Mundial de Saúde (OMS) con-
siderou o vírus como uma pandemia mundial (OMS, 2020).

Pouco se sabe sobre o surgimento do SARS-CoV-2. As 
primeiras especulações sobre o surgimento foram no mer-
cado de frutos do mar de Wuhan, na China; em seguida, os 
cientistas defendem a ideia de que a doença surgiu do mor-
cego, pois ele é um betacoronavúrus semelhante à SARS-
-CoV e à MERS-CoV, que são reservatórios naturais da doen-
ça (HUANG et al., 2020; LU et al., 2020; ZHU et al., 2020). 

Essa doença emergente rapidamente tomou grandes 
proporções e se disseminou pelos cinco continentes do pla-
neta. A pandemia causada pelo novo coronavírus representa 
um problema de saúde pública mundial, afetando principal-
mente países em desenvolvimento como o Brasil, superlo-
tando hospitais da rede pública e privada e causando um 
número significativo de mortes no mundo (ISER et al., 2020).

A doença causa diversas manifestações clínicas, po-
dendo ser confundida com outras infecções respiratórias. 
Os sintomas variam desde um simples resfriado acometen-
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do o aparelho respiratório superior, com congestão nasal, la-
crimejamento, espirros e coriza, até casos mais graves, com 
sintomas que variam de febre alta, taquipneia e pneumonia 
com necessidade de ventilação mecânica, podendo levar a 
óbito (HUANG et al., 2020; LI et al., 2020; RASMUSSEN; WAT-
SON; SWERDLOW, 2016).

Pela gravidade da situação que o Brasil enfrenta, há 
de se considerar que nunca na história das epidemias que 
assolaram o país nenhuma se compara à pandemia causada 
pela Covid-19, que foi capaz de transformar toda a socieda-
de, causando grandes impactos no sistema político, educa-
cional, econômico e principalmente sanitário, ocasionando 
a morte de milhares de pessoas e deixando sequelas e danos 
à saúde mental da população brasileira.

O prognóstico da Covid-19 é variável e dependente de 
vários fatores. Embora a maioria das pessoas com a 
Covid-19 desenvolva doença leve (40%) ou moderada 
(40%), aproximadamente 15% desenvolvem doença 
grave, com complicações como insuficiência respira-
tória, SRAG, sepse e choque séptico, tromboembolis-
mo e falência de múltiplos órgãos, incluindo renal e 
cardíaca. (SOUZA et al., 2021, S60).

Com o agravante quadro de infecções e mortes que se 
alastrou pelo país, foram tomadas emergentes medidas de 
prevenção para evitar o rápido contágio da doença, exigin-
do testagens, autocuidados com a higienização e obediên-
cia às orientações sanitárias, como: lavagem das mãos com 
frequência usando sabão e água ou álcool em gel a 70%, este-
rilização de alimentos, distanciamento social e uso perma-
nente de máscara principalmente em lugares públicos.

No caso de aparecimento de sintomas, a pessoa testada 
e com diagnóstico positivo automaticamente entraria em iso-
lamento social por quarenta dias, evitando a propagação do 
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vírus. Diante do aumento no índice de infecções e óbitos diá-
rios, fez-se necessária a urgente mobilização de pesquisado-
res, comunidade científica e ações governamentais na busca 
de respostas aos desafios colocados pela pandemia, a fim de 
controlar a situação vigente, evitando um colapso mundial.

Essa situação pandêmica afetou não somente o siste-
ma de saúde, mas também o sistema de ensino, causando 
grandes prejuízos para a educação e a sustentabilidade do 
país. Nessa perspectiva, direcionaremos o estudo sob o viés 
das instituições educacionais e os desafios ocasionados pelo 
contexto pandêmico atual. Dentro desse cenário, este capí-
tulo pretende analisar a resistência de pais de alunos das 
escolas municipais de Beberibe, Ceará, que se recusam a va-
cinar seus filhos contra a Covid-19.

O estudo buscou compreender a opinião dos pais 
acerca da não aceitação da vacinação, mesmo tendo consci-
ência do direito da criança e da sua importância no contexto 
atual. Metodologicamente esta pesquisa compreende um 
estudo de caso de natureza básica, sendo exploratória quan-
to aos objetivos, com abordagem qualitativa com relação ao 
problema. 

No tocante às técnicas de coleta de dados, emprega-
mos a revisão de literatura de fontes secundárias concer-
nentes à parte de fundamentação teórica. Para a pesquisa 
de campo, aplicamos as técnicas da observação direta e o 
questionário semiestruturado. No que concerne às técnicas 
de análise, utilizamos a análise de conteúdo e do discurso 
narrativo sócio-histórico contextual (XAVIER et al., 2021).

O agravamento da pandemia no sistema de educação

Durante os anos de 2020 e 2021, a pandemia causada 
pela Covid-19 afetou drasticamente o Sistema Educacional 
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de forma global, trazendo uma série de desafios e obrigan-
do os países a suspenderem as aulas, motivo por que todas 
as instituições de ensino foram fechadas temporariamente. 
Essa atitude foi uma estratégia dos governos na tentativa de 
evitar a transmissão do vírus entre a comunidade escolar. 
Em consonância com a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a crise causada 
pela Covid-19 resultou no encerramento das aulas em esco-
las e em universidades, afetando mais de 90% dos estudan-
tes do mundo (UNESCO, 2020). 

No que se refere ao Brasil, essa iniciativa se deu em 
março de 2020, quando todas as redes de ensino suspende-
ram as aulas por tempo indeterminado, levando a todos ao 
isolamento social como forma de evitar a contaminação pelo 
vírus. Para dar prosseguimento às aulas, o relatório da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) propôs aos líderes dos Sistemas e Organizações Edu-
cacionais o desenvolvimento de planos para a continuidade 
dos estudos por meio de modalidades alternativas enquanto 
durasse o período de isolamento social, haja vista a necessi-
dade de manter a educação do país.

A partir daí, surgiu um novo desafio para o poder pú-
blico: garantir o seguimento das aulas, evitando a paralisa-
ção total do ensino e o aumento da discrepância na educação 
do país. Nesse sentido, para manter a permanência das ati-
vidades pedagógicas durante o período de isolamento social, 
as instituições de ensino fizeram uso das tecnologias digi-
tais, através do ensino remoto, de forma on-line, obrigando 
educadores e educandos a adaptarem-se a essa nova modali-
dade de ensino, objetivando minimizar futuros prejuízos no 
Sistema Educacional.

A educação é um processo histórico e transitório que 
sofre alterações no decorrer do tempo, de acordo com o con-
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texto socioeconômico, do local ao global, sendo necessário, 
muitas vezes, adequar-se às reais necessidades do aluno e do 
processo de aprendizagem (DOMINGUES, 2019). 

Nesse contexto de pandemia, nasceu uma nova dinâ-
mica na rotina de ensino, o currículo escolar passou a ser 
mediado por encontros síncronos e atividades assíncronas, 
por meio de aplicativos de webconferências, transmissão 
de videoaulas, uso da plataforma Classroom e grupos de 
WhatsApp, com a intencionalidade de enfrentar as questões 
emergenciais e aprimorar a aprendizagem dos alunos.

Dessa forma, a sociedade escolar tenta viver um “novo 
normal”, seguindo as restrições nos cuidados de higiene e 
distanciamento social, confiando no apoio dos governos na 
garantia de medidas de enfrentamento e segurança e espe-
cialmente no trabalho da ciência e no poder da tecnologia, 
na esperança de uma vacina ativa para minimizar o número 
de contágios pelo vírus e imunizar a população.

A eficácia das vacinas para as crianças 

Mundialmente as vacinas surgiram desde o século 
XVIII, como alternativa de controle de doenças. No Brasil, 
para fortalecer essa ação, no ano de 1973 foi decretado o 
Programa Nacional de Imunizações (PNI), oficializado pela 
Lei nº 6.259/1975. Mais adiante, em 1999, foi criada a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que, conjun-
tamente com o Instituto Nacional de Controle da Qualidade 
em Saúde (INCQS), tem a finalidade de controlar e erradicar 
as doenças imunopreveníveis que porventura atingissem o 
território brasileiro. Assim, a Política Nacional de Vacina-
ção, seguindo as orientações da OMS, disponibiliza um Ca-
lendário Nacional de Vacinação para atender à população 
(SILVA; OLIVEIRA; KUHN, 2021).
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Em 9 de junho é comemorado o Dia Nacional da Imu-
nização, data criada para conscientizar a sociedade 
da importância de manter a vacinação sempre em 
dia para controlar e erradicar doenças infecciosas. 
Idealizada pelo médico Edward Jenner, a primeira 
vacina foi criada no século XVIII, quando a varíola era 
a maior ameaça da humanidade. Hoje, há imunizan-
tes contra muitas outras doenças, como poliomielite, 
sarampo, caxumba, gripe, hepatite A e B, entre mui-
tas outras. Considerada um dos maiores avanços da 
ciência, a vacina é responsável por evitar, a cada ano, 
entre dois e três milhões de mortes por doenças pre-
veníveis, de acordo com a Organização Mundial de 
Saúde. (INSTITUTO BUTANTAN, 2021, p. 1). 

A adesão à vacinação na primeira infância expressa o 
caráter de prevenção de doenças infectocontagiosas, garan-
tindo segurança e vida saudável a nossas crianças. No pas-
sado, a falta de vacinas levou à morte milhares de crianças 
e outras ficaram sequeladas pelo contágio de doenças no 
mundo todo. Hoje tais doenças são controladas pelo avanço 
da ciência através da imunização. Para garantir total prote-
ção contra as doenças, é necessário que pelo menos 95% das 
crianças estejam imunizadas.

A vacinação é a maior estratégia estabelecida como 
eficácia no controle e erradicação de doenças e como meio 
de evitar o alastramento de micro-organismos prejudiciais 
à saúde. Atualmente o mundo enfrenta a maior crise sani-
tária da história, acometida pela pandemia da Covid-19, que 
infectou cerca de trinta e um milhões de indivíduos e matou 
um milhão de pessoas de forma global.

O quantitativo de casos de infecções pelo vírus é re-
lativamente diferente entre países e estados, pois 
dependem da prevenção e do avanço das ações sani-
tárias de saúde. Alguns fatores associados à Covid-19 
foram sugeridos, como biológicos e sociodemográfi-
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cos, além de econômicos, organizacionais e recursos 
do sistema de saúde. Os homens são mais frequente 
e gravemente acometidos que as mulheres, a idade 
média é de 47 anos e a maioria das mortes envolve 
indivíduos maiores de 70 anos e com doenças crôni-
cas associadas, sendo geralmente leve em crianças e 
adolescentes. (SOUZA et al., 2021, S49).

A necessária urgência de uma vacina para combater 
o SARS-CoV-2 desafiou a ciência, mobilizando cientistas do 
mundo todo, que não mediram esforços em busca de um re-
sultado tão esperado. Somente uma vacina eficaz seria de-
cisiva para controlar a pandemia e garantir a imunidade à 
população, possibilitando o retorno das atividades sociais e 
laborais com maior sustentabilidade e segurança. 

O processo na elaboração de vacinas acontece de 
forma criteriosa, obedecendo a etapas com muita respon-
sabilidade e cautela nos experimentos e, a longo prazo, a 
depender da tecnologia utilizada. Torna-se um alto custeio 
para os fabricantes. O interesse pela vacina surgiu em 2020 
e a meta era a efetivação de uma vacina que causasse o mí-
nimo de efeito adverso e tivesse o efeito protetivo esperado 
(FIOCRUZ, 2020). 

Na luta por imunizantes em defesa da saúde da popu-
lação, manifestou-se interesse em farmacêuticos de forma 
global, surgindo um ranking de pesquisas em busca da pro-
dução de vacinas. Hoje podemos contar com seis imunizan-
tes distribuídos de forma prioritária à população.

Por ordem de eficácia, temos a Pfizer/BioNTech 
(95%) produzida pela farmacêutica americana Pfizer 
em parceria com a empresa alemã BioNTech. Em se-
guida, a Moderna (94,1%), desenvolvida pela farma-
cêutica também americana Moderna. Em terceiro 
lugar, aparece a Sputnik (91,6%), desenvolvida pelo 
Instituto Gamaleya de Pesquisa da Rússia. Na quarta 



COVID-19, EDUCAÇÃO E NEGACIONISMO CIENTÍFICO: A REJEIÇÃO DE VACINAÇÃO POR PAIS/
RESPONSÁVEIS DE CRIANÇAS ESTUDANTES DE ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS

163

posição está a Oxford/AstraZeneca (70%), desenvol-
vida no Reino Unido em uma parceria entre a Uni-
versidade de Oxford e a farmacêutica AstraZeneca. 
(UOL, 2021, s.p.).

No Brasil, contamos com as orientações da OMS e 
com o monitoramento da Anvisa dos imunobiológicos dos 
laboratórios da AstraZeneca (Universidade de Oxford/Fun-
dação Oswaldo Cruz – Fiocruz), Coronavac (Instituto Butan-
tan), Pfizer (BioNtech, Fosun Pharma) e Johnson & Johnson 
(Farmacêutica Janssen). Através de campanhas por grupos 
prioritários e aplicação em até duas doses – em alguns casos, 
merecendo reforço –, o país avançou na imunização da po-
pulação. Mesmo não sendo 100% eficaz, a vacinação tem di-
minuído o risco de contágio e o índice de morte (UOL, 2021).

Atualmente contamos com a vitória da ciência por 
meio das vacinas direcionadas para as crianças na faixa etá-
ria de 5 a 11 anos, mas, apesar dos esforços do Ministério da 
Saúde em combater a pandemia do novo coronavírus, ain-
da encontramos grande resistência na aceitação da vacina, 
desta vez são pais que se negam a protegerem seus filhos, 
mesmo conscientes da gravidade do problema e do direito 
da criança de ser vacinada.

A vacinação de crianças estudantes contra a Covid-19 e a 
rejeição de pais/responsáveis 

O bombardeio de informações falsas sobre vacinação 
não é recente. A historiografia brasileira aponta os proble-
mas causados com a chegada da vacina no ano 1804 para 
combater o surto da varíola. O forte poder de grupos religio-
sos se opôs ao uso da vacina, propagando horrores, causan-
do pânico na população, ao contrário de dom João VI, que 
anos depois aceitou a vacina com honra, garantindo a imu-
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nização de toda a corte, inclusive de seus filhos: “Tamanho 
êxito fez com que em 1811, menos de uma década do início 
da vacinação no País, fosse criada uma comissão vacínica no 
Rio de Janeiro” (ROSADO, 2021, p. 2). 

Outro fato marcante foi a obrigatoriedade da vacina-
ção em 1904 com o aumento do contágio pela doença, o que 
provocou uma grande mobilização contrária à lei imposta, 
ficando conhecida como a “Revolta da Vacina”. 

Segundo a OMS, várias são as causas que levam indi-
víduos a não se vacinarem e depende de pessoa para 
pessoa, alguns grupos se questionam a respeito da 
segurança das vacinas. Certos pais acreditam que 
o período entre uma vacina e outra é curto, prin-
cipalmente no primeiro ano de vida. Também são 
fortalecidas teorias nas quais pessoas afirmam que 
a vacinação é utilizada pelo governo como contro-
le populacional, já outros afirmam que são contra a 
vacinação devido a crenças religiosas ou hábitos de 
vida. (OLIVEIRA et al., 2021, p. 24).

Opinião que contraria os conhecimentos científicos, 
associada à falta de esclarecimentos sobre a imunização e be-
nefícios da vacinação, pode gerar muitas dúvidas, hesitações 
e inseguranças em relação à confiabilidade do imunizante, 
sendo comum os indivíduos buscarem informações que em-
basem suas decisões em falsas ou demagogas ideologias in-
terferindo na escolha de seus atos (GALHARDI et al., 2022). 

Essa afirmativa está relacionada à situação atual vi-
venciada nas escolas públicas municipais da cidade de Be-
beribe, no Ceará, onde muitos pais/responsáveis rejeitam 
vacinar seus filhos contra a Covid-19, criando um clima de 
insegurança nas instituições de ensino do município. 

O drama da Covid-19 não está relacionado apenas ao 
medo da doença e da morte, o problema agora é a dúvida so-
bre a eficácia da vacina, posta em xeque por premissas con-
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traditórias a partir de fake news e negacionismo causados 
pela má condução do governo federal nas medidas de com-
bate à pandemia, incluindo declarações sem procedências 
do próprio presidente da república, Jair Messias Bolsonaro, 
numa das quais advertia que os vacinados poderiam virar 
jacaré (LOPES, 2022). Em outros pronunciamentos em rede 
nacional, o presidente da república, sem nenhuma com-
provação, chegou a alertar a população que a vacina pode-
ria causar grandes males, como anomalias, invalidez ou até 
mesmo levar à morte. 

De fato, na contramão das orientações da ciência, dos 
órgãos e das autoridades sanitárias, incluindo a OMS, o go-
verno federal do Brasil, na figura do presidente, endossa o 
discurso de que, em nome da liberdade, ninguém deveria 
ser obrigado a se vacinar, causando, com isso, grandes e inú-
meras dúvidas na população (LOPES, 2022).

[...] e esse negacionismo se traduz na aceitação de 
intervenções sem validação científica, como a divul-
gação e exaltação de uma terapêutica de eficácia não 
comprovada e com efeitos colaterais extremamente 
sérios como a cloroquina, ou a defesa de uma estra-
tégia de intervenção que contraria a posição da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS). [...] a estratégia 
negacionista do governo desestima o alcance e a im-
portância das medidas preconizadas pela OMS e ado-
tadas em quase todos os países do mundo, defenden-
do terapêuticas não comprovadas e multiplicando 
argumentos e estratégias que estão em franca e de-
cidida oposição às medidas de contenção. (CAPONI, 
2020, p. 211).

A partir da propagação de informações inverídicas e 
tantas barbaridades citadas, muitas pessoas se sentem in-
seguras, questionando a eficácia da vacina a ponto de perde-
rem a credibilidade na ciência.
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Coleta de dados/informações, análise e resultados
	
A pesquisa de campo foi realizada no período de mar-

ço a junho de 2022 e envolveu sete pais e/ou responsáveis de 
quatro escolas municipais de Beberibe, estado do Ceará, in-
cluindo instituições da sede, litoral e sertão, entre Centro de 
Educação Infantil (CEI) e Escolas de Ensino Fundamental, 
com idades e escolaridades variadas, tendo os participantes 
respondido os seguintes questionamentos:

Quadro 1 – Questionário e respostas
Pai/

Respon-
sáveis

Quais as principais razões de 
não querer vacinar seu/sua 
filho/a?

Até que ponto as informa-
ções da mídia influencia-
ram na sua decisão?

01 Não acredito no seu efeito de 
imunização.

Não houve influência da 
mídia. Foi opção minha e 
do meu esposo.

02

Não acho necessário, pois todos 
nós daqui de casa nos preveni-
mos tomando a Ivermectina e a 
Azitromicina.

Não.

03

Falta de segurança quanto às 
reações futuras. Não acredito 
na eficácia de uma vacina feita 
em tão pouco tempo de estudos 
e análises.

Sim.

04
Temos medo das reações futu-
ras. Não sabemos quais serão os 
efeitos colaterais a longo prazo.

Não. Mas a mídia é faca de 
dois gumes. É preciso con-
sultar profissionais res-
ponsáveis para manter o 
posicionamento de vacinar 
ou não vacinar a criança.

05

Porque tenho medo de aconte-
cer alguma coisa com meu filho 
pelos comentários das pessoas 
que falam que podem acontecer 
problemas depois da vacina.

Sim. Bastante.

(continua)
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06

Não acredito numa vacina que 
foi elaborada em pouco tempo. 
Meu filho não vai servir de co-
baia.

Sim. Só que existem a mí-
dia que ficava falando que 
devemos tomar a vacina e 
a mídia de pesquisadores 
e médicos capacitados que 
não acreditam na vacina, e 
é neles que eu acredito.

07

Não concordo. Essa vacina é di-
ferente das outras que ela vem 
tomando desde bebê, que pas-
saram anos sendo estudadas. 
Essa, a doença mal apareceu, já 
estava nos postos de saúde. Es-
pero que minha filha não sinta 
preconceito na escola por isso.

De certa parte, sim. São 
muitos comentários.

Fonte: Elaboração própria (2022).

Analisando o resultado da pesquisa, subentende-se 
que os entrevistados foram induzidos pelas mídias, fato que 
constatamos através das expressões e atitudes dos partici-
pantes. Suas decisões podem estar relacionadas à confiança 
nos pronunciamentos do então presidente da república.

No cenário caracterizado pela necropolítica adotada 
pelo governo federal, que intensificou os males causados 
pela pandemia da Covid-19, sobrecarregada por informações 
contraditórias referentes aos direitos e deveres legais, visan-
do sempre à valorização do capital e do lucro, marcada pelo 
descaso com a saúde pública e com as massas sociais que são 
esmagadas pelas desigualdades, percebemos que a força da 
propagação de informações falsas e controversas, por meio 
das mídias, contribuiu para desestimular a vacinação e para 
o elevado número de mortos no país (MBEMBE, 2018).

A vacina é capaz de conter a propagação de um agen-
te infeccioso através do desenvolvimento de uma res-
posta imune no indivíduo que a recebe. Sabemos que 

(conclusão)
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no atual cenário da pandemia da Covid-19 a discussão 
a respeito da importância da vacinação ganhou ain-
da mais destaque, em contrapartida, os movimentos 
antivacinas aliados às fake news constantemente pu-
blicadas em redes sociais vêm ganhando visibilidade 
através de discursos infundados e sem comprovação 
científica. (OLIVEIRA et al., 2021, p. 7).

É lamentável que, em pleno século XXI, com o avanço 
da ciência e das tecnologias, ainda nos deparemos com tais 
realidades. Nesse contexto, concordamos com Alves et al. 
(2019, p. 1):

Mesmo com tantos benefícios, existem grupos extre-
mistas que se opõem à vacinação, essas atitudes co-
locam em risco todo um trabalho que já percorre há 
anos, as vacinas já erradicam algumas doenças que 
ultimamente foram constatadas em alguns lugares, 
isso foi ligado diretamente a estes grupos, já que eles 
ficam mais suscetíveis a tais doenças. Muitos fato-
res podem levar a isto, como, por exemplo, a falta de 
informação, mitos, informações pseudocientíficas, 
ausência de memória da gravidade de doenças ante-
riores e até fatores religiosos.

Levando em consideração os aspectos citados, é im-
portante sabermos que, apesar de as crianças serem menos 
vulneráveis ou mesmo assintomáticas à doença, elas não es-
tão isentas do contágio pela Covid-19 e, levando em conta a 
capacidade de mutação desse vírus e de reinfecção, é preci-
so consciência quando se fala de prevenção, principalmente 
porque, nessa faixa etária, a maior convivência é no meio so-
cial escolar, local de maior contato, afetividade e manuten-
ção da atividade social, além da dificuldade em seguirem os 
cuidados sanitaristas.

Em dezembro de 2021, houve a liberação prioritária 
da vacinação pediátrica por imunização com a vacina Co-
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mirnaty (Pfizer/Wyeth) para crianças de 5 a 11 anos, apro-
vada pela Anvisa, garantindo a segurança das crianças, mas, 
apesar das campanhas e estratégias de incentivar a imuni-
zação desse público, a procura é bem pequena e o que vemos 
são postos de saúde com vacinas disponíveis, armazenadas, 
com datas a vencer, que não podem ser aproveitadas. A va-
cinação é o motivo pelo qual diversas doenças graves e sem 
cura estão hoje sob controle ou foram extintas (ALVES et al., 
2019).

Considerações finais

Acompanhando o quadro epidemiológico de Beberibe 
e observando as experiências de escolas que tiveram a reto-
mada das aulas de forma positiva, principalmente seguindo 
as Orientações Sanitárias do Estado e o Plano de Retomada, 
o município, gradativamente entre o final de 2021 e o início 
de 2022, retomou as aulas presenciais. 

Mesmo marcada por incertezas, a vacinação fez toda a 
diferença, uma medida fundamental para o controle da pan-
demia, trazendo segurança para toda a comunidade escolar. 
Surge, porém, a preocupação quando dentro das institui-
ções se encontram crianças que não receberam a vacina por 
decisão do pai/mãe/responsável. 

Os resultados estatísticos apresentados diariamen-
te pelos sistemas de acompanhamento da doença revelam 
oscilação em todo o país e estudos apontam para a proba-
bilidade do surgimento de variantes, portanto é necessária 
a devida atenção aos fatos. Vacinar as crianças é um ato de 
consciência, responsabilidade, respeito aos seus direitos e 
principalmente garantia e proteção à saúde de todos, impe-
dindo a circulação do vírus no ambiente escolar.
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Introdução

No ano de 2019, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) foi alertada para o surgimento de surto de pneumo-
nia de causa desconhecida na China. Logo em 11 de março 
de 2020, foi  caracterizada pela OMS como uma pandemia, 
sendo nomeada temporariamente de 2019-nCoV e, logo de-
pois, recebeu o nome de SARS-CoV-2. Esse novo coronavírus 
foi responsável por causar a doença Covid-19, um vírus al-
tamente transmissível e contagioso que se espalhou rapida-
mente em várias regiões do mundo.

Todo esse contexto de pandemia gerou nas pessoas di-
versos sentimentos devido a muitas incertezas do momen-
to: não existiam planos estratégicos prontos para serem 
aplicados a uma pandemia de coronavírus, e isso fez com 
que a OMS declarasse como primeira medida adotada para 
o enfrentamento da contaminação nas pessoas o distancia-
mento social, que visava a diminuir ou interromper a cadeia 
de transmissão da doença pelo distanciamento físico entre 
os indivíduos que podiam estar infectados e os saudáveis, 
adotando, logo depois, o isolamento social. 

Corroborando Cavalcanti (2020, p. 9), ao se referir ao 
contexto da citada pandemia: 

[...] isolamento social foi uma das medidas adotadas 
mundialmente para minimizar a velocidade de trans-
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missão do novo Coronavírus possibilitando, desta 
forma, a diminuição de casos e mortes por Covid-19.

Devido à falta de medidas preventivas, a OMS reco-
mendou aos governos a adoção de intervenções, as quais 
incluíam medidas de alcance individual, ambiental e co-
munitário, estando nesta última a restrição ou proibição ao 
funcionamento de escolas e universidades, locais de conví-
vio comunitário, transporte público, além de outros espaços 
onde poderia haver a aglomeração de pessoas.

No caso do estado do Ceará, considerando o aumen-
to do número de casos suspeitos e a confirmação de casos 
de contaminação pela Covid-19, o governador do estado de-
cretou suspensão das atividades educacionais por 15 dias. 
Então, em 16 de março de 2020, foi publicado o Decreto nº 
33.510, que, no inciso III do artigo 3º, afirma: 

[...] as atividades educacionais presenciais em todas 
as escolas, universidades e faculdades, das redes de 
ensino pública, obrigatoriamente a partir de 19 de 
março, podendo essa suspensão iniciar-se a partir de 
17 de março. 

As atividades educacionais, entre muitas outras áreas, 
foram bastante afetadas por conta desse momento delicado, 
em que o ir e vir das pessoas foram proibidos tentando di-
minuir o risco de contaminação e, por conseguinte, o núme-
ro de pessoas contaminadas. No Ceará: foram confirmados 
1.245.409 casos de Covid-19 até 21 de maio 2022 e, entre mar-
ço de 2020 e 21 de maio de 2022, foram confirmados 27.124 
óbitos por Covid-19, segundo o Boletim Epidemiológico nº 13, 
de 26 maio de 2022 (CEARÁ, 2022).

Mesmo diante das medidas de isolamento social, os 
números de casos de contaminação pela Covid-19 cresceram 
de modo assustador. Frente a tal contexto, as escolas ado-
taram o Ensino Remoto Emergencial (ERE) com estratégias 
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didáticas e pedagógicas criadas para diminuir os impactos 
das medidas de isolamento social sobre a aprendizagem. 

Moreira, Henriques e Barros (2020, p. 352) contribuem 
com esse pensamento ao evidenciarem que:

Com efeito, a suspensão das atividades letivas pre-
senciais, por todo o mundo, gerou a obrigatoriedade 
dos professores e estudantes migrarem para a rea-
lidade on-line, transferindo e transpondo metodo-
logias e práticas pedagógicas típicas dos territórios 
físicos de aprendizagem, naquilo que tem sido desig-
nado por ensino remoto de emergência. 

Nesse sentido, Santana et al. (2021, p. 237) ressaltam a 
importância da implementação de metodologias ativas para 
o ERE:

[...] colocando o aluno como principal protagonista 
da sua própria aprendizagem, a partir da inserção 
de métodos aliados a diversos recursos tecnológicos, 
desenvolvendo a capacidade de resolução de proble-
mas, raciocínio e autonomia.

Sobre o papel das tecnologias diante da pandemia, 
Grossi, Minoda e Fonseca (2020, p. 153) reconhecem que:

A tecnologia tem ajudado a resolver os problemas 
causados pelo isolamento social e é o que diferencia 
este momento das outras pandemias do passado. 
Como, por exemplo, o caso das escolas, que foram 
obrigadas a suspender as aulas presenciais e encon-
traram na tecnologia a chave para manter a continui-
dade do processo de ensino e aprendizagem: as aulas 
remotas via internet.

Frente a tal contexto pandêmico, as aulas passaram a 
ser mediadas por Tecnologias Digitais de Informação e Co-
municação (TICs), ajudando a manter os vínculos intelectu-
ais e emocionais dos/as estudantes e da comunidade escolar 
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durante a pandemia, uma vez que as aulas on-line foram uma 
ou talvez a única alternativa para que os/as alunos/as não fi-
cassem afastados/as do processo de ensino-aprendizagem e, 
assim, não houvesse uma descontinuidade do processo de 
ensino-aprendizagem. 

A docência em uma escola da rede estadual de ensino 
nos permitiu vivenciar todo esse processo de fechamento e 
isolamento social, por meio da atuação na disciplina de Bio-
logia em uma instituição sediada no município de Guaiúba, 
localizado a 26,1 quilômetros da capital cearense, Fortale-
za, tendo como via principal de acesso a rodovia CE-060. O 
município faz parte da Região Metropolitana de Fortaleza e 
possui área geográfica de 267,1 km², incluindo-se os distri-
tos de Água Verde, Baú, Dourado, Itacima, São Jerônimo e 
Morenos (IPECE, 2017). A escola oferta o ensino médio em 
tempo integral. Atualmente conta com 490 alunos/as distri-
buídos/as em 12 turmas de quatro cursos técnicos. 

Participamos da seleção de professores/as para bolsas 
de supervisores/as do Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (Pibid), Edital nº 015/2020 - Prograd/
Pibid/Capes/Unilab, cujo objetivo:

[...] era selecionar professores da Rede Estadual e 
Municipal da Educação Básica para atuarem como 
supervisores nos Subprojetos do Pibid/Capes/Unilab 
vinculados aos cursos de licenciatura.

Através do Edital nº 012/2020 - Prograd/Pibid/Capes/
Unilab, houve a seleção de estudantes para bolsas do Pidid, 
cujo objetivo “[...] era seleção de estudantes brasileiros/as e 
estrangeiros/as para atuação como bolsistas de Iniciação à 
Docência (ID), nos subprojetos vinculados aos cursos de li-
cenciatura” ofertados pela Unilab.

Segundo aponta Martins (2020, p. 8), o Pibid é organiza-
do em subprojetos considerando as áreas de conhecimento:
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Projeto Institucional articula Subprojetos das se-
guintes áreas: a) Áreas prioritárias: Língua Portugue-
sa, Matemática, Ciências, Física, Química, Biologia e 
Alfabetização; b) Áreas gerais: Arte, Educação Física, 
Língua Inglesa, Língua Espanhola, Geografia, Histó-
ria, Informática, Sociologia, Filosofia e as licenciatu-
ras Intercultural Indígena, em Educação do Campo e 
em Pedagogia. 

O edital previa três vagas para professores/as super-
visores/as para desenvolverem o subprojeto Pibid/Ciências 
Biológicas/Unilab e 30 vagas para discentes de iniciação 
à docência para desenvolverem as atividades nas escolas-
-campo do programa que estavam localizadas na região do 
Maciço de Baturité, nos municípios de Aracoiaba e Barreira, 
e outra na Região Metropolitana de Fortaleza, no município 
de Guaiúba.

No contexto do Maciço de Baturité, Martins (2018, 
p. 86) afirma que:

[...] os professores revelam a importância da parce-
ria Universidade e Escolas, sobretudo, por conta da 
presença do Pibid, e afirmam também a Unilab como 
uma possibilidade para que eles mesmos possam 
continuar o seu processo formativo.

Para a realização da pesquisa, elaboramos um formu-
lário on-line no Google Forms com questões simples e obje-
tivas sobre as TICs e sua importância no ensino remoto. O 
formulário foi submetido aos/às integrantes do subprojeto 
Pibid/Ciências Biológicas/Unilab do estado do Ceará e a apli-
cação ocorreu no mês de abril de 2022.

A presente pesquisa, do ponto de vista de sua nature-
za, é classificada como uma pesquisa básica. O objetivo prin-
cipal, conforme Appolinário (2011, p. 146), é o “[...] avanço 
do conhecimento científico sem nenhuma preocupação, a 
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priori, com a aplicabilidade imediata dos resultados a serem 
colhidos”. Quanto aos objetivos, são de caráter descritivo. Na 
perspectiva de Gil (2006), procura observar, registrar, ana-
lisar, classificar e interpretar os fatos ou fenômenos (variá-
veis) sem que o pesquisador interfira neles ou os manipule; 
a abordagem será combinada: quali/quanti.

O Pibid inclui estudantes de licenciaturas nas escolas 
públicas

O Pibid está vinculado ao Ministério da Educação 
(MEC), tendo como missão facilitar o primeiro contato dos 
estudantes de licenciatura com a sala de aula. O desenvol-
vimento das atividades do Pibid é realizado por diferentes 
sujeitos, com perfis e responsabilidades específicas, sendo 
elas: coordenador institucional, coordenador de área, pro-
fessor/a supervisor/a e bolsista de iniciação à docência.

Martins (2020, p. 11) apresenta o Caderno de formação, 
volume 1, Conhecendo o Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência, e destaca o objetivo do programa, que é:

Proporcionar a integração entre a educação superior 
e a educação básica por meio da inserção de licen-
ciandos/as da Unilab no cotidiano de escolas públi-
cas de educação básica, articulando teoria e prática, 
com vistas à elevação da qualidade da formação ini-
cial de discentes de licenciatura e da formação con-
tínua de docentes da educação básica críticos e refle-
xivos, com foco no respeito à diversidade cultural e 
humana.

Na Unilab, a experiência do Pibid ao longo de quase 
uma década foi marcada pelo diferencial da presença de 
estudantes estrangeiros/as nas escolas públicas, proporcio-
nando diversas vivências interculturais na universidade e 
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nas escolas, aliando teoria e prática como forma de combate 
às diversas formas de discriminação e preconceito. Nesse 
sentido, esse pensamento vai ao encontro do que já afirmava 
Martins (2018, p. 103): 

O Pibid/ICEN/Unilab foi citado como uma contribui-
ção formativa, pois favoreceu a troca de conhecimen-
tos com universitários brasileiros, africanos e timo-
renses, oportunizando vivências interculturais na 
universidade e nas escolas, além de estudos teóricos 
sobre Direitos Humanos e Interculturalidade como 
forma de combate às diversas formas de discrimina-
ção e preconceito.

A última edição do Pibid foi orientada pelo Edital Ca-
pes nº 2/2020, com a duração de 18 meses. Foi um desafio 
maior, visto o período pandêmico enfrentado, como dizem 
as palavras de Martins (2020, p. 5):

Iniciamos a nona edição do Pibid no contexto da pan-
demia do Covid-19, marcado pelo isolamento social, o 
que nos insta ao trabalho de modo remoto, exigindo 
um compromisso ainda maior com o planejamento 
das ações e a utilização das Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC) como possibili-
dade de comunicação, interação e tentativa de estar 
junto virtualmente. Nesse espaço-tempo de experi-
mentações pedagógicas é preciso ousar e buscar no-
vas possibilidades, assegurando o diálogo e as trocas 
entre os sujeitos envolvidos, com o apoio crítico e re-
flexivo necessário à mediação da aprendizagem. 

Logo, o presente estudo tem por objetivo analisar a 
importância dos recursos tecnológicos como meios facili-
tadores do processo do ensino-aprendizagem, assim como 
destacar a grande importância exercida pelas TDICs duran-
te a pandemia da Covid-19 na visão dos/as estudantes vincu-
lados/as ao Pibid, aqui nomeados/as de pibidianos/as.
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Tecnologias digitais para transformar a educação

O setor educativo precisou repensar de forma urgente 
e inesperada novas metodologias ante as demandas propos-
tas nessa nova era, assim a forma mais viável encontrada 
como solução imediata foi a utilização das TIDCs em substi-
tuição ao ambiente físico da sala de aula.

Como apontam Brasil e Gabry (2021, p. 292) sobre as 
novas mudanças na reformulação do currículo:

Nos últimos anos já houve alguns avanços sobre a 
reforma de currículo e métodos pedagógicos, mas 
na prática ainda existe uma resistência para adap-
tação à nova realidade. O desafio de acompanhar as 
mudanças e as demandas para a atualidade pode se 
amparar no entendimento teórico que consolidou as 
competências da BNCC. 

Nesse processo, a tecnologia digital tornou-se pri-
mordial para a manutenção da aprendizagem, tendo sido 
possível continuar entregando conteúdos aos/às alunos/as 
com o grande desafio de manter a qualidade do processo de 
ensino-aprendizagem, considerando todas as novidades e li-
mitações desse período. Diante dessa realidade, temos uma 
reformulação na educação básica, considerando o que esta-
belece a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)1:

As competências da BNCC para o século XXI abran-
gem o desenvolvimento do estudante em todas as 
dimensões para intervir na sociedade. O paradigma 
conservador, a reprodução do ensino e a formação 
do sujeito passivo não se encaixam mais na realidade 

1	 “É um conjunto de orientações que deverá nortear a (re)elaboração dos cur-
rículos de referência das escolas das redes públicas e privadas de ensino de 
todo o Brasil. A Base trará os conhecimentos essenciais, as competências, 
habilidades e as aprendizagens pretendidas para crianças e jovens em cada 
etapa da educação básica” (BRASIL, 2018a, s.p.).
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contemporânea, o aluno do presente e do futuro pre-
cisa desenvolver habilidades e competências emer-
gentes assumindo uma nova performance. (BRASIL; 
GABRY, 2021, p. 292).

Em 2019, o MEC iniciou a implementação da BNCC na 
educação básica, intensificando um novo olhar sobre a edu-
cação e o protagonismo do/a discente. A ideia do/a profes-
sor/a como principal transmissor de conhecimento já vinha 
perdendo força e, com a nova BNCC, a quebra desse paradig-
ma aconteceu de fato, fazendo com que o/a docente tenha 
passado a ser o/a mentor/a, o/a mediador/a, o/a tutor/a que 
orienta e auxilia o/a aluno/a no processo de ensino-aprendi-
zagem. A atual reforma curricular estabeleceu uma mudan-
ça na estrutura do ensino médio:

Atualmente, uma nova reforma curricular vem sen-
do implantada no Brasil com a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), documento que reúne objetivos 
de aprendizagem em quatro áreas do conhecimento: 
Linguagens, Matemática, Ciências e Ciências Hu-
manas, além de determinar o conjunto de conheci-
mentos e habilidades considerados necessários para 
todos os brasileiros em cada ano de ensino na escola 
básica e define dez Competências Gerais pertinen-
tes ao desenvolvimento do aluno no decorrer de sua 
trajetória escolar na Educação Básica. (GONÇALVES; 
DEITOS, 2020, p. 6).

A BNCC é composta de dez competências gerais que, ao 
longo da educação básica, os/as estudantes devem desenvol-
ver, visando a assegurar-lhes uma formação humana inte-
gral. Não há uma aula específica para trabalhá-las, devendo 
ser tratadas de forma transdisciplinar. Na atual reforma da 
educação básica, temos os valores essenciais para o século 
XXI explícitos em dez competências gerais recomendadas, 
a saber: 1. conhecimento; 2. pensamento científico, crítico 
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e criativo; 3. repertório cultural; 4. comunicação; 5. cultura 
digital; 6. trabalho e projeto de vida; 7. argumentação; 8. au-
toconhecimento e autocuidado; 9. empatia e cooperação; e 
10. responsabilidade e cidadania.

Além do protagonismo do/a aluno/a, a Base também 
propõe a maior inserção da tecnologia no processo de ensi-
no-aprendizagem, de forma a se aproximar dos/as estudan-
tes das novas gerações. Isso está presente na Competência 5 
da BNCC, que consiste em:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, signifi-
cativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar 
e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva. (BRASIL, 2018b, s.p.).

Faz-se necessário introduzir as tecnologias digitais na 
educação, possibilitando aos/às discentes o seu uso cons-
ciente e saudável, estimulando o aprendizado por meio de-
las, levando-os/as, dessa forma, a tomarem consciência das 
infinitas possibilidades de acesso ao conhecimento que po-
dem desenvolver.

Assim, a competência da cultura digital se fez muito 
importante e decisiva como elemento facilitador do proces-
so de ensino-aprendizagem diante desse período pandêmi-
co, no qual foi preciso reinventar o jeito de se comunicar, 
bem como inovar as estratégias de aprendizagem e encon-
trar meios para estarmos juntos, mesmo distantes.

A atuação do Pibid nas aulas on-line

Os/As discentes do curso de graduação em licencia-
tura em Ciências Biológicas da Unilab vivenciaram a edição 

about:blank
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2020-2022 do Pibid de modo remoto durante as aulas de 
Biologia na escola-campo, fortalecendo a parceria entre a 
escola e a universidade por meio dos recursos tecnológicos, 
que foram aliados indispensáveis à educação, pois, sem as 
tecnologias digitais, seria impossível a concretização dos 
objetivos do Pibid. 

Realizamos uma pesquisa junto aos/às estudantes 
do Pibid dos municípios de Aracoiaba, Barreira e Guaiúba, 
composta por 22 alunos/as, com a participação de 17 estu-
dantes. Dentre os/as participantes, 45,45% são do sexo mas-
culino, 27,27% do sexo feminino e 4,55% informaram ser não 
binários2. 

De modo a tentar compreender o desenvolvimento 
das atividades do programa durante a pandemia, fizemos 
alguns questionamentos aos/às estudantes acerca de alguns 
temas, como a respeito: das plataformas tecnológicas mais 
usadas, da importância da utilização das tecnologias digi-
tais, da existência de alguma habilidade tecnológica, da ava-
liação do programa durante o período remoto, de como foi 
desenvolver as atividades nesse período e da participação 
dos/as estudantes nas aulas remotas da escola-campo.

Todos/as os/as participantes do programa informaram 
ter um celular, tablet ou notebook com internet para assistir 
e/ou participar das aulas remotas da escola-campo. É impor-
tante destacar que essa informação não foi a realidade vivida 
por muitos/as dos/as estudantes das escolas públicas, visto 
que uma parcela deles/as não tinha celular nem acesso à in-
ternet, tampouco possuía um espaço propício para estudar. 
As escolas desempenharam um papel muito importante 
para lidar com essa problemática, por exemplo, as atividades 
desenvolvidas pela escola de forma remota eram disponibili-
2	 Refere-se às pessoas que não se percebem como pertencentes a um gênero 

exclusivamente.



JOELMA DE MELO BARROSO • GERANILDE COSTA E SILVA • CLÁUDIA RAMOS CARIOCA 

186

zadas também na forma impressa, sendo que o/a aluno/a se 
dirigia à escola para buscar as atividades impressas. 

Rosa (2020, p. 2) aponta sobre a dificuldade encontra-
da pelos/as alunos/as: 

Todavia, além dos [sic] colégios estarem sendo equi-
pados com computadores e acesso à internet para 
utilização dos professores e alunos, os mesmos [sic], 
no atual momento, precisam necessariamente ter 
computadores e acesso à internet em suas casas. En-
tretanto, essa condição é excludente na atualidade 
para a maioria dos estudantes, devido à questão so-
cioeconômica de grande parte da população brasilei-
ra, que gera desigualdades significativas. 

Em relação às habilidades tecnológicas, 82,35% dos/as 
entrevistados/as disseram já tê-las e 17,65% disseram que 
precisaram desenvolvê-las. Durante o período da pandemia, 
de alguma maneira todos apresentaram dificuldades para se 
adaptarem à nova realidade de ensino remoto.

Ribeiro (2021, p. 9) reforça essa afirmativa ao sinteti-
zar que: 

[...] antes da pandemia, alguns de nós, docentes, fazí-
amos usos tímidos, preliminares ou incipientes das 
TDIC; durante a pandemia, fomos obrigados a usos 
radicais, compulsórios e abruptos dessas tecnolo-
gias, geralmente empregando recursos mais varia-
dos e mais abrangentes do que antes conhecíamos 
ou usávamos, ainda que nossas práticas pedagógicas 
e aulas possam ainda ser muito semelhantes às das 
atividades presenciais. 

Devido ao avanço da pandemia da Covid-19, as institui-
ções de ensino buscaram uma solução eficaz para diminuir 
o impacto negativo no processo de ensino-aprendizagem do 
aluno, adotando o uso de plataformas digitais para as ativi-
dades pedagógicas remotas. 
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As plataformas tecnológicas foram as estratégias 
utilizadas para as atividades pedagógicas durante a pande-
mia da Covid-19, entre as mais usadas estão: Google Meet, 
WhatsApp, YouTube, Canva, Kahoot, Quizizz e, por fim, 
Classroom, aplicativos digitais encontrados na internet 
para serviços de comunicação virtual.

Cerca de 82,35% dos/as estudantes entrevistados/as 
declararam a importância da utilização das tecnologias digi-
tais durante o retorno às aulas presenciais e somente 17,65% 
disseram que não. O uso das tecnologias digitais já era utili-
zado no setor da educação, porém houve um maior destaque 
diante da pandemia de Covid-19, assim percebemos que as 
TICs continuam sendo uma ferramenta de aprendizagem 
essencial para a formação dos/as estudantes.

Rosa (2020, p. 3) enfatiza a ideia das TICs como uma 
solução emergencial para o período pandêmico:

Na urgência imposta pela pandemia da Covid-19, as 
aulas remotas foram a solução possível. Se elas vão se 
estabelecer como uma alternativa, somente o tempo 
nos dará essa resposta. Acredito que toda essa situa-
ção vivenciada pelos professores servirá de base para 
a construção de um novo paradigma (termo do epis-
temólogo Thomas Khun) que integrará a TIC ao perfil 
e às necessidades do estudante, nativo digital, futuro 
profissional desse século. 

Dentro desse contexto de uso das tecnologias, Vaz 
(2008, p. 63) nos adverte que: 

[...] não saber usar as tecnologias digitais em futuro 
próximo será como não saber abrir um livro ou acen-
der um fogão, não sabermos algo que nos permita vi-
ver a cidadania na sua completitude. 

Esse uso é desafiador e, ao mesmo tempo, instigante.
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Quando questionamos sobre como avaliavam o pro-
grama durante o período remoto, 64,71% dos/as entrevista-
dos/as responderam “bom” e 35,29% responderam “ótimo”. 
Para alcançar as expectativas do programa, foi fundamen-
tal o diálogo entre os referenciais estudados no contexto do 
curso de licenciatura que fundamentam e orientam a forma-
ção inicial e a realidade da escola-campo. Enfrentamos desa-
fios, superamos obstáculos de ordens diversas e colocamos 
em pauta temas importantes que atravessam a formação e o 
exercício profissional docente.

Quando inquirimos aos/às estudantes do Pibid se ha-
viam conseguido desenvolver as atividades previstas no pro-
grama, 88,23% responderam que haviam conseguido de for-
ma satisfatória e 11,77% apontaram que haviam conseguido 
de forma insatisfatória. Devido à repentina mudança, os/as 
discentes da graduação assim como a professora supervisora 
da escola-campo precisaram ajustar os planos de interven-
ção/aula, criando novas estratégias de ensino-aprendizagem 
e adaptando os espaços de suas casas. É preciso pensar que:

[...] a proposta de educação ofertada por meios tec-
nológicos sempre trouxe alguns obstáculos, princi-
palmente pela falta de preparo/capacitação dos/as 
professores/as no manuseio de suportes tecnológi-
cos. (ROSA, 2020, p. 3). 

Quanto à participação dos/as pibidianos/as nas au-
las remotas da escola-campo, obtivemos as seguintes res-
postas: 6% dos/as entrevistados/as as julgaram como boas, 
23% as avaliaram como moderadas e 71% as consideraram 
como ótimas. Foram necessárias muitas reflexões, diálo-
gos e observações para identificar os limites e possibilida-
des da educação, especialmente no contexto atual, de modo 
a construir ações voltadas para a evolução do processo de 
ensino-aprendizagem.
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Não podemos deixar de enfatizar a importância da 
participação da família nesse processo de construção do 
conhecimento, com as dificuldades impostas pela situação, 
pois a pandemia pegou tanto professores/as como pais des-
preparados/as, de modo que a parceria entre a família e a 
escola precisou se fortalecer para unir esforços em busca de 
objetivos comuns.

Frente a esse contexto, Grossi, Minoda e Fonseca 
(2020, p. 165) afirmam a importância de estabelecer a parce-
ria entre a família e a escola:

Nosso sistema educacional não estava preparado 
para uma situação de emergência como a pandemia 
do Covid-19, não existia um plano de contingência 
educacional ou administrativo em caso de isolamen-
to social [...] e o ensino remoto foi a estratégia paliati-
va para dar continuidade nas atividades acadêmicas. 
Toda essa situação é nova para as famílias e para as 
escolas. Por isso, tem que haver uma parceria entre 
essas duas instituições assegurando que o processo 
de desenvolvimento educacional dos filhos/alunos 
não seja interrompido.

Percebemos que elos institucionais precisaram se for-
talecer para potencializar a aprendizagem e fomos resilien-
tes, buscando superar desafios para contribuir no desenvol-
vimento dos/as educandos/as. 

Considerações finais

O uso das TICs, diante das restrições impostas em 
cumprimento das medidas sanitárias em decorrência do 
novo coronavírus, foi surpreendente e desafiador no proces-
so de transição abrupta do ensino presencial para o ensino 
remoto, sendo um recurso de extrema importância para não 
interromper o aprendizado dos/as estudantes.
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Em suma, as salas de aula não serão mais as mesmas 
dos modelos tradicionais e os recursos tecnológicos devem 
ser encarados como aliados para alcançar os/as alunos/as, 
mas para isso é necessário investir na formação de professo-
res/as. Assim, é imprescindível que os cursos de licenciaturas 
mudem as suas estruturas curriculares e metodologias ur-
gentemente, para se adequarem ao novo contexto educacio-
nal ascendente, tendo em vista a nova reformulação da edu-
cação básica.
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Introdução

O ensino de Química na Educação Básica é visto pelos 
professores e os estudantes como uma tarefa difícil e desa-
fiadora. Isso porque a Química é um campo de conhecimen-
to que envolve conceitos abstratos e complexos (SILVEIRA 
et al., 2019a). É a área que discute o mundo submicroscópico 
para entender e demonstrar os fenômenos do mundo real 
(FRÖHLICH; MEGGIOLARO, 2021). 

Muitos recursos didáticos têm sido utilizados para 
corroborar o processo de ensino-aprendizagem da disci-
plina de Química. Entretanto, nem sempre esses recursos 
pedagógicos, como o uso de experimentos, vídeos e modelos 
moleculares, são viáveis ou suficientes para que o estudante 
consiga compreender adequadamente conceitos mais abs-
tratos (BRASILEIRO; MATIAS, 2019). 

Nesse sentido, o uso da experimentação e a incorpo-
ração de Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDICs) na Educação têm sido considerados aliados impor-
tantes no processo de ensino-aprendizagem. Diante das di-
ficuldades estruturais que complicam ou impossibilitam a 
realização de atividades experimentais em laboratórios edu-
cacionais de Ciências, tem se discutido a implementação de 
laboratórios virtuais como uma alternativa para que estu-
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dantes e professores tenham acesso a conteúdos práticos da 
disciplina de Química (SILVEIRA et al., 2019b). 

Os desafios dos processos de ensinar e aprender Quí-
mica se agravaram nos últimos dois anos, durante a pande-
mia da Covid-19, quando as escolas tiveram que paralisar 
suas atividades presenciais por apresentarem alto risco de 
contágio do SARS-CoV-2. Portanto, os professores e alunos 
tiveram que se adaptar ao contexto de ensino remoto emer-
gencial (ERE) (FRÖHLICH; MEGGIOLARO, 2021). O conta-
to de sala de aula passou a ser substituído por uma tela de 
computador ou celular. A interação aluno-professor passou 
a acontecer de forma virtual através de aplicativos.

O ERE aconteceu com atividades ou aulas síncronas, 
com a participação de alunos e professor em um mesmo es-
paço (on-line ou físico) e em tempo real, para se comunica-
rem entre si; e ainda através de atividades assíncronas, com 
diferentes modos de organização, não sincronizados, dis-
pensando tanto a presença dos indivíduos participantes no 
mesmo espaço quanto a comunicação entre eles (MOREIRA; 
BARROS, 2020).

Nos últimos anos, pesquisas têm destacado que as 
TDICs podem ser uma ferramenta bastante útil para o contex-
to educacional. Nessa perspectiva, observa-se que as diversas 
tecnologias da comunicação e da informação, a exemplo dos 
dispositivos móveis (smartphones, tablets, etc.), tornaram-se 
parte integrante do cotidiano dos estudantes do século XXI. 
As diversas funções dessas tecnologias permitiram que os 
alunos as utilizassem para fins de comunicação, interação so-
cial, pesquisas, entre outros, tornando viável o ERE. 

Partindo dessa realidade e levando em consideração o 
ensino de Química, a presente pesquisa pretende identificar, 
no cenário nacional brasileiro, pesquisas publicadas no ano 
de 2021 que versem sobre o uso de aplicativos no ensino de 
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Química durante o período pandêmico. Diante desse obje-
tivo, foi realizado um levantamento bibliográfico, orientado 
pelo seguinte questionamento: como as produções acadêmi-
cas publicadas no Brasil durante o ano de 2021 abordam os 
avanços e limites dos processos de ensino e aprendizagem 
em Química mediados pelo uso de aplicativos no contexto 
do ERE?

Metodologia

Este estudo é resultado de uma pesquisa exploratória, 
de abordagem qualiquantitativa, por meio do procedimento 
técnico de levantamento bibliográfico, junto à base de dados 
Google Acadêmico. Esse procedimento técnico, segundo 
Gil (2008, p. 17), é desenvolvido “[...] mediante o concurso 
de conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de 
métodos, técnicas e outros procedimentos científicos [...]”. 
A pesquisa bibliográfica aconteceu em quatro etapas: identi-
ficação, localização, compilação e fichamento. Nesse tipo de 
pesquisa, lidou-se exclusivamente com fontes bibliográficas.

Para iniciar os estudos, definiram-se o tema, o objeti-
vo e a pergunta orientadora. Após essa definição, iniciou-se 
a busca de artigos científicos na base de dados Google Aca-
dêmico. Para realizar o levantamento das pesquisas, empre-
garam-se os seguintes descritores em português: “Ensino de 
Química”, “Ensino remoto”, “Aplicativos”, tendo sido encon-
trado um total de 379 resultados (Quadro 1). 

Após a identificação, a seleção dos artigos foi realiza-
da em duas etapas. Primeiramente se realizou a leitura dos 
títulos e dos resumos dos artigos para identificar se abor-
davam a temática pesquisada, pré-selecionando-se 17 pro-
duções. Em seguida, analisou-se na íntegra cada um deles, 
tendo sido aplicados os critérios de inclusão e exclusão, res-
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tando oito artigos para a análise e construção desta pesquisa 
(Quadro 1).

Para a seleção da literatura, os critérios de inclusão 
utilizados foram: artigos publicados no ano de 2021, dispo-
níveis on-line na íntegra, no idioma português, que abordam 
o assunto estudado. Os critérios de exclusão adotados fo-
ram: duplicidade; outros gêneros textuais, como resumos, 
capítulos de livros, dissertações, teses e artigos de revisão; a 
não conformidade com a questão orientadora; trabalhos não 
desenvolvidos na educação básica; e, por consequência dos 
critérios de inclusão, textos não publicados no ano de 2021. 

Quadro 1 – Descrição da seleção de trabalhos para compor 
a revisão de literatura sobre o uso de aplicativos no ensino 
de Química

Base de 
dados

Descritores 
boolianos

Total 
encon-
trado

Inclu-
são/ex-
clusão

Fichamen-
to: leitura 
de resumo

Leitura 
na íntegra

Google 
Acadê-

mico

“Ensino de Quí-
mica” and “Ensi-
no remoto” and 

“Aplicativos”

379 371 8 8

Fonte: Autores (2022).

Desse modo, realizaram-se a leitura na íntegra, ficha-
mentos e análises dos oito artigos científicos que serviram 
de base para a escrita desta revisão bibliográfica. 

O ERE e o ensino de Química na educação básica

Com o avanço da proliferação da Covid-19 em todo o 
país, o Ministério da Saúde do Brasil orientou medidas para 
a contenção da contaminação do vírus, como a quarentena, 
o distanciamento social, o fechamento das escolas, merca-
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dos e demais espaços públicos, dentre outras. Nesse contex-
to, as escolas tiveram as aulas presenciais suspensas e, para 
não prejudicar o desenvolvimento acadêmico dos estudan-
tes e o ano letivo, em março de 2020 a Portaria nº  343, do 
Ministério da Educação, autorizou a substituição das aulas 
presenciais por aulas em meios digitais enquanto persistis-
se a situação de pandemia (SILVA et al., 2021). Conforme essa 
portaria: 

Art. 1º Fica autorizada, em caráter excepcional, a 
substituição das disciplinas presenciais, em anda-
mento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de 
informação e comunicação, por instituição de educa-
ção superior integrante do sistema federal de ensino, 
de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de de-
zembro de 2017.

A maioria das escolas brasileiras iniciou o ERE e adap-
tou a sua rotina de funcionamento presencial para uma nova 
realidade, incorporando as TDICs no processo de ensino e 
aprendizagem, possibilitando que o ensino remoto fosse vi-
ável (MENEZES; ANDRADE; DIAS, 2021). “O uso de telefones 
celulares, computadores, internet e outras ferramentas di-
gitais permitiu que a transmissão e assimilação do conheci-
mento continue e os discentes tenham o seu desenvolvimen-
to cognitivo mantido” (OSTER et al., 2021, p. 12926).

Nesse contexto, o ERE teve como objetivo garantir 
a segurança dos alunos e profissionais da Educação, dimi-
nuindo a frequência do contato social nas escolas, não parar 
as aulas e promover contato e interação permanente entre 
os alunos e os professores em uma sala on-line com o uso de 
diversas tecnologias virtuais (MENEZES; ANDRADE; DIAS, 
2021). 

É importante pautar que a mudança do formato de en-
sino foi concebida às pressas, sem tempo para formação de 
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professores em relação ao modelo de ensino emergencial e 
muito menos metodologias que poderiam ser adotadas. Da 
forma como foi realizada, não promoveu uma educação de 
qualidade necessária, apresentando muitas fragilidades. Al-
gumas das necessidades seriam a formação continuada de 
professores e gestores e uma educação digital que permitis-
se realizar uma adequada transição do ERE para uma edu-
cação digital em rede de qualidade (SILVA et al., 2021). Silva 
et al. (2021) afirmam que os professores tiveram que buscar 
novas ferramentas para desenvolver as aulas para os estu-
dantes em um cenário difícil, enfrentando diversos proble-
mas estruturais e socioeconômicos. 

As escolas que adotaram o ERE, conforme Silva et al. 
(2021), usaram diversos aplicativos e plataformas digitais, 
como: WhatsApp, Telegram, Google Meet, Google, Class-
room, Zoom e Skype – e até outras ferramentas inusitadas 
também foram adotadas, dentre elas, canais de rádio e tele-
visão aberta, para que viessem a atingir o maior quantitativo 
de estudantes, já que nem todos os alunos têm aparelho de 
celular ou internet disponível. 

Entretanto, alguns conteúdos da disciplina de Quími-
ca que já eram considerados complexos e abstratos durante 
as aulas presenciais tornaram-se “[...] praticamente enig-
máticos devido à dificuldade de os professores conseguirem 
transmitir o conhecimento” (FRÖHLICH; MEGGIOLARO, 
2021, p. 114).

 
Resultados e discussões

A revisão bibliográfica foi realizada com base nas 
questões de pesquisa e resultou na inclusão de oito artigos 
nacionais encontrados na base de dados Google Acadêmico 
de seis revistas diferentes e de dois anais de eventos, publi-
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cados em 2021 e 2022. Desse modo, os oito artigos listados no 
Quadro 2 foram lidos na íntegra e analisados, sendo usados 
de base para compor esta revisão de literatura. 

Quadro 2 – Identificação dos artigos selecionados para com-
por a revisão

Base de 
dados Título Autores Revista

Ano de 
publi-
cação

Google 
Acadê-

mico

T1 - Tempos de pande-
mia: efeitos do ensino 

remoto nas aulas de 
Química do ensino 

médio em uma escola 
pública de Benjamin 
Constant, Amazonas, 

Brasil

Silva et al.
Journal of Edu-
cation Science 

and Health
2021

T2 - Desenvolvimento 
do objeto virtual de 

aprendizagem “O que 
é uma solução?” como 

proposta para aulas 
de Química

Carminati, 
Dantas e Alves 

Revista Eletrô-
nica Sala de 

Aula em Foco
2021

T3 - Elaboração e dis-
tribuição de material 
didático para auxílio 
no ensino remoto de 
Química Orgânica na 
educação básica em 

Itacoatiara-AM

Menezes, An-
drade e Dias

Scientia Natu-
ralis 2021

T4 - O uso da tecno-
logia da informação 

e comunicação como 
ferramenta para fa-
cilitar a construção 
do conhecimento de 

Química

Oster et al.
Brazilian Jour-
nal of Develop-

ment
2021

T5 - Recursos imagé-
ticos para o ensino 
remoto de reações 

químicas
Brito et al.

Encontro sobre 
Investigação 

na Escola
2021

(continua)
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T6 - Ensino de Quí-
mica: utilização da 
plataforma Kahoot 

como recurso didático 
no processo de ensino 

e aprendizagem em 
uma escola pública 
integral da Paraíba

Rêgo, Sousa e 
Silva

Anais VIII 
ENID & VI 
Enfoprof

2022

T7 - Utilização do 
simulador Phet Co-
lorado para aulas de 
Química: produtos, 

reagentes e excessos

Fröhlich e 
Meggiolaro

Revista Triân-
gulo 2021

T8 - Aprendizagem 
numa perspectiva 
CTSA na interação 

química entre poluen-
tes de interiores

Rêgo et al. Anais do VI 
Conapesc 2021

Fonte: Autores (2022).

De acordo com o Quadro 3, as ferramentas utilizadas 
no ensino de Química nas aulas remotas foram: WhatsApp, 
apostilas digitais, podcasts de conteúdo, objeto virtual de 
aprendizagem (AVA), quiz, sugestão de vídeos, experimentos 
virtuais, Tudo Química – Modelos Atômicos, tabela periódi-
ca 2020, Google Meet, cards, jogo on-line disponível na plata-
forma Kahoot, Simulador Phet Colorado, Google Classroom, 
Google Forms, Padlet e Jamboard.

De acordo com os artigos, foram abordados os seguin-
tes conteúdos de Química: ligações químicas, regra do octe-
to, camada de valência, forças intermoleculares, produtos, 
reagentes e excessos, reações químicas, soluções, modelos 
atômicos e funções orgânicas usando esses aplicativos e pla-
taformas digitais.

(conclusão)
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Quadro 3 – Descrição dos aplicativos/ferramentas utiliza-
dos no ensino de Química

Trabalho Aplicativo(s)/ferramenta(s) Objeto de conheci-
mento

T1 WhatsApp, apostilas digitais, 
podcasts de conteúdo Não especificado

T2 AVA Soluções

T3

Apostila digital com resumo do 
conteúdo químico, quiz e su-

gestão de vídeos, experimentos 
virtuais

Funções orgânicas

T4 Tudo Química – Modelos Atômi-
cos, tabela periódica 2020 Modelos atômicos

T5 Google Meet, cards e vídeos de 
experimentos Reações químicas

T6 Jogo on-line disponível na plata-
forma Kahoot Ligações químicas

T7 Simulador Phet Colorado Produtos, reagentes e 
excessos

T8
Google Classroom, Google Forms, 

WhatsApp, Padlet, Jamboard, 
vídeo no YouTube

Ligações químicas, 
regra do octeto, cama-
da de valência, forças 

intermoleculares
Fonte: Autores (2022).

Observaram-se nas abordagens dos artigos diversas 
dificuldades apresentadas no ensino remoto em relação ao 
acesso à internet, mesmo assim, “[...] o aplicativo WhatsApp 
[...] foi o recurso tecnológico que permitiu o acesso às aulas 
remotas pela maioria dos alunos” (SILVA et al., 2021, p. 13). 
Entende-se que o aplicativo foi importante para os profes-
sores orientarem os alunos nas atividades, tivessem maior 
quantidade de interação aluno-professor ou aluno-aluno e 
agilidade na comunicação e até mesmo enviassem arquivos 
(vídeos, textos e slides), pois o aplicativo é de fácil acesso, 
podendo ser usado em computadores, tablets e aparelhos 
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celulares, permitindo ao discente ou professor acessar os 
conteúdos on-line ou off-line e realizar download de diversos 
arquivos.

É importante explicitar que os simuladores de experi-
mentos virtuais usados para substituir as aulas práticas de 
Química foram importantes aliados no processo de ensino-
-aprendizagem dos discentes durante o ensino remoto, “[...] 
principalmente quando há a possibilidade de trabalhá-las 
com conteúdos vistos pelos alunos como de difícil compre-
ensão” (CARMINATI; DANTAS; ALVES, 2021, p. 37). A utili-
zação desses espaços elaborados na plataforma Go-Lab, por 
exemplo, dá autonomia aos estudantes para conduzirem os 
experimentos, colocando-lhes como protagonistas do seu 
processo de aprendizagem. 

Considerações finais

Esta revisão da literatura teve como objetivo analisar 
a utilização e as contribuições do uso de aplicativos no en-
sino de Química durante o ensino remoto implantado du-
rante a pandemia de Covid-19. A atividade de busca na base 
de dados Google Acadêmico revelou que há uma escassez de 
trabalhos sobre o uso de aplicativos como ferramenta no en-
sino de Química. A maioria dos trabalhos encontrados uti-
lizou essas tecnologias de uma forma geral para viabilizar 
as aulas no formato remoto, sendo, por isso, excluídos desta 
revisão bibliográfica.

Os estudos analisados revelaram a importância de se 
implementar tecnologias no ensino de Química. Também 
mostraram que a utilização das tecnologias e dos aparelhos 
eletrônicos (celulares e tablets) foram essenciais para a exe-
cução do ERE, mesmo com as diversas limitações decorren-
tes da falta de acesso à internet, computadores, smartpho-
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nes, etc. O ensino remoto contou com a ajuda de diversos 
aplicativos, principalmente WhatsApp, Telegram, Google 
Meet, Classroom e Zoom, sendo importante destacar espe-
cificamente o WhatsApp, que foi o principal aplicativo que 
viabilizou a interação direta entre professores e alunos.

Os trabalhos ratificaram que o uso dessas tecnolo-
gias pode ser um aliado importante no processo de ensino-
-aprendizagem no ensino de Química.
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Introdução

Desde o início da pandemia da Covid-191, o mundo, li-
teralmente, adquiriu novos hábitos de higiene e de sobrevi-
vência para evitar a disseminação e a contaminação do co-
ronavírus, que, por meio do ar atmosférico, contaminou e 
levou a óbito milhares de pessoas por causar graves proble-
mas, em especial, no trato respiratório e motor. Essa crise 
sanitária global por que estamos passando neste momento 
da história da humanidade, no período histórico de 2020 e 
2021, acarretou uma ruptura drástica no modo de vida das 
pessoas, em que foram afetados todos os aspectos: econômi-
cos, políticos e sociais. 

No tocante à construção social, o método de reconhe-
cimento está estabelecido na heterogênea cadeia da socie-
dade, em que há variados meios de intervenção por meio 
dos quais a identidade de cada pessoa é firmada. Mesmo 
com uso de álcool em gel, máscaras e medidas protetivas, 
não foi possível a eliminação total do vírus, e a contamina-
ção se alastrou entre a população a ponto de as entidades go-
vernamentais adotarem, cautelosamente, o lockdown2. Essa 
1	 O coronavírus (Covid-19) é uma doença infecciosa causada pelo vírus SARS-

-CoV-2. A maioria das pessoas que adoece em decorrência da Covid-19 apre-
senta sintomas de leves a moderados e se recupera sem tratamento especial. 

2	 É um protocolo de isolamento que geralmente impede o movimento de pesso-
as ou cargas. Os lockdowns também podem ser usados para proteger pessoas.
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atitude foi exigida em quase todos os países, pois não houve 
alternativa.

O Ministério da Saúde brasileiro (BRASIL, 2019, p. 35) 
reforça a importância do uso de máscara:

Segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS, o 
uso de máscaras faz parte de um conjunto de medi-
das que devem ser adotadas de forma integrada para 
prevenção, controle e mitigação da transmissão de 
determinadas doenças respiratórias virais, incluin-
do a Covid-19. As máscaras podem ser usadas para 
a proteção de pessoas saudáveis (quando em conta-
to com alguém infectado) ou para controle da fonte 
(quando usadas por alguém infectado para prevenir 
transmissão subsequente). O uso de máscaras deve 
ser feito, no entanto, de maneira complementar com 
outras medidas nos âmbitos individual e comunitá-
rio, como a higienização das mãos, distanciamento 
social, etiqueta respiratória e outras medidas de 
prevenção. 

Dentre tantos contratempos sociais e emocionais que 
foram agravados durante o período pandêmico, pode-se en-
fatizar o desemprego em larga escala. Muitos profissionais 
ficaram desempregados e os que conseguiram manter-se 
vinculados ao emprego praticaram suas atividades de forma 
on-line3 – ou de forma remota (termo mais utilizado) –, con-
forme autorização das leis vigentes, como é o caso da legis-
lação brasileira com a Medida Provisória nº 1.036, de 17 de 
março de 2021, que altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 
2020:

Altera os arts. 29-A, 37, 49, 84, 163, 165, 167, 168 e 169 
da Constituição Federal e os arts. 101 e 109 do Ato das 

3	 O termo significa estar conectado direta ou remotamente a um computa-
dor e pronto para uso, ou estar em conexão com sistemas de processamento 

	 e/ou transmissão de dados.
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Disposições Constitucionais Transitórias; acrescen-
ta à Constituição Federal os arts. 164-A, 167-A, 167-B, 
167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G; revoga dispositivos 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias e institui regras transitórias sobre redução de 
benefícios tributários; desvincula parcialmente o 
superávit financeiro de fundos públicos; e suspen-
de condicionalidades para realização de despesas 
com concessão de auxílio emergencial residual para 
enfrentar as consequências sociais e econômicas da 
pandemia da Covid-19.

O objetivo geral desta pesquisa é mostrar que o em-
preendedorismo e a sustentabilidade são importantíssi-
mos para a realidade mundial. Vivemos numa sociedade 
de consumo sem precedentes, onde o lucro é vivenciado no 
mundo capitalista vigente. Nessa perspectiva, os objetivos 
específicos deste trabalho são identificar como o empreen-
dedorismo e a sustentabilidade podem fazer a diferença na 
vida das pessoas, possibilitar novos olhares e favorecer uma 
mudança de vida. A justificativa vem do anseio de identifi-
car que, com atitudes paliativas para não ocorrer maiores 
índices de desemprego em massa, muitas pessoas perderam 
suas principais fontes de renda, precisando muitas vezes se 
reinventar e empreender em novas oportunidades de traba-
lho, emprego e renda. Esse cenário mundial vem trazendo 
muitos questionamentos e problemáticas acerca dos novos 
trabalhos e fontes de renda das pessoas.

O empreendedorismo e a sustentabilidade frente à 
Covid-19 

 
O estudo do empreendedorismo, embora seja antigo, 

torna-se novo no campo do ensino e da aprendizagem, com, 
aproximadamente, duas décadas, o que indica que está em 
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fase de consolidação conceitual e, provavelmente, levará al-
gum tempo para solidificar sua base científica, mostrando 
ser um campo evidente em termos de pesquisas e publica-
ções (DOLABELA, 1999 apud SANTOS; SILVA, 2012). Alguns 
estudos, embora abordem o termo do empreendedorismo, 
quando se trata de empreendedorismo sustentável e do pro-
cesso empreendedor, é perceptível que a quantidade de pu-
blicações e estudos ainda não é suficiente. 

A abordagem síncrona do empreendedorismo sus-
tentável e do processo empreendedor foi irradiada de modo 
condensado por Boszczowski e Teixeira (2012), que fizeram 
um estudo com base em uma revisão, análise e associação 
entre as diferentes tendências da literatura sobre o processo 
empreendedor, viabilizando um aprendizado comparativo, 
com o intuito de entender as semelhanças e as particulari-
dades que rodeiam a temática pesquisada. 

A sustentabilidade4 é uma temática que surgiu no 
século XIX, com o acume do surgimento das indústrias, da 
revolução industrial e das novas tecnologias, que foram am-
pliadas com o consumismo e as praticidades que ela oferece, 
vindo a acarretar catástrofes ambientais, tais como a polui-
ção atmosférica, o desmatamento de florestas e a poluição 
das águas e do solo. 

Sabe-se que o estudo do processo empreendedor en-
globa todas as funções, atividades e ações associadas com 
a percepção de oportunidades, conforme Dornelas (2012). 
Para Filion (1999) e Shane e Venkatraman (2000), este pro-
cesso pode ser compreendido como a junção de todas as ati-
tudes, percepções e descobertas apresentadas na parte pri-
mitiva de um novo empreendimento ou na implementação 
de uma nova ideia. 
4	 É uma característica ou condição de um processo ou de um sistema que per-

mite a sua permanência, em certo nível, por um determinado prazo.
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A análise e discussão sobre o empreendedorismo são 
assuntos discutidos com bastante ênfase. O estudo do pa-
drão comportamental e do perfil empreendedor, de forma 
genérica, teve início com McClelland (1976), que usou como 
base as características comportamentais de empreendedo-
res de sucesso de vários contextos culturais e, com isso, de-
senvolveu uma ferramenta para mensurar o potencial em-
preendedor de cada um, baseado na crença de que o estudo 
da motivação, além de levar em consideração a necessidade 
de realização dos empreendedores, deve também conside-
rar que eles são motivados por suas necessidades de afilia-
ção/planejamento e poder. Foi a partir dessas necessidades 
que o autor identificou dez características comportamen-
tais empreendedoras, sendo elas: busca de oportunidade 
e iniciativa; persistência; comprometimento; exigência de 
qualidade e eficiência; riscos calculados; estabelecimento 
de metas; busca de informações; planejamento e monitora-
mento sistemático; persuasão e rede de contatos; e indepen-
dência e autoconfiança (BRANTS et al., 2015).

Sobre o comportamento empreendedor das pessoas, 
fragmentam-se em dois grupos: 

[...] um deles composto por uma minoria que, quan-
do desafiada por uma oportunidade, se dispõe a tra-
balhar duramente para conseguir realizar algo. No 
outro grupo está a maioria, que não se importa tanto 
em conseguir alcançar objetivos e não são movidas 
pela necessidade de realização. (MCCLELLAND, 1961 
apud BRANTS et al., 2015, p. 61). 

Para Filion (1999), a percepção do empreendedor é 
um componente muito importante para explicar o perfil do 
empreendedor, pois julga que é por meio dessa observação 
que uma pessoa é capaz de almejar ser considerada uma ver-
dadeira empreendedora. Esses estudos refutam as caracte-
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rísticas determinantes de um empreendedor, bem como o 
poder de persuasão de influenciar, tais como as diferenças 
culturais e de mercado (NASCIMENTO JÚNIOR; DANTAS; 
SANTOS, 2005 apud PEDROSO; MASSUKADO-NAKATANI; 
MUSSI, 2009).

A solução emergente, empreendedora e sustentável em 
meio ao caos global

As costureiras de Sussuanha, pequeno distrito de 
Guaraciaba do Norte, no Ceará5, mantiveram-se com uma 
nova modalidade, confeccionando máscaras com retalhos 
de tecido, requisito previamente citado que se tornou item 
obrigatório durante a pandemia de Covid-19. As máscaras 
de pano possuem maior durabilidade (além de variedade de 
cores), fazendo com que a proteção ao vírus fique mais viável 
e econômica para os moradores locais. 

As máscaras industrializadas se tornaram mais caras 
e exigidas com mais intensidade em hospitais e centros de 
saúde. Assim, a reutilização das máscaras de tecido surgiu 
como um recurso sustentável. Mesmo sem a direcionalida-
de de suas habilidades para tal fim, as costureiras colabo-
raram para minimizar a poluição mais agressiva do tecido 
descartável e contaminação do solo pelo coronavírus.

Segundo o relatório histórico da Organização Pan-
-Americana da Saúde (OPAS)6, dificuldades foram aterro-
rizantes desde o surgimento e descoberta do coronavírus 
em Wuhan, província de Huben, na República Popular da 

5	 Fundada em 12 de maio de 1791, Guaraciaba do Norte é uma cidade brasileira 
do estado do Ceará a 320 quilômetros de Fortaleza, que se ergue a uma alti-
tude de 902,40 metros. 

6	 A OPAS é uma organização internacional especializada em saúde, a qual foi 
criada em 1902, sendo a mais antiga agência internacional de saúde do mundo.
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China, em 31 de dezembro de 2019, causando um caos de 
proporções geográficas alarmantes em todos os setores das 
atividades humanas, principalmente no número de óbitos 
alarmantes e na área econômica mundial. 

Segundo a Nota Técnica nº 38/2022 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (2022):

[...] ao longo da pandemia, as discussões e decisões 
sobre temas de caráter eminentemente técnico ga-
nharam contornos políticos e jurídicos. Como exem-
plo que merece ser citado, no dia 18 de abril de 2022, 
um juiz federal no estado norte-americano da Flóri-
da derrubou um mandato nacional sobre a obrigato-
riedade do uso de máscara em aviões e outros meios 
de transporte coletivo. 

Vale ressaltar também que:

[...] as companhias aéreas e aeroportos começaram 
rapidamente a revogar suas exigências de que os 
passageiros usem máscaras faciais. Isso levou a sé-
rias preocupações epidemiológicas e com a equidade 
em saúde (KFF, 2022), além de receios legais, pois foi 
estabelecido o precedente de que os Centros de Con-
trole e Prevenção de Doenças (CDC) americanos não 
têm autoridade durante uma emergência de saúde 
pública (CURT ANDERSON, 2022), especialmente 
porque ainda consideram necessário o uso de más-
caras em aeronaves. (ABC NEWS, 2022).

Em meio a tantos transtornos e mudanças globais, 
pessoas de diversos lugares precisaram se reinventar para 
suprir as necessidades básicas para alimentação familiar, 
por exemplo. Um grupo de senhoras costureiras da comuni-
dade de Sussuanha não tinha mais a quem vender seus tape-
tes e colchas de retalhos. Não havia mais compradores para 
os produtos não comestíveis. 
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O empreendedorismo e a sustentabilidade: desafios na 
contemporaneidade 

 
No Brasil, o movimento do empreendedorismo teve 

início na década de 1990, com a formação dos elementos 
de apoio à atividade empreendedora (SILVA; FURTADO; 
ZANINI, 2015). Para Dornelas (2012), pouco se falava em 
empreendedorismo e em abertura de pequenas empre-
sas, ademais de que os ambientes político e econômico do 
país não eram pertinentes e não havia informações apro-
priadas para orientar o empreendedor em sua jornada 
empreendedora. 

Na visão de Santos et al. (2017, p. 10), “[...] o Brasil já 
ocupou o primeiro lugar no grupo de países mais empreen-
dedores do mundo, porém, paralelamente a tal performan-
ce, imperava o alto índice de mortalidade empresarial”. O 
mesmo estudo informa que, segundo o Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), “[...] em 
2002, de cada 100 empresas constituídas, 49 não passavam 
do segundo ano de existência” (SANTOS; PORTUGAL apud 
BRANTS et al., 2015, p. 23).  

Em 2008, o número de empresas que não passavam 
do segundo ano de existência caiu de 49 para 27. Fato-
res como o controle da inflação, a redução das taxas 
de juros, a ampliação do crédito para pessoas físicas 
e o aumento do poder de compra das classes C, D e E 
foram determinantes para essa melhora. Somam-se 
a esses fatores a melhoria em aspectos qualitativos 
do empreendedor, tais como: aumento na quantida-
de de tempo de estudos, a formação técnica e supe-
rior e a experiência adquirida pela vivência em ou-
tras empresas. (CAPARIN, 2018, p. 23).

No geral, há uma gradual relevância e busca pelo es-
tudo sobre empreendedorismo, porém ainda há caracterís-
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ticas que precisam sem concretizadas sobre o assunto. Essa 
busca por uma representação do termo se mostra com certa 
diversidade de significados, fator que propicia a dificulda-
de no desenvolvimento da área como campo de investigação 
(SILVA, 2020). 

Para Filion (1999), o empreendedor é um ser que ideali-
za, desenvolve e executa uma visão. Para Dornelas (2012), em-
preendedor é a pessoa que analisa, percebe uma boa opor-
tunidade e concebe um negócio para capitalizar, assumindo, 
desse modo, todos os riscos envolvidos nesse processo. 

Empreendedorismo é o processo de criar algo com 
valor, dedicando o tempo e esforço necessário, assu-
mindo os riscos financeiros, psíquicos e sociais cor-
respondentes e recebendo as consequentes recom-
pensas da satisfação: a independência econômica e 
pessoal. (HISRICH; PETERS, 2014, p. 1).

Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000 apud SANTOS; 
LOPES; SANTOS, 2009, p. 20):

[...] relaciona o empreendedorismo a estratégias de 
inovação, definindo como características do empre-
endedor a busca por oportunidades, centralização 
de poder, capacidade de lidar com o risco para con-
quistar lucros e sucesso nos negócios, sendo estimu-
lado pela necessidade de realização. 

De acordo com Dolabela (2008 apud SANTOS et al., 
2017, p. 7):

[...] empreendedorismo é um neologismo derivado 
da livre tradução que se utiliza para designar as ca-
racterísticas do indivíduo empreendedor, seu perfil, 
suas ações e suas percepções frente aos desafios e 
seu ambiente. 

Assim sendo:
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[...] por mais distintas que pareçam as definições de 
empreendedor registradas, elas possuem noções se-
melhantes, como a novidade, a organização, a cria-
ção, a dedicação e a disposição para assumir riscos e 
aproveitar oportunidades. (DALMORO; VENTURINI; 
PEREIRA, 2009, p. 43).

A relevância dos empreendimentos no cenário em-
presarial e a necessidade de empreendedores capacitados a 
impulsionar o país em seu crescimento proporcionam opor-
tunidades de trabalho, renda e maiores investimentos (SIL-
VEIRA et al., 2008 apud SILVA; FURTADO; ZANINI, 2015). Foi 
o que aconteceu com as senhoras costureiras da comunida-
de de Sussuanha. Elas aproveitaram retalhos e fabricaram 
máscaras com esses pequenos pedaços de tecidos. Foi uma 
solução inovadora que abrandou as dificuldades oriundas 
da pandemia do coronavírus. 

As máscaras cirúrgicas como equipamento de prote-
ção individual (EPI)7 são mais usadas por profissionais da 
saúde e demais pessoas em contexto hospitalar, tendo seu 
uso recomendado pelas demais pessoas durante a pandemia, 
com o objetivo de proteção e medida sanitária para preven-
ção e alastramento da Covid-19, contudo nem todos tinham 
condições econômicas para adquirir esse tipo de máscara, 
visto que, por serem industrializadas e de material sintético 
com especificidades, além da grande demanda, seus valores 
foram elevados, tornando-se um instrumento inviável para a 
população menos abastada, além de não serem reutilizadas. 
A opção mais viável foi, então, a compra de uma proteção 
mais acessível, com durabilidade maior, lavável e sustentá-
vel, como foi o caso da máscara de tecido, que passou a ser 
um artigo de relevância social e no contexto da saúde.
7	 O EPI é um dispositivo destinado a ser utilizado por uma pessoa contra pos-

síveis riscos ameaçadores da sua saúde ou segurança durante o exercício de 
uma determinada atividade. 
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Os métodos e a pesquisa do empreendedorismo e da 
sustentabilidade 

A pesquisa em questão consiste em uma pesquisa 
bibliográfica, com abordagem qualitativa. De acordo com 
Marconi e Lakatos (2008), a pesquisa bibliográfica deve ser 
realizada sobre a bibliografia tornada pública a respeito de 
um tema, compreendendo as etapas de identificação, com-
pilação e fichamento das informações mais relevantes de 
um texto. 

Com esse caráter teórico e descritivo, a pesquisa é re-
alizada com artigos já produzidos sobre o assunto de inte-
resse deste trabalho. O método de investigação correspon-
de à revisão sistemática de literatura com técnica de análise 
de conteúdo para se obter as categorias de análise. Consiste 
em uma ferramenta que possibilita a compreensão de pro-
cedimentos especiais para o processamento de dados cien-
tíficos e a percepção de diversas variáveis não explicitadas 
no texto. 

Sampaio e Mancini (2007, p. 84) entendem que a aná-
lise sistemática de literatura ou revisão sistemática, como 
sendo: 

[...] uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de 
dados a literatura sobre determinado tema [...] dis-
ponibiliza um resumo das evidências relacionadas a 
uma estratégia de intervenção específica, mediante 
a aplicação de métodos explícitos e sistematizados 
de busca, apreciação crítica e síntese da informação 
selecionada.

Os autores complementam essas afirmações dizendo 
que: 

As revisões sistemáticas são particularmente úteis 
para integrar as informações de um conjunto de es-
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tudos realizados separadamente sobre determinada 
terapêutica/intervenção, que podem apresentar re-
sultados conflitantes e/ou coincidentes, bem como 
identificar temas que necessitam de evidência, au-
xiliando na orientação para investigações futuras. 
(SAMPAIO; MANCINI, 2007, p. 84).

Para Bardin (1977), a “análise de conteúdo” possibili-
ta ao pesquisador obter, por procedimentos sistemáticos, o 
entendimento das condições necessárias ao alcance dos ob-
jetivos da pesquisa. Como um dos resultados positivos desse 
método, Munik et al. (2017) apontam que o entendimento de 
uma determinada área de conhecimento pode ser represen-
tada com maior exatidão e confiança se embasada através 
desse método de pesquisa.

Considerações finais 

Com as medidas de distanciamento social adotadas no 
Brasil para conter a disseminação do coronavírus, houve a 
urgente necessidade de avaliação tanto da sociedade em ge-
ral quanto das modalidades profissionais, em que os traba-
lhos passaram a ser realizados remotamente, pois até então 
não pensávamos nessa modalidade de trabalho, acarretando 
a necessidade de se reinventar profissionalmente, com isso 
várias pessoas descobriram seu tino empreendedor.

Estudar os aspectos subjetivos do trabalho e a sua 
centralidade na vida de cada cidadão, sobretudo na manei-
ra impactante do processo identitário de cada indivíduo, 
faz com que sejam criadas várias empresas e, consequen-
temente, vagas para empregos. Este estudo identifica os 
aspectos que influenciam a adoção do empreendedorismo 
e da sustentabilidade e suas implicações frente à pande-
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mia, sob a perspectiva da literatura, por meio de sua revi-
são sistemática. 

Um dos objetivos iniciais do estudo foi identificar os 
aspectos impactados pela pandemia da Covid-19 e a utiliza-
ção das máscaras como prevenção da disseminação e conta-
minação do vírus. Quanto a isso, a literatura aponta como o 
empreendedorismo e a sustentabilidade estão modificando 
as relações sociais e o modo como as pessoas estão vendo a 
sua aplicação. Foi possível perceber que, no meio de uma cir-
cunstância difícil, é exequível que a pessoa use sua criativi-
dade e habilidade para investir em empreendimento, como 
foi o caso da fabricação das máscaras de tecido.

Esse empreendimento, além de haver gerado renda, 
foi uma opção para os que tinham uma renda inferior, o que 
também auxiliou na preservação do ambiente, visto que a 
máscara de tecido é reutilizável e não prejudica o ambiente.
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Introdução

Nos últimos dois anos, o mundo foi assolado pela 
pandemia da Covid-19 (vírus SARS-CoV-2), provocando uma 
crise sanitária e econômica sem precedentes em curto espa-
ço de tempo, causando danos maiores nas populações mais 
vulneráveis (GUIMARÃES et al., 2022). 

No primeiro trimestre de 2020, o mundo se deparou 
com uma grave situação de pandemia, que trouxe mudanças 
de hábitos, obrigando a população ao confinamento e parali-
sando as atividades econômicas (OCDE, 2020). Hábitos e com-
portamentos tiveram de ser modificados para que o trabalho, 
a educação e o convívio familiar e social pudessem continu-
ar de uma forma a adaptar-se ao “novo normal”, porém essa 
nova realidade provocou impactos imediatos na economia, 
causando perda de postos de trabalho formais e informais. 

No Brasil, como no mundo, os problemas econômicos 
foram diversos: perda de empregos, diminuição de jornadas 
de trabalho, redução de salários ou mesmo suspensão sala-
rial, precarização do trabalho formal, crescimento do índice 
de desemprego e aumento de trabalhadores informais.

A crise econômica evidenciou uma preocupante con-
juntura: as diferenças sociais diversas, pronunciando o 
imenso abismo causado pela diferença de gênero e raça já 
existente na sociedade brasileira antes da pandemia, re-
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sultando na desigualdade vivenciada pelos grupos afetados 
pela vulnerabilidade.

Para pesquisas realizadas no Brasil, o impacto da pan-
demia nos empregos formais foi verificado no fato de ho-
mens terem morrido mais do que mulheres, sendo que as 
profissões que tiveram maiores índices de mortes foram: 
caixas de supermercado, frentistas de postos de combus-
tíveis, motoristas de ônibus e vigilantes em ambientes pú-
blicos (SOARES, 2021). Essas profissões são predominan-
temente masculinas, o que representa dizer que os lares 
deixados por esses homens foram liderados pelas mulheres 
após a morte dos companheiros delas.

Dados endossados por pesquisa do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2022 demonstram 
que, até junho do mesmo ano, as mulheres perderam mais 
postos de trabalho do que os homens em 2020, ano em que 
foi decretado estado de pandemia mundialmente. Enquanto 
o número de homens ocupados assalariados caiu 0,9% em 
2020, a queda entre as mulheres foi de 2,9%. Os dados reve-
lam que, dos 825,3 mil postos de trabalho perdidos no perío-
do, 593,6 mil (71,9%) eram ocupados por mulheres.

Já o relatório trazido pela Global Entrepreneurship 
Monitor (GEM, 2021) no Brasil em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade (IBQP) sobre pes-
quisa realizada com duas mil entrevistas com pessoas en-
tre 18 e 64 anos, divulgado pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) em março de 2022, 
aponta que o número de empreendedores brasileiros à fren-
te de um negócio com mais de 3,5 anos, ou seja, negócios 
nascentes, voltou a crescer no país. Tais dados indicam que, 
mesmo com os reflexos da pandemia, a taxa de empreen-
dedores estabelecidos teve um incremento de 1,2%, tendo 
passado de 8,7% da população adulta, em 2020, para 9,9%, 
em 2021.
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A pandemia da Covid-19 trouxe com ela novos empre-
endedores. São diversos estudos, dados, relatórios que de-
monstram o quantitativo crescente de pessoas que empre-
endem, seja por necessidade, oportunidade e solidariedade. 
A quantidade de mulheres que começaram a empreender 
também cresceu globalmente durante a pandemia. O au-
mento de mulheres empreendedoras é visto como conse-
quência de uma série de desafios enfrentados por mulheres 
em suas vidas profissionais.

A pandemia fez com que mundialmente mulheres ti-
vessem que assumir a dupla responsabilidade de trabalhar 
e cuidar de casa ou da família, forçando-as a buscar alter-
nativas ao emprego formal que permitissem oportunidades 
de aumentar a renda e, ao mesmo tempo, de alcançar uma 
maior flexibilidade do que a comumente oferecida. Dessa 
forma, vimos que, no Brasil, a porcentagem de novas empre-
endedoras aumentou 41% em 2020 em comparação com o 
crescimento de 22% em relação aos homens que começaram 
a empreender no período.

Outra observação relevante é a que concerne aos impac-
tos ambientais que incidem diferenciadamente nos corpos fe-
mininos aliada à intensa movimentação individual e coletiva 
conduzida por mulheres com vistas às ações organizadas de 
enfrentamento contra os interesses hegemônicos capitalis-
tas, racistas e heteropatriarcais, o que tem fomentado grande 
volume de pesquisas e ações que contribuem para um intenso 
debate acerca do sistema social e econômico vigente.

Os termos “desenvolvimento sustentável”, “sustentá-
vel” e “sustentabilidade” ganharam notoriedade global, os 
quais, embora muito utilizados na literatura científica, no se-
tor privado e no âmbito das políticas públicas são facilmente 
confundidos, apesar de possuírem significados distintos.

De acordo com Feil e Schreiber (2017), o desenvolvi-
mento sustentável atua com estratégias para aproximar o 
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nível de sustentabilidade ao sistema ambiental humano sus-
tentável; o termo “sustentável” tem a incumbência das solu-
ções à deterioração do sistema ambiental humano com au-
xílio da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável, 
enquanto a sustentabilidade mensura o nível da qualidade 
desse sistema com o intuito de avaliar o seu grau de distân-
cia em relação ao sustentável.

Produzir sem agredir o meio ambiente, (re)criar histó-
rias, gerar renda, agregar valor ao produto a partir da auto-
valorização, mudanças no estilo de vida e consumo, realizar 
o descarte correto de resíduos, reutilizar, relacionar-se de 
forma salutar consigo mesmo e com a natureza são desafios 
relevantes e pertinentes encabeçados por mulheres em todo 
o território nacional.

Barcellos (2013, p. 215) aponta para essa forte e orga-
nizada movimentação de mulheres e pontua que chama a 
atenção, em especial nas últimas décadas, a forte presença 
das mulheres em movimentos e lutas relacionados à proble-
mática ambiental:

Essa presença se faz de diversas formas em níveis 
local, regional, nacional e internacional. O Brasil, 
particularmente nos últimos anos, tem registrado 
importantes eventos de caráter socioambiental pro-
tagonizados por mulheres, a exemplo da Via Campe-
sina, quando, no Dia Internacional da Mulher, milha-
res de mulheres ligadas a esse movimento saem às 
ruas, clamando por justiça ambiental.

Somam-se à pauta do desenvolvimento sustentável 
a luta por igualdade de gênero e o direito de viver, numa 
sociedade machista, misógina e patriarcal, que não respeita 
o (re)existir dos corpos-territórios femininos, tanto quanto 
não respeita o meio ambiente e seus recursos naturais finitos.

Ante esses fatos, qual a relação entre empoderamen-
to e empreendedorismo sustentável feminino ante a crise 
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sanitária causada pela pandemia de Covid-19? Dissecar tais 
estruturas é necessário para entender quais caminhos al-
ternativos construíram-se nesta crescente crise ecológica, 
sanitária e social.

As mudanças trazidas pela pandemia e a relação com o 
empreendedorismo feminino

Em meio à crise trazida pela pandemia e ao conse-
quente distanciamento social necessário para minimizar 
a propagação do vírus SARS-CoV-2, mulheres precisaram 
reinventar-se financeira e economicamente em suas casas.

Uma das consequências advindas da pandemia foi 
o fechamento de escolas e creches, desse modo mães se 
viram sem redes de apoio de cuidado com os filhos e, com 
isso, perderam condições para poderem se dedicar às suas 
atividades econômicas, ocasionando impactos na renda, de-
pendência financeira, aumento da demanda de trabalho de 
cuidado, criando uma espiral de sobrecarga mental, física e 
emocional.

Figura 1 – Relação das dificuldades enfrentadas pelas mu-
lheres no dia a dia durante a pandemia

Fonte: IRME (2021).
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As mulheres são a maioria esmagadora no trabalho 
de cuidar, sendo o ato de cuidar uma atribuição feminina 
de acordo com as tradições heteropatriarcais; tais compor-
tamentos foram reproduzidos e reforçados no período pan-
dêmico. Estudos nacionais e internacionais apontam que 
mulheres trabalham maior quantidade de horas em compa-
ração com os homens, com ênfase para a sobreposição de ta-
refas, e possuem salários inferiores, sendo que tais desigual-
dades aumentam se considerarmos a interseccionalidade e 
os diversos marcadores sociais.

Uma das grandes dificuldades que os pesquisadores 
que trabalham com a atividade econômica das mu-
lheres no mundo têm de enfrentar é que não apenas 
os dados referentes à presença das mulheres pobres 
no mercado de trabalho são incompletos, sobretudo 
no caso dos países do Sul, como os especialistas nas 
estatísticas do trabalho muitas vezes se veem diante 
da impossibilidade de levar em conta um grande nú-
mero de empregos ocupados pelas mulheres fora da 
economia formal. (DAVIS, 2019, p. 18).

O trabalho não remunerado de cuidar que mulheres 
exercem dentro de suas casas para com os seus mantém-se 
ignorado na sua relevância, inclusive pela academia e por 
autores clássicos, dentre eles economistas tanto liberais 
quanto marxistas, assim como pelo feminismo liberal. Re-
flexões e/ou preocupações acerca do valor ético e econômico 
do trabalho de cuidar eram consideradas irrelevantes, ape-
sar de ser esse trabalho que permite a sobrevivência e a evo-
lução de nossa sociedade, sendo, portanto, imprescindível à 
economia e à manutenção do atual sistema.

Assim, o cuidar sempre esteve oculto, pois o trabalho 
doméstico não possui ciclos de acumulação, não estabele-
ce relações assalariadas e seus produtos não têm preço no 



KARLA MAYARA FLORENTINO FERNANDES • LÍVIA PAULIA DIAS RIBEIRO
JULIANA GEÓRGIA GONÇALVES DE ARAÚJO

230

mercado. Isto é, a medição desse trabalho, seu valor, em 
termos estatísticos, é difícil; “[...] a falta de valoração mo-
netária do trabalho doméstico não remunerado impede de 
avaliar a real contribuição econômica das mulheres” (AR-
RIAGADA, 2007, p. 244). Dessa forma, atividades corriquei-
ras, como alimentação e limpeza, são necessidades natura-
lizadas, como se não fosse alguém que dispendesse tempo 
e trabalho para propiciá-las. Atua, assim, a “mão invisível” 
(e/ou o sexo invisível) para que tudo esteja sempre em seu 
devido lugar.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua), a pandemia tirou 
sete milhões de mulheres do mercado de trabalho. O levan-
tamento também apontou que a participação de mulheres 
com filhos de até 10 anos no mercado caiu de 58,3% no se-
gundo trimestre de 2019 para 50,6% no segundo trimestre 
de 2020. Em contrapartida, houve também um crescente 
quantitativo de mulheres empreendedoras, bem como o 
crescente número de movimentos liderados por mulheres 
em prol de um desenvolvimento sustentável e de baixo im-
pacto em relação à natureza.

Segundo o relatório especial da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (Cepal), houve um retroces-
so de mais de uma década em avanços na participação femi-
nina no mercado de trabalho na América Latina e no Caribe. 
Paralelamente cresceu o número de empreendimentos ini-
ciais (negócios criados a menos de 3,5 anos) que nasceram 
motivados por necessidade (GEM, 2020), já que essa era a 
motivação para 37,5% em 2019; em 2020, essa proporção sal-
tou para 50,4%, o mesmo nível de 18 anos atrás.
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Figura 2 – Perfil da mulher empreendedora

Fonte: IRME (2021).

No Brasil, o contingente de mulheres empreendedo-
ras endossa os dados do GEM (2020), principal pesquisa so-
bre empreendedorismo do mundo, feita em parceria com o 
Sebrae; elas são mais de 30 milhões em um universo de 52 
milhões de empreendedores.

A mesma pesquisa aponta que, entre 2015 e 2019, o nú-
mero de mulheres que iniciaram seu próprio negócio cres-
ceu 18,6% (GEM, 2020); ainda revela que, nesse mesmo perí-
odo, 74% de novos negócios, do total de 2,1 milhões, eram de 
mulheres, o que corresponde a 1,580 milhão de novas donas 
de negócios.

Reorientar a economia em direção a um modelo justo 
e sustentável é uma tarefa urgente. As perspectivas 
convencionais não são capazes de fazê-lo porque o 
conjunto de instrumentos e teorias que as forjaram, 
baseadas em apenas alguns indicadores econômicos, 
não dão conta daquilo que realmente sustenta a vida 
humana. A dimensão ecológica e a dimensão femi-
nista são essenciais para transformar a concepção 
e gestão do território e reorganizar os tempos das 
pessoas. Sem elas, é quase impossível projetar um 
modelo compatível com a biosfera e que ofereça res-
postas às diferentes formas de desigualdade. Ambas 
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as abordagens defendem uma produção vinculada 
à manutenção da vida e um modelo de organização 
econômica que coloque a vida no centro. (ISLA et al., 
2020, p. 25).

Desse modo, é observável a notória relevância de pes-
quisas e projetos que se baseiam no empreendedorismo 
sustentável, que nada mais é do que convergir atividade eco-
nômica e preservação do meio ambiente, com uso de forma 
consciente e sustentável dos recursos naturais com foco na 
saúde ambiental e qualidade de vida, principalmente para 
as gerações futuras.

Desenvolvimento sustentável versus empreendedorismo 
sustentável feminino

Os objetivos de desenvolvimento sustentável são um 
apelo global à ação para acabar com a pobreza e para pro-
teger o meio ambiente e o clima, a fim de garantir que as 
pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 
prosperidade. Estes são os objetivos para os quais as Na-
ções Unidas estão contribuindo para que possamos atingir 
a Agenda 2030 no Brasil.

Cientes do papel das empresas para o crescimento 
das economias e para o desenvolvimento humano, a Organi
zação das Nações Unidas (ONU) Mulheres e o Pacto Global 
criaram os Princípios de Empoderamento das Mulheres, 
que são um conjunto de considerações que ajudam a comu-
nidade empresarial a incorporar em seus negócios valores 
e práticas que visem à equidade de gênero e ao empodera-
mento de mulheres:

•	 Estabelecer liderança corporativa sensível à igual-
dade de gênero, no mais alto nível. 
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•	 Promover educação, capacitação e desenvolvimen-
to profissional para as mulheres. 

•	 Apoiar o empreendedorismo de mulheres e promo-
ver políticas de empoderamento das mulheres atra-
vés das cadeias de suprimentos e marketing. 

•	 Promover a igualdade de gênero através de iniciati-
vas voltadas à comunidade e ao ativismo social. 

•	 Medir, documentar e publicar os progressos da em-
presa na promoção da igualdade de gênero. 

•	 Através de discussões sobre conceito de empre-
endedorismo, sustentabilidade, empoderamento 
feminino, pretendemos desenvolver e colocar em 
prática os princípios apresentados pela ONU a par-
tir da promoção de pesquisa que destaque o prota-
gonismo feminino em uma proposta de educação, 
capacitação e desenvolvimento profissional.

Considerando que os índices de violência doméstica 
aumentaram durante o período pandêmico, do ponto de vis-
ta social, econômico e sanitário, o empoderamento origina-
do pelo empreendedorismo feminino possibilita autonomia 
e protagonismo femininos, além de independência econô-
mica. Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) mos-
traram que, em países como China, Reino Unido e Estados 
Unidos da América, houve incremento de casos de violência 
doméstica contra as mulheres desde o início da pandemia 
de Covid-19 (WHO, 2020). 

No Brasil, os números indicam cenário semelhante, 
com aumento significativo dos casos de violência domésti-
ca, em que uma em cada quatro mulheres brasileiras (24,4%) 
acima de 16 anos afirma ter sofrido algum tipo de violência 
ou agressão nos últimos 12 meses, durante a pandemia de 
Covid-19. Isso significa dizer que cerca de 17 milhões de mu-
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lheres sofreram violência física, psicológica ou sexual no úl-
timo ano (FBSP, 2021).

Três em cada dez mulheres que empreendem no 
Brasil já foram vítimas de violência doméstica, conforme 
mostra pesquisa do Instituto Rede Mulher Empreendedora 
(IRME, 2021). O levantamento anual Mulheres empreendedo-
ras (IRME, 2021) traz um perfil do empreendedorismo femi-
nino no país, abordando desde as dificuldades pontuais que 
encontram quando começam a empreender até os impactos 
que a geração de renda tem no fim de ciclos de violência. Fo-
ram ouvidas 2.736 mulheres e 313 homens entre maio e ju-
nho de 2021. 

O processo de empreender por necessidade impacta 
diretamente na violência doméstica e familiar, seja ela pa-
trimonial, física, psicológica, sexual e/ou moral, haja vista 
que mulheres financeiramente independentes possuem 
a oportunidade de não permanência em relacionamentos 
abusivos, mesmo as que possuem filhos.

O conceito de empoderamento feminino, de acor-
do com a ONU, refere-se a criar um ambiente com vistas à 
equidade de gênero e ao empoderamento de mulheres. Não 
obstante, empoderamento feminino e independência finan-
ceira caminham lado a lado.

O início do processo empreendedor, de acordo com 
Dornelas (2012), é fomentado por um evento que gera fato-
res externos, ambientais e sociais, de aptidões pessoais ou 
de um conjunto desses fatores, proporcionando, assim, o 
início de um novo negócio. 

Consoante Nassif et al. (2020), o empreendedorismo é 
fundamental para promover a diversificação e a construção 
de capacidades em economias mais resilientes. Quanto ao 
empreendedorismo sustentável, trata-se, portanto, de um 
termo usado para definir os negócios que se preocupam com 
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fatores ambientais e sociais. Dornelas (2012, p. 42) comple-
menta ainda que:

O Empreendedorismo Sustentável ou Ecoempreen-
dedorismo pode ser definido como a continuidade 
do comprometimento de fazer negócios de maneira 
ética e contribuindo com o desenvolvimento econô-
mico não esquecendo a qualidade de vida dos traba-
lhadores, das famílias, da comunidade local e global, 
assim como as futuras gerações.  

Percebe-se, assim, que, para empreendedoras mulhe-
res, as dificuldades e motivações percebidas no processo 
possuem características diferenciadas quando correlacio-
nadas com o perfil de homens empreendedores, situação 
que redunda inclusive na capacidade de resiliência e enfren-
tamento de adversidades, já que precisam de um esforço ex-
tra para empreender.

Considerações finais   

A pandemia do novo coronavírus gerou uma crise 
mundial de saúde, causando danos principalmente aos pa-
íses com baixo índice de desenvolvimento e às populações 
mais vulneráveis. Quando se evidencia um recorte de gêne-
ro, atesta-se que mulheres perderam condições de se dedi-
carem às suas atividades econômicas, ocasionando impac-
tos na renda e independência financeira, aumentando a 
demanda de trabalho de cuidado e ocasionando a violência 
doméstica. 

Com o isolamento social como meio de minimizar a 
propagação do vírus SARS-CoV-2, veio o fechamento de es-
colas e creches por longo período e mães se viram sem redes 
de apoio de cuidado com os filhos, criando, com isso, uma 
espiral de sobrecarga mental, física e emocional.
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Diante desse cenário, mulheres precisaram reinven-
tar-se financeira e economicamente, houve um crescente 
quantitativo de mulheres empreendedoras, bem como au-
mento do número de movimentos liderados por mulheres 
em prol de um desenvolvimento sustentável e de baixo im-
pacto em relação à natureza. Porém, apesar do crescimento 
da participação das mulheres no cenário de negócios, exis-
tem evidências de que mundialmente ainda haja carência de 
políticas voltadas ao empreendedorismo feminino.

Considerando que a mulher, quando melhora suas 
condições, principalmente financeiras, investe mais na 
educação dos filhos, assistem a seus familiares, contratam 
outras mulheres, potencializam o trabalho e a participação 
de mais pessoas, constata-se que é necessário um maior 
investimento em políticas que possibilitem a mais mulhe-
res adentrarem no âmbito empresarial, dos negócios e da 
liderança.
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